
República Federativa do Brasa 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Congresso 

Nacional aprovou, nos termos 
do art. 49, inciso~. da Cons­
tituição, e eu, Nelson Carnei­
ro~ Presidente do Senado Fede­
r~l. promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 

NO 31, DE 1990 

Aprova o texto do Convê­
nio de Coo~eração ~dlclá­
rfa em Matéria Civil, cele­
brado entre o Governo da 
República Federativa do 
Brasil e o Reino da Espa­
nhat em Madrid, em 13 de 
abril de 1989. 

Art. 1~ É aprovado o texto do 
Convênio de Cooperação Judici­
ária em Matêria Clvil, cele­
brado entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o 
Reino da Espanha, em Madrid, 
em 13 de abril de 1989. 

Art. 2~ Quaisquer atos ou a­
justes comolementares de que 
possa resultar a revisão ou 
modificação do presente docu­
mento são sujeitos à aprovação 
do Congresso Nacional. 

Art. 3~ Este decreto legisla­
tivo entra em vigor na data de 
sua pub1 i cação. 

senado Federal, 16 de outubro 
de 1990. - Senador Nelson Car­
neiro. Presidente. 

CONVÊNIO DE COQPERACÃO 
~UDICIARIA EM MATERIA CIVIL, 

. ENTRE O GOVERNO DA 
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

E O REINO DA ESPANHA 

o Governo da República Fede­
rativa do Brasil 

e 

o ~eino da Espanha, 

Conscientes dos profundos 
vfnculos histó~icos que unem 
ambas Nações, e 

Desejando traduzi-los em ins­
trumentos jurfdicos de coope­
ração no âmbito civil, 

Decidiram concluir um Convê­
nio de Cooperação Judtciária 
em Matéria C i vi 1 .e. para tal 
fim, convieram nas seguintes 
disposic;:c3as: 

CAPÍTULO I 

Cooperação ~udiciãria 

ARTIGO 

1 . Os estados contratantes 
comprometem-se a prestar um ao 
outro ampla cooperação judici­
ária em matéria civil, comer­
cial. trabalhista e de conten­
cioso administrativo. 

2. Os_ Minis'térios da Justiça 
dos dois Estados. com o 
caráter de autoridade central, 
transmitirão ·e receberão as 
solicitações de cooperação ju­
diciária, remetendo-as aos or­
gãos competentes para cumpri­
mento. 

3. Os funcioná~ios consulares 
manterão a competência que lh­
es atribuem os tratados inter­
nacionais de que ambos Estados 
sejam partes. 

I 

CAPÍTULO ri 

Cartas Rogatórias 

ARTIGO 2 

Cada Estado terá a faculdade 
de transmitir. na forma do ar­
tigo primeiro~ as cartas roga­
tórias or,iginadas de processos 
referentes às matérias objeto 
deste convênio às autoridades 
judiciárias encarregadas de 
seu cumprimento no outro 
Estado. 

ARTIGO 3 

1. Os documentos judiciais 9u 
extrajudiciais referentes as 
matérias objeto _deste convênio 
poderão ser transmitidos: 

a) por comunicação entre os 
Ministérios da Justiça; 

b) por remessa direta das au­
toridades ,e funcionários do 
Estado requerente ao Ministé­
rio da Justiça do Estado 
requerido; 

c) por via d1p1omática. 

ARTIGO 4 

1. Os pedidos de comunicação 
de atos judiciais serão redi­
gidos em formulários bilfn­
gües. conforme os modelos ane­
xos ao presente convênio. As 
partes em branco serão preen­
chidas no idioma do Estado 
requerente. 

2. -Os documentos que compõem 
o ato judicial a ser comunica­
do serão redigidos no idioma 
do Estado requerente; entre­
tanto. serão traduzidos para o 
idioma do Estado requerido. se 
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PASSOS PORTO 
Otretor·Geral do Sen~~do Feder•l 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor ElcecutiYo 
CESAR·AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 
Diretor Administro~tivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor lndustriJII 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Otretor Adjunto 

solicitado pelo destinatário. 
cabendo ao Estado requerido as 
despesas da tradução. 

ARTIGO 5 

1. A comunicação de atos ju­
diciais será feita de confor­
midade com a lei do Estado 
requerido. 

2. A prova da comunicação 
será feita por formulário · bi­
lingOe. segundo o modelo anexo 
ao presente convênio. As par­
tes em branco serão preenchi­
das no idioma do Estado reque­
rido. 

3: A prova da comunicação 
incluirá a forma. o lugar, a 
data e o nome da pessoa à qual 
Toi entregue e, se for o caso, 
a recusa do recebimento ou os 
fatos que o impediram. 

ARTIGO 6 

1. Quando uma carta rogat6ria 
for expedida ao outro Estado 
Contratante, para fim de cita­
ção. e não havendO comparecido 
o réu, D órgão jurisdicional 
do Estado requerente suspende­
rá o processo até ~ue se~a 
juntada prova de seu cumpr,­
mento. 

2. Cessará a suspensão quando 
concorrerem as seguintes cir­
cunstâncias: 

a) o documento tenha 
metido nos termos do 
convênio; 

sido re­
presente 

b) tiver transcorrido. desde 
a data do envio, um prazo que 
o órgão jurisdicional fixará. 
considerando as circunstâncias 
do caso, e que será de, pelo 
menos, seis meses; 

c) não tenha havido manifes­
tação do Estado requerido, a­
pesar das diligências oportu­
namente feitas perante as suas 
autoridades competentes. 

3. o disposto no presente ar­
tigo não impedirá a adoção de 

EXPEDIENTE 
CENT110 CIIIÂRCO 00-FEDEIIA&. 

.,..._OOCONGIIEAO -L 
1mpresso sob • responHtHildlde doi Meu do Scnol;dO Feder .. 

ASSINATURAS 

Se"'estral ..• ·····-·············-····························- Cl$ l.ll69,00 

medidas provisórias ou caute­
lares. 

ARTIGO 7 

1. Na hipótese de sentença 
proferida à reve1ia. em pro­
cesso no c:1ua l a c i taçáo tenha• 
sido feita mediante carta 
rogatória, de acordo Com este 
convênio, o órgão jurisdicio­
nal do Estado requerente terá 
a faculdade de eximir o réu da 
preclusão para o efeito de in­
terpor recurso. se concorrerem 
às seguintes condições: 

a) o réu, sem culpa de sua 
p"arte, não teve conhecimento 
da ação ou da sentença nela 
proferida, a tempo de apresen­
tar defesa ou interpor recur­
so; e 

b) as alegações do réu pare­
cerem, em princfpio, proceden­
tes. 

2. Para eximir-se da preclu­
são, a petição do réu deverá 
ser apresentada no prazo de 
dois meses. a contar do dia em 
que tomou conhecimento da sen­
tença proferida à revelia. 

ARTIGO 8 

1. o cumprimento da carta ro­
gatória só poderá ser recusa~o 
quando seu objeto estiver fora 
das atribuições da autoridade 
judiciária do Estado requerido 
ou seja suscetível de atentar 
contra sua soberania ou segu­
rança. 

2. o cumerimento da carta ro­
gatória nao poderá se~ recusa­
do sob fundamento de que a lei 
do Estado requerido estabelece 
uma competência internacional 
exclusiva para o assunto, ou 
não reconhece vias jurídicas 
semelhantes às adotadas pelo 
Estado requerente, ou ainda 
porque conduza a resultado não 
admitido pela lei do Estado 
requerido. 

ARTIGO 9 

As cartas rogatórias não com­
preendidas na hipótese do ar­
tigo 4. parágrafo 2. e os do­
cumentos que as acompanham se­
rão redigidos no idioma do Es­
tado requerido, ou s~rão acom­
panhadas de traduçao para o 
r·eferido idioma. 

ARTIGO 1 O 

A autoridade requerida infor­
mará data e lugar em que será 
cumprida a diligência solici­
tada, a fim de que possam 
assisti-la as autoridades, as 
partes interessadas e seus re­
presentantes. Tal comunicação 
poderá ser feita por intermé­
dio das autoridades centrais 
ou diretamente aos interessa­
dos. 

ARTIGO 11 

1. A autoridade judicial que 
der cumprimento a uma carta 
rogatória aplicará a lei 
interna. As perguntas a serem 
apresentadas aos peritos e 
testemunhas deverão constar da 
carta rogatória, e as respec­
tivas respostas serão trans­
critas integralmente, na medi-
da_ do possfve_l· ____ _ 

2. Serão igualmente atendidas 
as indicações especiais feitas 
pela autoridade do Estado re­
Querente. se estas não forem 
contrárias à ordem pública do 
Estado requerido. 

3. As cartas rogatórias serão 
cumpr f das com··ca.táter de ur­
gência. 

ARTIGO 12 

1. Para o cumprimento da car­
~a rogatória. a autoridade re­
querida utilizará os meios co­
ativos previstos por sua lei. 

2. Os documentos aue certifi­
quem o cumprimento da carta 
rogatória serão transmitidos 
por meio das autoridades cen­
trais. 
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carta não for 
... _ .. .,... ·-· ........... do ou em parte~ 
a autoridade requerente sara 
informada imediatamente desse 
fato e dos motivos do 
impedimento. 

ARTIGO 13 

O cumprimento da carta roga­
tória não dará lugar a nenhum 
reembolso, salvo as indeniza­
ções a testemunhas~ honorários 
de perito. despesas com tradu­
ções e as decorrentes da ob­
servância das indicações espe­
ciais feitas pelo Estado re­
querente. 

ARTIGO 14 

Caso o endereço do destinatá­
rio do documento ou da pessoa 
a ser ouvida for incompleto ou 
inexato, a autoridade requeri­
da ainda assim tomará as medi-

, das cabíveis para sua 1oca11-
zação. Para este fim, poderá 
pedir ao Estado requerente in­
formações suplementares que 
facil1tem a identificação e 
localização dessa pesso.a. 

CAPÍTULO li I 

Reconhecimento e execução de 
decisões judiciais, transações, 

laudos arbitrais e documentos 
com força executória 

ARTIGO. 15 

1. As decisões judiciais pro­
~eridas pelos tribunais de um 
Estado contratante, em matéria 
civil, comercial e trabalhista 
serão reconhecidas e executa­
das no outro Estado, de acordo 
com as disposições deste con­
vênio. 

2. Entendem-se por decisões 
judiciais as sentenças. tran­
sações judiciais, mandamentos 
ou resoluções similares que 
ponham fim ao processo. 

3. Consideram-se incluídas no 
âmbito da cooperação as deci­
sões proferidas em processos 
de jurisdição voluntária. 

4. Consideram-se também com­
preendidas as sentenças pe­
nais, guando se refiram às 
conseqüências civis do crime. 

ARTIGO 16 

Ficam exclufdas do artigo 15 
as seguintes matérias. cujo 
reconhecimento e execução cor­
rerão de conformidade com a 
lei interna de cada Estado: 

a) estado e capacidade das 
pessoas e direito de fami1ia. 
quando se trate de sentenças 
constitutivas ou declarató­
rias; exceto as decisões refe­
rentes a obrigações pecuniári­
as decorrentes de tal declara-­
ção. observado o ~isposto no 
artigo seguinte; 

b) obrigações alimentfcias 
relativas a menores; 

c) sucessões; 

d) falências, concursos de 
credores e procedimentos aná­
logos; 

e) matéria 
social; 

de previdência 

f) danos de origem nuclear. 

ARTIGO 17 

Para efeitos do presente con­
vênio, considera-se tribunal 
competente: 

I - Em matéria de obrigaçõ­
es: 

a) aQuele eleito pelas par­
tes, desde que pertença ao Es­
tado contratante do domicilio 
de uma delas, e que a cláusula 
de eleição de foro conste de 
instrumento referente à rela­
ção jurídica concretamente de­
termlnada e, ainda, que tal 
competência não tenha sido es­
t :~bel eç i d_a de modo abusivo; 

b) subsidiariamente. o do Es­
tado contratante onde, ao ser 
proposta a ação. o réu tiver 
seu domicflio ou residência 
habitual ou, em caso de pessoa 
jurídica, o do lugar de sua 
sede ou estabelecimento 
principal. Se, entretanto, no 
momento da propositura da a­
ção. o réu mantiver estabele­
cimento. sucursal ou agência 
com organização própria em lo­
cal diverso. neste poderá ser 
demandado quando o litígio se 
referir a atividade desenvol­
vida em tal estabelecimento, 
sucursal ou agência. 

II - Em matéria de obriga­
ções extracontratuais. o do 
Estado con~ratante onde se 
produziram os fatos geradores 
da obrigação, ou, à escolha do 
autor, o do Estado contratante 
onde se produziram os efeitos 
danosos. 

III - Para as 
a bens. o do 
encontram. 

ações relativas 
lugar onde se 

IV - Para as obrigações 
pecuniárias em matéria de di­
reito de família. o do Estado 
contratante, do domicílio ou 
da residência habitual do réu. 

ARTIGO 18 

1. As decisões judiciais enu­
meradas no artigo 15 serão 
reconhecidas: 

a) no Brasil. mediante prévia 
homologação pelo Supremo Tri­
buna 1 Federa 1 ; 

b) na Espanha. sem necessida­
de de procedimento algum, sal­
vo se deverem produzir efeitos 

de coisa julgada ou ser execu­
tada, ou quando se formular 
oposição, casos em que se 
observará o trâmite previsto 
para a execução. 

2. Admite-se o reconhecimento 
parcial sempre que o conteúdo 
da decisão o permita. 

ARTIGO 19 

Para que a decisão proferida 
em um Estado possa ser reco­
nhecida no outro. serão indis­
pensáveis os seguintes requi­
s1tos: 

a) que haja sido pronunciada 
por tribunal competente, nos 

,termos deste convênio; 

b) que seja executória no Es-
tado de orl gem; 

c) que o réu tenha sido regu­
larmente citado de acordo com 
a lei do Estado onde tenha 
sido proferida a sentença. 

ARTIGO 20 

A competência do tribunal do 
Estado de origem será reconhe­
cida para o pedido reconven­
cional se, quanto a este, o­
correr alguma das hipóteses 
enumeradas no artigo 17, ou se 
tal pedido derivar do mesmo 
fato em que se fundamentou o 
pedido principal. 

ARTIGO 21 

O reconhecimento e a execução 
de sentença poderão ser dene­
gados em qualquer dos seguin­
tes casos: 

a) se a obrigação objetivada 
no pedido for il1cita no Esta­
do requerido; 

b) se a dec1são for manifes­
tamente imcompatível com a or­
dem pública do Estado 
requerido; 

c) se estiver pendente ante 
um tribunal do Estado reque­
rente um litígio entre as mes­
mas partes. com o mesmo objeto 
e fundado nos mesmos termos. a 
menos que a ação tenha sido 
proposta anteriormente no Es­
tado de origem; 

d) se já tiver sido proferi­
da, sobre o mesmo litígio. de­
cisão no Estado requerido ou 
em terceiro Estado, sendo es­
ta, na hipótese, susceptível 
de reconhecimento no Estado 
requerido. 

ARTIGO 22 

São tribunais competentes 
para o reconhecimento e a 
execução~ 

a) no Brasil, para o reconhe­
cimento, o Supremo Tribunal 
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Federal; para a execução, os 
juizes federais; 

b) na Espanha, os juizos de 
primeira instância. 

ARTIGO 23 

O processo de reconhec1men~o 
e execução reger-se-á pela lei 
do Estado requerido, sem pre­
jufzo do disposto no presente 
convênio, e, em especial, nos 
artigos subseqüentes. 

ARTIGO 24 

1. Em nenhum caso proceder­
se-á ao reexame do mérito da 
causa. ressalvado o controle 
~ormal para comprovação de o­
corrência dos reQuisitos esta­
belecidos no artigo 19. 

2. Presumir-se-ao provados os 
fatos Que serviram para funda­
mentar a competência do tribu­
nal que proferiu a decisão. 

S. O reconhecimentô ou a exe­
cução não poderão ser negados 
por haver o tribunal que pro­
feriu a decisáo aplicado lei 
diTerente da que seria cabível 
segundo as regras do Direito 
Internacional Privado do Esta­
do requerido. 

ARTIGO 25 

A parte ciue pretenda o reco­
nhecimento ou a execução 
deverá apresentar cópia inte­
gral. autêntica ou autentica­
da. da decisão. bem como cer­
tidão de que esta seja execu­
tória e. ainda, de que a cita­
ção do réu foi regular. 

ARTIGO 26 

Iniciado o processo. poderão 
ser requeridas medidas assecu­
ratórias ou cautelares perante 
tribuna1 competente, segundo a 
lei do Estado requerido. 

ARTIGO 27 

O disposto no presente convê­
nio apllca-se. no que couber, 
ao reconhecimento e execução 
dos laudos arbitrais. 

CAPÍTULO IV 

Força probatória· e 
execuçao de documentos 
com força execut f v a 

ARTIGO 28 

Os documentos com força exe­
cutiva formalizados perante 
autoridade de um Estado con­
tratante terão, no outro Esta­
do. a mesma To~ça probatória 
que os documentos formalizados 
nesse Estado. 

ARTIGO 29 

Estado contratante, serão de­
clarados executórios no outro 
Estado. de acordo com a 1ei do 
Estado em que se solicita a 
execução. A autoridade compe­
tente para a execução verifi­
cará unicamente se os documen­
tos reúnem os requisitos ne­
cessários para a execução no 
Estado de origem e se a execu­
ção pedida não é contrária à 
ordem pública do Estado reque­
rido~ 

CAPÍTULO V 

Disposições Gerais 
ARTIGO 30 

Para os fins deste convênio, 
os documentos emitidos pelas 
autoridades judiciárias ou por 
outras autoridades de um dos 
estados contratantes. bem como 
os documentos que certifiquem 
o teor e a data, a autentici­
dade da assinatura ou a con­
formidade com o original, es­
tarão dispensados de legaliza­
ção, apostila ou formalidades 
análogas, quando apresentados 
a uma autoridade judiciária do 
outro estado. 

ARTIGO 31 

As autoridades centrais, para 
fins de cooperação judiciária. 
se não houver obstáculos de 
ordem pública. poderão solici­
tar. uma à outra. informações 
ou pesquisas referentes a pro­
cessos ex.i stentes em seus tri­
bunais e transmitir, gratu1ta­
mente. cópias de decisões ju­
diciais. 

ARTIGO 32 

As autoridades centrais, me­
diante so1icitaçáo. informarão 
uma à outra. a respeito das 
normas legaisy em vigor ou 
derrogadas. de seus respecti­
vos ordenamentos. 

ARTIGO 33 

A prova das disposições le­
gais ou consuetudinárias de um 
dos estados eoderá ser feita. 
perante os tribunais do outro 
estado, com base nas informa­
ções fornecidas pelos funcio­
nários consulares do estado 
cujo direito se quer provar. 

ARTIGO 34 

1. Os nacionais de um estado 
contratante beneficiam-se, no 
território do outro estado, no 
que se refere à sua pessoa e 
aos seus bens, dos mesmos di­
reitos e da mesma proteção ju­
ridica que os nacionais deste 
último, tendo livre acesso aos 
tribunais para defesa de seus 
direitos e interesses. 

do as leis de qualquer dos es­
tados gozarão dos mesmos hene­
fícios. 

ARTIGO 35 

1. Aos nacionais de um estado 
contratante não poderá ser im­
posta caução, depósito ou 
qualquer outro tipo de garan­
tia, em virtude de sua condi­
ção de estrangeiros ou por não 
serem residentes ou domicilia­
dos no território do outro 
estado. Igual regra será apli­
cada aos pagamentos exigfveis 
das partes ou intervenientes 
para ~arantia das custas 
judicia1s. 

2. Os mesmos benefícios serão 
aplicados às pessoas jurídicas 
constituídas ou registradas 
segundo a lei de qualquer dos 
estados. 

3. Se a pessoa dispensada da 
caução ou depósito for conde­
nada ao pagamento das custas 
do processo, mediante sentença 
transitada em julgado proferi­
da pela autoridade judiciária 
de uma das partes. a sentença 
será executada sem custas, a 
pedido de quem de direito. no 
território da outra parte. A 
autoridade judiciária compe­
tente eara deliberar sobre a 
execuçao limitar-se-á a decla­
rar se a sentença sobre as 
custas é exeqOfvel. 

ARTIGO 36 

1. Os nacionais de um estado 
contratante gozarão do benefi­
cio da justiça gratuita nas 
mesmas condições dos nacionais 
do outro estado, qualquer que 
seja o lugar de sua residência 
habitual. inclusive em tercei­
ro estado. 

2. os pedidos de beneficio de 
justiça gratuita e seus docu­
mentos podem s~r transmitidos 
por intermédio das autoridades 
centra1s. 

s. A pessoa a quem for defe­
rido o beneficio da. justiça 
gratuita no estado de origem 
gozará. no estado requerido. 
do mesmo beneficio sem novo 
exame e nos limites previstos 
em lei. no que concerne às co­
municações referentes à sua 
causa e ao cumprimento da car­
ta rogatória; com exceção das 
indenizações pagas aos peri­
tos, para os atos e procedi­
mentos de reconhecimento e e­
xecuç~o da decisão. assim como 
para o procedimento da execu­
ção da decisão do exequatur, 

independentemente de ~ualquer 
reembolso de despesas pe1o es­
tado requerente ao estado 
reQuerido. 

ARTIGO 37 

Os documentos referidos 
artigo 28, executórios em 

no 2. As pessoas jurfdicas cons- 1. Os estados contratantes 
um titufdas ou registradas segun~ enviarão um ao outro, a pedido 
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e gratuitamente. certidões de 
atos do registro civil de seus 
nacionais. Esta transmissão 
será efetuada por via diplomá­
tica ou consular. Entretanto. 
os nacionais de quaisquer dos 
dois estados podem dirigir•se 
diretamente à autoridade com­
petente do outro estado. me­
diante pagamento das custas 
previstas na lei do estado re­
querido. 

2. Os atos de estado c i vi 1 
formalizados ou transcritos 
nas repartições consulares de 
cada estado terão a mesma va­
lidade que os atos de estado 
civil formalizados no outro 
estado. 

ARTIGO 38 

Nenhuma disposição do presen­
te convênio pode ser interpre­
tada de forma que interfira na 
aplicação da Convenção de Vie­
na sobre Relações Consulares. 

CAPÍTULO IV 

Disposições Finais 

ARTIGO 39 

As questões deco~rentes da 
aplicação do presente convênio 
serão resolvidas por via di­
plomática. 

ARTIGO 40 

1. O presente convênio está 
s~jeito a ratificação e entra­
ra em vigor no último dia do 
mês seguinte à troca dos ins­
trumentos de ratificação, que 
será na cidade de Brasilia. 

~· .Q presente convênio 
v1gorara por tempo indetermi­
nado. Qualquer dos estados 
poderá denunciá-lo mediante 
notificação escrita, transmi­
tida por via diplomática. A 
denúncia surtirá efeito a par­
tir do último dia do sexto mês 
seguinte ao da notificação. 

Feito em Madri, aos 13 dias 
do mês de abril de 1989, em 
dois exemplares originais, nos 
idiomas português e espanhol, 
sendo ambos os textos igual­
mente autênticos. - Pelo Go­
verno da República Federativa 
do Brasil: Roberto de Abreu 
Sodré - Pelo Reino da 
Espanha: Francisco Fernández 
Ordóàez. 

CONVêNIO DE COO~ERAÇÃO 
~UDICIARIA EM MATÉRIA CIVIL 
ENTRE A ESPANHA E O BRASIL, 

ASSINADO EM MADRI, NO 
DIA 13 DE ABRIL DE 1989. 

CONVENIO DE COOPERACION 
~URIDICA EN MATERIA CIVIL 

ENTRE ESPAAA Y BRASIL, 
FIRMADO EN MADRID EL DIA 

13 DE ABRIL DE 1989. 

ELEMENTOS:ESSENCIAIS DO ATO 

(Artigo 1) 
ELEMENTOS ESENCIALES DEL 

DOCUMENTO (Articulo 4) 

Autoridade so1icitante: 

Autoridad solicitante: 

Identidade ou endereço da 
pessoa interessada na trans­
missão do documento: 

Identidad y dirección de la 
persona interesada en la 
transmisión del documento: 

Identidade das partes: 

Identfdad de las partes: 

Natureza e objeto do ato: 

Naturaleza 
documento: 

y objeto del 

Natureza e objeto do p~ocesso 
e valor da causa: 

Naturaleza y objeto del liti­
gio y cuantia: 

Data é lugar do comparecimen­
to; 

Fecha y lugar de la compare­
cencia: 

Autoridade que proferiu a de­
c1são: 

Autoridad que dictó la deci­
siõn: 

Data da decisão: 

Fecha de la decisión: 

Indicação dos prazos que fi­
guram no documento: 

Indicación de los plazos que 
figuran en el documento: 

ARTIGO 4 

1. Os pedidos de comunicação 
de atos judiciais serão redi­
gidos em formulários bi1in­
g0es. conforme os modelos ane­
xos ao presente convênio. As 
partes em branco serão redigi­
das no idioma do estado 
requerente. 

2. Os documentos que compõem 
o ato judicial a ser comunica­
do serão redigidos no idioma 

do estado requerente; entre­
tanto. serão traduzidos para o 
idioma do estado requerido, 
por solicitação do destinatá­
rio. cabendo ao estado re~ue­
rido as despesas da tradução. 

ARTÍCULO 4 

1. Las solicitudes de notifi­
cación se redactarán en formu­
larias bilingües según los mo­
delos anejos al presente con­
vênio. Las partes en blanco 
se redactarán en la 1engua del 
estado requirente. 

2. Los documentos cuya noti­
ficación se solicite se 
redactarán en 1a lengua de1 
estado requirent~; si~ embar­
go, se traduciran a la lengua 
del estado requerido. si lo 
solicitase el destinatario, 
corriendo a cargo del estado 
requerido los gastos de tra­
ducción. 

Autoridade so1icitante: 

Autorfdad solicitante: 

CERTIDÃO (1) (Art1go 5) 

CERTIFICACION (1) (Articulo 5) 

A autoridade infra-assinada 
tem a honra de certificar: 

La autoridad abajo firmante 
tfene la honra de certificar: 

QUE A ENTREGA FOI FEITA 

QUE LA ENTREGA FUE HECHA 

Data: 

Fecha: 

Em (localidade. rua. número) 

En (localidad, calle, número) 

Como se segue: 

Em la siguiente forma: 

Os documentos mencionados no 
pedido foram entregues a: 

Los documentos mencionados en 
la solicitud fueron entregados 
a: 

Identidade da pessoa 

Identidad de la persona 

(1) Este atestado é preenchi­
do na língua do estado reque­
rido. 

( 1) Esta 
tará en la 
requerido. 

ficha se cumplimen­
lengua del estado 
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1 - ATA DA 157• SESSÃO, ·EM' 
16 DE OUTUaRO DE 1990 

1 . 1 ABERTURA 

1.2 EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagens do·Pr.e­
Sidente da República 

- N° 196/90 (n• 731/90, na 
origem) de agradecimento de 
comunicações. 

Submetendo à deliberação 
do Senado Federal a escolha 
de nome indicado pare exer­
cer função cujo provimento 
depende de sua prévia 
aquiescência: 

- N° 197/90 (n• 732/90, na 
oriQem), referente à e~co­
lha do Sr. Fe1ix Baptista 
de Faria, Minist~ de Pri­
meir~ Classe. da Carreira 
de Diplomata, para exercer 
a função de Embaixador do 
Brasil junto à República do 
Senegal. 

1.2.2 
rio-Geral 
República 

Aviso do secretá­
da Presidência da 

- N~ 1.289/90, encaminhan­
do informações prestadas 
pelo Ministerio do Exército 
sobre os quesitos constan­
tes do Requerimento nA 336, 
de 1990, do Senador Jutahy 
Magalhães. 

1.2.3- Discursos do Expe­
diente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA 
-Proibição de publicidade 
do fumo e do álcool, na 
França. 

SENADOR ANTÔNIO LUIZ MAYA 
- Fenômeno dos votos bran­
cos e nulos na última 
eleição. 

SENADOR MANSUETO DE LAVOR 
- Proposta do governo bra­
sileiro junto aos bancos 
credores, para renegociação 
da dívida externa. 

1.2.4- ReQuerimento 

- N~ 358/90, de autoria do 
Senador Odacir soares, so­
licitando inclusão em Ordem 
do Dia do Projeto de Lei do 
Senado n~ 88/90, que dispõe 
sobre a exploração dos ser­
viços de telecomunicações. 

1 .~ - ORDEM DO DIA 

Veto parcial aposto ao 
Projeto de Lef do DF n~ 39. 
de 1990, que dispõe sobre o 

SUMÁRIO 

reajuste de vencimentos e 
sa1àr1os dos servidores ci­
vis da administração dire­
~a. autárquica, fundacional 
e indireta do Distrito fe­
deral, e dá outras provi­
dências. Votação adiada 
por falta de QUorum. 

Veto total aposto ao Pro­
jeto de Lei do DF n~ 41~ de 
1990. de autoria do Senador 
Maurfcio Corrêa, que regu­
lamenta o art. 39 da Cons­
tituição, relativo ao regi­
me jurídico dos servidores 
das fundações públicas do 
Distrito Federal e dá ou­
tras providênclas. Vota­
ção adiada por falta de 
quorum~ 

Veto parcial aposto ao 
Projeto de Lei do DF nR 45, 
de 1990, que dispõe sobre o 
regime juridico dos se~vi­
dores civis das fundaç6es 
públicas do Distrito Fede­
ral, e dá outras providên­
cias. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legis­
lativo n~ 22. de 1989 (n~ 
155/86, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o 
texto da Convenção n~ 147 
da OrQanização Internacio­
nal do Trabalho- OIT, so­
bre normas mfnimas da Mari­
nha Mercante, adotada em 
Genebra~ em 1976, durante a 
Sexagésima Segunda Sessão 
da Conferência Internacio­
nal do Trabalho. Votação a­
diada por falta de quo­
rum. 

Projeto de Decreto Legis­
lativo n~ S7, de 1990 (n~ 
131/89, da Câmara dos 
Deputados), que aprova os 
textos do Acordo de Coope­
ração Científica, Técnica e 
tecnológica e do Protocolo 
Complementar ao Ayordo de 
Cooperação Cientff1ca, Téc­
nica e Tcnológica. celebra­
dos em Maputo, em 1A de ju­
nho de 1989. entre o Gover­
no da República Federativa 
do Brasil e o Governo da 
República Popular de Meçam­
bique. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Projeto de Lei do Senado 
n~ 166. de 1990, de autoria 
do Senador Odacir Soares, 
~ue regulamenta o art. 174, 
§§ 3~ e 4~. da Constitui-

-- ção . Votação ad i ada por 
falta de quorum. 

Projeto de Resolução n~ 
52. de 1990 (apresentado 

pela Comissão de Assuntos 
Econômicos como conclusão 
de seu parecer). que auto­
riza o Governo do Estado do 
Rio Grande do Sul a emitir 
e colocar no mercado cinco 
bi1Mões, cento e vinte e 
cinco milhões de Letras Fi­
nanceiras do Tesouro do Es­
tado do Rio Grande Sul 
LFT/RS. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ 3, de 1989, de 
autoria do senador Marco 
Maciel e outros Senhores 
Senadores. que acrescenta 
parágrafo ao art. 159 e al­
tera a redação do inciso I 
do art. 161 da Constituição 
Federal . Vatação adiada por 
falta de quorum. 

Proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ 5, de 1989, de 
autoria do Senador NelSon 
Carneiro e outros Senhores 
Senadores, gue dispõe sobre 
a remuneraçao dos deputados 
estaduais e dos vereadores. 

Votação adiada por falta 
de quorum. 

Proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ 6, de 1989, de 
autorido de senador Marcos 
Mendonça e outros 24 Senho­
res Senadores~ que acres­
centa artigo ao texto cons­
titucional prevendo a cria­
ção e definindo a competên­
cia do Conselho Nacional de 
Remuneração Pública. Vo­
tação adiada por falta 
de quorum. 

Proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ 1, de 1990, de 
autoria do senador Márcio 
Lacerda e outros Senhores 
Senadores. que acrescenta 
dispositivos ao Ato das 
Disposições Constitucionais 
Transitarias da Constitui­
ção Federal. Votação adi­
ada por falta de quorum. 

Proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ 2, da 1990, 
(inclufda em Ordem do Dia 
nos termos do·art. 358 do 
Regimento Interno) suspende 
a aplicação do art. 62 e 
altera o§ 2~ do art. 64 da 
Constitui~o Federal. Vo­
tação adiada por falta 
de quorum. 

Projeto de Lei do DF n~ 
53, de 1990, de iniciativa 
do Governador do Distrito 
Federal, que autoriza a 
Companhia Imobiliária de 
Brasflia- TERRACAP a doar 
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os imóveis que especifica. 
AprecIação sobrestada. 

Projeto de Lei do OF nA, 
43~ de 1990. de iniciativa 
do Governador do Distrito 
Federal. que dispõe sobre o 
aproveitamento de servido­
res na carreira Administra­
ção Pública da Fundação Zo­
obotânica do Distrito Fede­
ral~ criada pela Lei n~ 82, 
de 29 de dezembro de 1969. 
Apreciação sobrestada. 

Projeto de Lei do DF nA 
55, de 1990, de iniciativa 
do Governador do Distrito 
Federal. que cria a carrei­
ra Assistência Juridica das 
fundações públicas do Dis­
trito Federal e seus car­
gos, fixa os valores de 
seus vencimentos. Apreci­
ação sobrestada. 

Projeto de Resolução n~ 
47, de 1990, de autoria do 
Senador Fernando Henrique 
Cardoso e outros Senhores 
senadores. gue dispõe sobre 
a realizaçao de concurso 
público para o preenchimen­
to de cargos para a Câmara 
Legislativa do Dtstrito Fe­
deral e determina outras 
providências. Apreciação 
sobrestada. 

Projeto de Lei do OF n~ 
33, de 1990. de iniciativa 
da Comissão do Distrito Fe-

deral (apresentado por su­
gestão do Deputado Augusto 
carvalho). que dispõe sobre 
a criação de Quadro de Pes­
soal da Câmara Legislativa 
do Distrito Federal e dá 
outras providências. A­
preciação sobrestada. 

1.3.1 Discurses após a 
Ordem de Dia 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES -
Análise dos vetos apostos à 
Lei n~ 8.078. que dispõe 
sobre o Código de Defesa do 
Consumidor. Término das a­
purações das eleições no 
Estado da Bahia. 

SENADOR HUGO NAPOLEÃO 
Concessão do Prêmio Nobel 
da Paz ao Presidente Mikha-
11 Gorbatchev. 

SENADOR ÁUREO MELLO - Do­
cumento do Clube de Direto­
res Lojistas do Amazonas 
sob o t1tulo nsalve a Zona 
Franca. Presidente•. Nota 
do Governo do Amazonas so­
bre a atitude do Ibama na­
quele estado. 

SENADOR RONAN TITO, como 
Líder- Ausência de legis­
lação pa~a proteger o cida­
dão da influência da mídia 
eletrônica principalmente. 

SENADOR NEY MARANHÃO 
Desmentindo notícia publi­
cada no jornal Correio 
Braziliense de hoje, na co­
luna Visto. Lido e OUvido e 
atr.ibufda a S. Ex.A 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM­
BERG - Lançamentd pelo 
Secretário Nacional de Vi­
gilância Sanitária. do Mi­
nistério da Saúde, ·do 
"Programa Ambienteh. para 
controle de mercúrio e.a­
grot6xicos~ bem como fisca­
lizar a agua consumida no 
Pafs. 

SENADOR NELSON WEDEKIN -
Tragédia ocorrida em Slume­
neu - se. em decorrência de 
deslizamentos. 

1.3.2 -Designação da Or-
dem do Dia da próxima 
sessão 

1 .4 - ENCERRAMENTO 

2 - RETIFICAÇÃO 

A ta da 1 054 Sessão, .rea 1 i­
zada em 9-8-90. 

3 MESA DIRETORA 

4 LÍDERES E 'VICE-LÍDERES 
DE PARTIDOS . 

5 - COMPOSICÃO DAS CDMIS­
SOES PERMANENTES 

Ata da 157ª- Sessão, em 16 ,de outubro de 1990 
4ª- Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª- Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro, Mendes Canale e Pompeu de Souza 

ÀS 14 HORA$ E 30 MINUTOS. 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Aluízio Bezerra Nabor Vú-
nior- Gilberto Miranda- Au­
reo Mello Odacir Soares­
Ronaldo Aragão - Moisés Abrão 
- Antonio Luiz Maya - Alexan­
dre costa - Chagas Rodrigues -
Afonso Sancho - Marco Maciel -
Ney Maranhão - Mansueto de La­
vor - João Nascimento - Fran­
cis·co Rollemberg Lourival 
Baptista - Vutahy Magalhães -
Vosé Isnácio Ferreira- Gerson 
Camata João Calmon- Jamil 
Haddad -Ronan Tito- Antônio 
Alves -Pompeu de Sousa - Men­
des Canale- Wilson Martins 
Sflvio Name - Jorge Bornhausen 
- Márcio Berezoski - José Pau­
lo.Sisol. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
nale) -A liSta de presença 
acusa o comparecimento de 31 
Srs. Senadores .. Havendo número 
regimental, declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus, ini­
ciamos nossos trabalhos. 

O Sr. 1 2 Secretário procederá 
à leitura do Expediente. 

é lido o $eguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunica­
ções: 

NA 196/90 (nA 731/90, na 
origem), de 15 do corrente, 
referente à promulgarão do De­
creto Legislativo n 28~ de 
1990. 

Submetendo à deliberação do 
Senado a escolha de.nome indi­
cado para função cujo prçvi­
mento d~ende de sua previa 
aquiescência: 

MENSAGEM NQ 197, DE 1990 

(nQ 732/90. na origem) 

Exce.1entissimos Senhores Mem-
bros do Senado federal : 

De conformidãde com o art. 52 
(item IV) da Constituição Fe­
deral, tenho a honra de subme­
ter à aprovação de Vossas Ex­
celências a escolha. que dese­
jo fazer. do Senhor Felix Bap­
tista de faria, Ministro de 
Primeira Classe. da Carreira 
de Diplomata. para exercer a 
função de Embaixador do Brasil 
junto à República do Senegal, 
nos termos dos arts. 56 e 58, 
do Regulamento de Pessoal do 
Serviço Exterior, baixado gelo 
Decreto n~ 93.325. de 1~ de 
outubro de 1986~ e de acordo 
com o Decreto n 99.261, de 23 
de maio de 1990. 

2. Os méritos do Embaixador 
Felix Baptista de Faria. que 
me induziram a escolhê-lo para 
o desempenho dessa elevada 
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Manágua, 
1958/62. 

Segundo-secretário. função, constam da anexa in­
formação do Ministério das Re­
lações Exteriores. 

Manágua, Encarregado de Negó­
arasí1 ia, 15 de outubro de cios. 1.958/62. 

1990. -Fernando Collor. 

INFORMAÇÃO 

curriculum Vitae 

Embaixador Felix Baptista de 
Faria 

Rio de Janeiro/RJ, 13 de fe­
vereiro de 1929. 

Filho de Felix de Carvalho 
Faria e Ernestina Baptista de 
Faria. 

Bacharel em Ciências úuridi­
cas e Sociais, FNO-UB. 

curso de Aperfeiçoamento de 
Diplomatas. IRBr. 

Professor de Prática Consu­
lar, curso de Prática Diplomá­
~ica e Consular, 1975. 

Cônsul de Terceira Classe. 6 
de maio de 1953. 

Segundo-secretário, antigüi­
dade, 30 de janeiro de 1961. 

Primeiro-Secretário, antigüi­
dade, 22 de novembro de 1966. 

COnselheiro. título, 28 de 
outubro de 1969. 

Ministro de Segunda Classe, 
merecimento, 2 de junho de 
1976. 

Ministro de Primeira Classe, 
merecimento, 30 de junho de 
1967. 

Auxiliar do Secretário-Geral­
Adjunto para Assuntos da Euro­
pa Oriental e Asia, 1962. 

Assiste~e do Chefe da Divi­
são da Asia e Oceania, 1962. 

Chefe, interino, da Divisão 
da Asia e Oceania, 1963. 

Auxi1iar do Secretário-Geral­
Adjunto para o Planejamento 
Pol itico, 1964. 

Assessor 
64/66. 

de Imprensa, 19-

Chefe da Divisão de Documen­
tação Diplomática, 1973/74. 

Chefe da Divisão Consular e 
de Imigração, 1974. 

Chefe, substituto, do Depar­
tamento Consular e Jurídico, 
1975/76. 

Esto·colmo, Legação, Terceiro­
Secretárfo, 1955/58. 

Estocolmo, Encarregado de Ne­
gócios. 1956. 

Londres, 
67/71. 

Cônsul-Adjunto, 19-

Londres, Encarregado, 1967, 
1968 e 1970. 

Praga, Conselheiro, 1971/72. 

Praga, Encarregado de Negó­
cios, 1971/72. 

Moscou, Ministro-Conselheiro, 
1977/80. 

Moscou, Encarregado de Negó­
cios~ 1978 e 1980. 

Lisboa, 
1980/84. 

Cônsul-Gera 1 • 

Aman, Embaixador. 1984/90. 

comissão para a Nova Tabela 
de Milhas, 1964 (membro). 

Comissão de Inquérito nA 
2/1954 e 3/1954 (secretário). 

Comissão de Inquérito, n~ 
10/1964 (presidente). 

À disposição ds Missão da 
China, visita ao Brasil, 1964. 

Comitiva do MiniStro de Esta­
do das Relações Exteriores em 
visita à Argentina, 1965. 

Conferência dos Chanceleres 
das Partes Contratantes do 
Tratado de Montevidéu (Alalc), 
Montevidéu, 1965 (membro). 

XX Sessão da Assembléia 
da ONU~ Nova Iorque. 
(membro}. 

Geral 
1965 

Membro da Ordem dos Advogados 
do Bras i 1. 

Ordem do Mérito Naval, Ofi­
cial, Brasi1. 

Ordem do Mérito Militar, Ofi­
cial, 6ras11. 

Ordem do MéritO AeroÍ'láutico~ 
Oficial, Bras i 1. 

Medalha do Mérit~ Tamandaré, 
Brasil. 

Medalha Lauro Mü11er, Brasil. 

Ordem de Vasa, Cavalheiro. 
Suécia. 

Ordem Del Sol, Oficial, Peru. 

Ordem de Cristo, Oficial, 
Por-tuga 1 . 

Ordem de Mayo, Oficial. 
Argentina. 

Ordem de Migue1 Larreinaga, 
Comendador, Nicarágua. 

Ordem do Infante O. Henrique. 
Comendador, Portugal. 

Ordem do Mérito por Serviços 
DistingOidos, Comendador, Pe­
ru. 

O Embaixador Felix Baptista 
de Faria se encontra nesta 
data no exercício de suas fun-

Í
ões de Embaixador do Brasil 
unto ao Reino Hachemita da 

uordânia. 

Secretaria de Estado das Re• 
lações Exteriores~ de 1990. 
- ce1 i na Maria AsSUIIlJÇãO do 
Valle Pe~ei~a. Chefe do Depar­
tamento do Serviço Exterior. 

(À Comissão de Relações 
ExtePio~es e Defesa Nacfo­
na 7.) 

AVISO DO SECRETÁRIO-GERAL DA 

PRESID~NCIA DA REPÚBLICA 

N~ 1.289/90, de 12 do corren­
te, encaminhando informações 
prestadas pelo Ministério do 
Exército sobre os quesitos 
constantes do Requerimento n~ 
338, de 1990, de autoria do 
Senador Vutahy Magalhães. 

(Encaminha-se 
,.eque r'en te . ) 

cópia ao 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
nale) -o Expediente lido vai 
à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
nale) - Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL 
SE. Pronuncia o seguinte 

_discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. senadores, cen.to e dez 
mil mortes ocorrem anualmente 
na França por causa do vício 
de fumar e do alcoolismo. Esta 
é uma estatfstica do Ministé­
rio da Saúde da França, cujo 
Ministro, Claude Ev1n, tornou­
se o maior paladino da luta 
contra o tabagismo naquele 
país europeu, um dos berços da 
cu1tura e da inteligência. 

'É da lavra do Ministro Claude 
Evin a lei que entra em vigor 
a partir de 1~ de janeiro de 
1993, e que proibirá qualquer 
publ icidad,e, d.ireta ou indire­
ta, de álcool ir de cigarro. 
Diz a lei, já apresentada por 
Claude Evin ao Parlamento 
franCês e acolhida por todos, 
independentemente de ideolo­
gias de direita ou de esquer­
da, que 11 a preocupação é so­
bretudo com os jovens, mais 
suscetíveis ao chamado canto 
das sereias da publicidade~. 

Se for aplicada ao pé da le­
tra, a Lei Evin, como já está 
consagrada, impedirá, por e­
xemplo, que as grandes compa-



Oúaalr'ta \1 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Outubro de 1990 5633 

nhias de cigar~o patrocinem 
corridas de automóveis. como a 
Fórmula Um e outros esportes. 

Co mesmo modo, a lei proibirá 
que se fume em 1 ugares 
públicos. E bem verdade que a, 
p~oibição já começou a vigorar 
_isoladamente na Franc;a~ graças 
ao bom senso de determinados 
se~mentos da sociedade, que se 
ad1antou ao texto legal. Exem­
plo disto é o da empresa aérea 
A. i r 'Inter. Nas ferrovias públ i­
cas. de largo uso na Europa, a 
proibição vai entrar em vigor 
brevemente. 

Ao acompanhar a evolução do 
assunto ~ela imprensa, recor­
tei artigo do Correio Brazili­
ense do dia 7 de outubro cor­
rente, na página 7, do Caderno 
Oois, em que se lêem informa­
~óes a respeito da luta contra 
o cigarro. da qual tenho sido 
incansável adepto. Sob o titu­
lo "frança intensifica guerra 
contra o fumo". a matêrta re­
gistra. porém, que a.Lei Clau­
de Evin modificou a proibição 
da venda de cigarros a menores 
de 16 anos. p~oibição que se 
most~ou inócua e levou a cami­
nhos não desejados: a venda 
de cigarro no mercado negro. 
podendo, aí. haver envolvimen­
to cem outras d~ogas mais pe­
sadas e mais danosas. A lei 
prevê a revogação desta proi­
bição e os cigarros continua­
rão a ser vendidos a menores 
de 16 anos. 

Porém. outros aspectos foram 
mais rigorosamente abordados. 
O cigarro terá aumento de 15% 
no seu preço. Em um pais de 
inflação baixa, isto é um gol­
pe v1olento. 

A propósito de combater-se o 
péssimo hábito de fumar. dese­
jo registrar ampla reportagem 
publicada no jornal O Estado 
de S. Paulo, do dia 7 de outu­
bro, ocupando praticamente 
toda a página 35, na qual o 
titulo já diz tudo: "Fumante 
perde espaço nos restauran­
tes" . Re 1 a ta a reportagem que 
a lei dos não-fumantes entrou 
em vigor há um mês em São Pau­
lo e é respeitada por todos. 
mesmo sem fiscalização. A jor­
nalista Marisa Folgato fe% uma 
peregrinação por vários res­
taurantes. lanchonetes e sor­
veterias, para verificar como 
andava o cumprimento da lei. O 
resultado foi altamente posi­
tivo. 

Um único aspecto que poderia 
ser corrigido é o seguinte: 
como os fumantes são, ainda. 
maioria e maiores consumido­
res, sobretudo de bebidas al­
coólicas. geralmente associa­
das ao hábito de fumar, os do­
nos dos estabelecimentos estão 
destinando os piores lugares 
aos não-fumantes~ Parece que 
os proprietários de bares, 

restaurantes e similares ainda 
não compreenderam que mais do 
que uma proibição legal deve 
haver uma conscientização 
favorável à saúde e não ao ví­
cio que leva à morte. 

No mesmo O Estado de S. 
Paulo está uma entrevista com 
o médico Uosé Rosemberg, pro­
fessor titular de doenças pul­
monares da Faculdade de Medi­
cina da Pontiffcia Universida­
de católica (PUC). meu parti­
cular amigo e o maior batalha­
dor cont~a o cigarro no nosso 
Pafs. A matéria com o profes­
sor Uosé ~osemberg deixa claro 
que ••o ideal. quando há aglo­
meração de pessoas em qualquer 
recinto, é não fumar 1

'. Ses;Jundo 
ele, o fumo, mesmo restr1to a 
determinados setores de um re­
cinto fechado. acaba 
espraiando-se pelo ar e a to-
dos contamina. · 

Destaca o Or. José Rosemberg 
que "se numa sala de mil me­
tros cúbicos. houver cinco 
pessoas fumando um cigarro a 
cada meia hora. no ~im de qua­
tro horas a concentração será 
de cem partes por milhão". 
quando o padrão de bom ar é de 
nove partes por milhão de ma­
téria particu1ada. 

o ideal, para o Diretor Clí­
nico dos sana to r i nhos, 'Ne 1 son 
Morrone, é que as restriÇÕes 
aos fumantes fossem como nos 
Estados Unidos. onde as ppsso­
as viciadas em cigarros têm 
sido até discriminadas: são 
consideradas poluidoras e sem­
pre recebem os piores lugares. 
Uma observação que ~ulgo im­
portante fazer. cont1da na re­
portagem de O Estado de S~ 
Paulo: o Dr. Nelson Morrone é 
um fumante inveterado, mas as­
sim mesmo um batalhador contra 
o cigarro. 

Solicito. Sr. Presidente, a 
transcrição das reportagens 
do Correio Braziliense e de O 
Estado de S. Paul~. anexas a 
este pronunciamento que acabo 
de concluir. (Muito bem! Pal­
mas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. LOURIVAL BAPTISTA EM SEU 
DISCURSO: 

Correio Braziliense 

7 de outubro de 1990 

FRANÇA INTENSIFICA GUERRA 
CONTRA O FUMO 

O Ministro da Saúde francês. 
Claude Evin, tornou-se um dos 
paladinos da lei que profbe o 
fumo em lugares públicos. A 
lei apresentada po~ Evin entra 
em vigor a parti~ de 1~ de ja­
neiro de 1993. e proibirá 
qualquer publicidade, direta 
ou indireta. de álcool e 

cigarro. A lei. diz que a preo­
cupação é sobretudo com os jo­
vens, sempre mais suscetiveis 
ao .canto das sereias da 
pub11c1dade. Se for aplicada 
ao pé da letra. a Lei Evin 
impedirá, por exemplo, que as 
grandes companhias de cigarros 
patrocinem corridas de automó­
veis e outros esportes. 

Do mesmo mOdo. não se poder6 
fumar em 1uoares públicos. E 
verdade que a proibição já co­
meçou a vigorar ·isoladamente 
na França. como acontece no 
caso da empresa, área Air 
Inter. Nas ferrovias públicas, 
a proibição va1 entrar em vi­
gor brevemente. 

Por. outro lado, a lei teve 
que ser modificada no que se 
refere à venda de cigarros aos 
menores de 16 anos. Segundo 
relatórios de especialistas, 
os menores estão conse~uindo 
os cigarros no mercado negro, 
a maior p~eço e com a possibi­
lidade de penetrar num mundo 
pior: o da droga. Por isso. se 
continuarâ a vender cigarros 
aos menores de 16 anos. 

Para que a medida se~a com­
pleta. o preço dos c1garros 
aumentará ·em 15 por cento. Cu­
riosamente. o Parlamento fran­
cês. semp~e dividido entre es­
querda e direita, não tropeçou 
em maiores obstáculos para 
sancionar esta lei que tem, 
apesar de tudo, muitos oponen­
tes. Também foi necessã~io 
fazer algumas modificações. já 
que a Lei Evin não queria nem 
que os caminhões de entrega de 
cigarros tivessem·a marca im­
pressa na carroceria. De acor­
do com as estatísticas mais 
recentes do Ministério da Saú­
de francês~ i10 mil mortes 
prematuras são registradas a­
nualmente. devido ao fumo e ao 
alcoolismo. 

O Estado de S. Paulo 
Domingo, 7 de outubro de 1990 

FUMANTE PERDE ESPAÇO 

NOS RESTAURANTES 

A lei dos não-fumantes 
entrou em vigor há um mês e 
é respeitada por todos. 
Mesmo sem fiscalização 

Marisa Folgato 

Fumante ou não-fumante? Essa 
pergunta. comum nas companhias 
aéreas há vários anos. faz 
parte agora da rotina do pau­
listano cada vez que entra num 
restaurante com mais de cem 
metros quadrados. Há um mês 
entrou em vigor a lei munici­
pal que determina áreas dis­
tintas para quem fuma e quem 
não fuma dentro de restauran­
tes, pizzarias. sorveterias e 
até cafés. 
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Espaços exatamente iQuais, 
para evitar desentendimentos: 
a lei determina que pelo menos 
50% da área seja reservada aos 
não-fumantes. A fiscalização 
ficou a critério das adminis­
trações regionais e até agor.a 
não foi registrada nenhuma 
queixa por desobediência à de­
terminação 1ega1. Ao contrári­
o, a1guns restaurantes até fi­
zeram de sua área dividida um 
ponto de atração para os 
clientes. 

~Parece que essa lei 1 pegou' 
e veio para ficar", afirma o 
empresário Uosé Augusto lima. 
Quando foi ao restaurante ca­
d'Oro, nos uardins. o maitre 
foi logo iOdicando o salão dos 
fundos. 11 Eramos quatro fuman­
tes e até gostamos de ficar 
perto de pessoas com o mesmo 
viciou, diz. Segundo o diretor 
responsável pelo restaurante. 
Edwin Prieth. a cl ien'tela 
acostumou-se com a divisão e 
faz a escolha logo na entrada. 
"Nunca tivemos reclamação por­
que essa era uma reivindicação 
dos próprios cl ientes 11

• • 

As atrizes Lucé1ia Santos e 
Ida Gomes foram almoçar no 
Sattva. um restaurante natura-
1ista na Rua da consolação. 
Como moram no Rio. elas desco­
nheciam a lei. "Outro dia fui 
ao Spaghetti Factory e o gar­
çom perguntou se eu queria uma 
mesa para fumantes ou não­
fumantes e eu achei tão chi­
que. sem saber que era 
obrigação ••. 1 embra Lucé 1 i a. 
Ela acha a medida perfeita. 
"Mesmo auem não fuma sofre 
junto'*. diz Ida Gomes. 

o Sattva é o pioneiro na ci­
dade em Tazer essa separação. 
"Na 'fase má i s radica 1 • sim­
plesmente não deixávamos nin­
guém fumar'' • afirma o ator e 
músico Gilberto Angelo. Há 
seis anos. o sobrado foí 
dividido. 11 Quando vem um grupo 
misto. em geral ganham os não­
fumantes que convecem os ami­
gos a apreciar apenas o cheiro 
da comida". 

O grupo McDonald's também foi 
pioneiro no seu ramo de fast 
fcad ao criar salões distin­
tos. Há quatro anos, os 
clientes da cantina Nello~s. 
em Pinheiros. sabem que o 
hábito de fumar não é bem vis­
to pelos administradores e po­
dem estar sujeitos a uma cam­
panha anti fumo. 11 Começamos 
deixando só as mesas próximas 
ao caixa para não-fumantes 
porque a fumaça deixava minha 
mulher com os olhos muito 
irritadosP. diz o proprietário 
do restaurante, Nello Roberto 
di Rossi. 

Indiferentes 

José Orlando Paulillo. dono 
do Bolinha, restaurante famoso 

por sua feijoada, foi mais 
criativo. Além de fumantes e 
não-fumantes, figuram em sua 
lista de espera os indiferen­
tes. 11São pessoas que aceitam 
ficar sem fumar um pouco du­
rante a refeição", explica. 
Embora a lei tenha sido bem 
aceita pelos seus fregueses, 
Pau1i11o já viu um casal dis­
cuti r fe1o. "0 marido não fu"": 
mava e a esposa sim e no final 
ele a convenceu a deixar o ci­
garro para depois". 

Depois de puxar uma boa tra­
gada em seu cigarro. a 
publicitária Vera F1natti ga­
rante que ficaria com raiva se 
fosse totalmente pro1bfdo fu~ 
mar nos restaurantes. "Mas 
sendo meio a meio é bem 
democrático e justo". diz. Seu 
irmão Uosé Fernando Lopes Mar­
tins diz. categ6r1co: "Se es­
tivéssemos com amigos que não 
fumavam, eles teriam de 
agOentar nosso cigarro". 

o bancário Nestor Montgnana 
sentou-se com a cole~a de ser­
viço Liliana Igles1as exata­
mente na direção da placa que 
divide o salão principal do 
Salinha em fumantes e não­
fumantes. "Para mim. essa lei 
é uma grande besteira". 
afirma. Em outro restaurante. 
segundo ele. acendeu um cigar­
ro em a 1 a de não-fumantes. "O 
~arçom me repreendeu e então 
mudei de mesa". Para Liliana, 
quem fuma tem de ter bom senso 
de não incomodar a mesa 
vizinha. "Não precisava uma 
imposição"'. 

Dificuldades 

Quase todos os restaurantes 
conseguiram se adaptar às exi­
gências da lei facilmente. Era 
só dividir o salão e colocar 
algumas placas pa~a indicar o 
espaço de cada área. Para ou­
tros, como o suntory, um dos 
mais caros de comida japonesa 
da cidade, não foi tão 
simples. A lei entrou em vigor 
no di a 1 o de setembro. mas só 
três dias depois a diretoria 
encontrou uma solução para re­
dimensionar seus seis ambien­
tes. 

11 Em cada salão é oferecido um 
tipo de prato e era complicado 
seguir a legislação por mais· 
que quiséssemos'', explica o 
diretor do Suntory, Edmilson 
vosé de Aquino. O sushibar, 
por exemplo, serve os fregue­
ses em um balcão com 14 
cadeiras. 11 Vamos colocar um 
pequeno aviso na frente de 
cada uma delas, metade para os 
que fumam e metade para os 
outros." 

A Churrascaria Bela Rio, que 
fica na Marginal do Tietê, co­
locou primeiro cartazes de pa­
pel indicando a separação. 
11 enquanto não ficavam prontas 

as placas de metal", diz o ge­
rente Adelar Benetti. A Chur­
rascaria Centra1 Park na La~a 
adaptou-se logo no primeiro 
dia. 

Cada restaurante encontrou 
sua forma de dividir o espaço. 
Uns deixaram a frente para os 
fumantes outros os fundos. ou­
tros reservaram a parte de 
cima para os fumantes. Mas a 
maioria aderiu à determinação 
de reservar um espaço para 
Quem ~uer apenas desfrutar o 
prazer de comer. Sem fumar. 

Efeito para saúde é 
pequeno, diz médico 

o médico José Rosemberg. pro­
fessor titular de Doenças Pul­
monares da Faculdade de Medi­
cina da Pontificia Universida­
de católica (PUC). recebeu bem 
a 1 e i do não-fumante. "O i de­
al, quando há aglomeração de 
pessoas em qualquer recinto, é 
não fumar. mas essa seria uma 
atitude polêmica no caso dos 
restaurantes". observou. 

Para ele. a medida benefic1a 
não apenas os que não suportam 
o cigarro, mas também quem 
trabalha o dia todo em contato 
com a fumaça dos cigarros e 
até mesmo os que fumam. 

Ele ressalta que a fumaça se 
espalha pe1o ambiente e as 
pessoas acabam respirando no­
cotina em qualquer mesa, ape­
sar da separação. "Mas é uma 
concentração bem meno'r". 
afirma. Segundo Rosemberg. que 
também é presidente do Comitê 
Latino-Americano Controlador 
do Combate ao Tabagismo~ o pa­
drão de bom ar é de nove par­
tes por milhão de matéria 
particulada. "Se numa sala, de 
mil metros cúbicos. houver 
cinco pessoas fumando um ci­
garro a cada meia hora, no fim 
de quatro horas a concentração 
será de cem partes por 
milhão". 

Para Alberto Cukier. pneumo­
logista do Instituto.do Cora­
ção. a separação de áreas aju­
da a resolver dois problemas 
do fumante pass f vo: "No am­
biente há redução na concen­
tração dos produtos decorren­
tes da quefma do cigarro e ele 
não terá a fumaça diretamente 
no rosto". De acordo com cu­
kier. a 1egislação vai funcio­
nar também como ínibidora ao 
fumante. 

Mesmo sendo fumante invetera­
do. o diretor clfnico dos sa~ 
natorinhos. Nelson Morrone. 
gostou da divisão de áreas. 
"Como médiCo, acredito ~ue os 
efeitos irritantes e de des­
conforto provocados pelos fu­
mantes dtminuem sensivelmente, 
principalmente se a separação 
for acompanhada de uma boa re­
novação de ar" • exp 1 i ca. Nos 
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Estados Unidos. diz. as pesso­
as viciadas em cigarro têm 
sido até discriminadas. "São 
consideradas polufdoras e sem­
pre recebem os piores 
lugares••. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
nale) Concedo a palavra ao 
nobre Senador Antônio Luiz 
Maya. 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA (PDC 
TO. Pronuncia o seguinte 

discurso.) Sr. Presidente. 
Srs. Senadores, causou espécie 
a notfcia dada pelo O Globo de 
5-10-90, segundo a qual o Pre­
sidente do Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE). Sydney San­
ches. temia que a representa­
tividade das eleições realiza­
das no dia 3 estivesse compro­
metida devido ao número das­
mensurado de votos brancos e 
nulos Que estavam aparecendo 
nas apurações das urnas de 
todo o· Bras i 1 . O percentua 1 
bastante elevado, acfma do co­
mum. se ~elacionava tanto às 
eleições majoritárias quanto 
às proporcionais. 

o fato estava sendo verifica­
do já no segundo dia das apu­
rações e preocupav~ o Presi­
dente do TSE. que assim ex­
pressava sua enorme preocupa­
ção: 

"É extremamente grave o 
que os primeiros boletins 
estão demonstrando: um e­
norme desinteresse dos e­
leitores pelo futuro do 
Pais. As noticia~ são pçeo­
cupantes~ mas e posslVel 
que. com o andamento das 
apurações nos estados. o 
quadro se modifiQUe 11

• 

EstaVa encanadp o Ministro 
Sydney Sanches. A medida que 
as apurações prosseguiam, as 
urnas revelavam o aumento 
crescente do percentual de vo­
tos brancos e nu1os em todos 
os estados da Federação, pre­
judicando as ele1ções dos can­
didatos a Governador e a Sena­
dor, assim como as dos deputa­
dos federais e estaduais. 

O fato tomou espaço em todos 
os jornais que divulgavam os 
resultados eleitorais a ponto 
de ser considerado um fenôme­
no. na expressão corriqueira 
da palavra. 

No dia seguinte, OGlobo es­
tampava em 1etras garrafais o 
titulo que chamava a atenção 
dos leitores: 

"Votos em branco e nulos ba­
tem recorde". E registrava: 

"As maiores eleições já 
realizadas no Brasil regis­
tram um grave e surpreen­
dente recorde: registra-se 
em 1990 o maior Volume de 
votos brancos e nulos de 

todos os pleitos já reali­
zados no Pais. Em maior ou 
menor grau. o fenômeno o­
corre em todos os estados 
da Federação. Segundo a to­
talização feita pela Rede 
Globo de Televisão, somente 
em SãO Paulo foram apurados 
4 milhões de votos nulos e 
em branco. Em>todo o Paí~. 
o volume chega a 23,72% dos 
votos apurados." 

Esta noticia, sr. Presidente 
e Srs. Senadores. era divulga­
da dois dias após as eleições. 
em que os grandes vencedores, 
conforme afirmação do próprio 
Presidente do 7sE~ estavam re­
almente sendo os votos nulos e 
brancos. Em alguns estados os 
indices superavam aos dos vo­
tos dados aos candidatos ~ue 
disputavam o próprio Governo, 
a ponto de o Ibope projetar 
que 60% dos eleitores não vo­
tariam para deputado federal, 
45% para senador e 35% para 
governador. 

Ao lado dos elevadíssimos in­
dices de votos brancos e nu­
los. foi registrado também um 
alto indfce de abstenção que 
causou surpresa ao próprio Di­
retor do Ibope. carlos Augusto 
Montenegro. que determinou ao 
i nsti tu to efetuar "uma pesqui­
sa para saber as causas que 
levaram o eleitorado brasilei­
ro a. despejar mais de 40 mi­
lhões de votos nulos e em 
branco nas urnas d~ última 
eleição". 

Aliás, Sr. Presidente e Srs. 
senadores, revelados os resul­
tados e identificado o fenôme­
no já denominado de "golpe das 
urnas 11

• cumpre aos políticos a 
tarefa de pesqu1sar as verda­
deiras causas desse golpe. 
Pesquisar as causas para pre­
venir os efeitos desastrosos 
no futuro. Sobre este assunto 
diversos Srs. senadores já fi­
zeram análise parcíal dos re­
sultados obtidos. 

Já houve quem dissesse Que o 
Congresso ora renovado carece 
·de representatividade e até de 
legitimidade, por causa da 
quant~dade excessiva de abs­
tenções. de votos nulos e em 
branco para deputados e 
senadores. 

Ao trazer o assunto para ser 
debatido mais uma vez neste 
plenário, minha intenção é 
tentar alinhar as causas já 
levantadas por diversos seg­
mentos da sociedade e d1vulga­
das pelos órgãos da grande 1m­
prensa nestes poucos dias que 
sucederam as eleições de 3 de 
outubro. 

Todos são unânimes em afirmar 
que os eleitores manifestaram 
seu pensamento e deram o seu 
recado de modo explfcito. do 

qual é.preci$o que se tirem as 
1 ições ·dele decorrentes. 

O jornal O GlobO foi taxativo 
ao .afirmar que 11 a ausência no 
plenário, omissão às propostas 
do. Executivo e negligênc1as na 
elaboração de leis reclamadas 
pe1a sociedade foram alguns 
dos fatores que levaram o e­
leitor a demonstrar sua insa­
t1sfação com deputados e sena­
dores, através das abstenções 
e dos votos em branco e nulos" 
(6-1 0-90). 

Esta constatação confirma o 
que disse, naque1a oportunida­
de, o Deputado Luis Roberto 
Ponte: "O recado do ele1 tarado 
é inequivoco: existe uma gran­
de descrença na democracia", 
em decorrência. sem dúvida, da 
inoperância do Congresso Naci­
onal. 

o Presidente desta Casa, no­
bre Senador Nelson Carneiro, 
1ndagado sobre o fenômeno, a­
tribuiu o episódio à 
"desmobilização de vereadores 
e prefeitos na eleição e tam­
bém à dificu1dade dOS eleito­
~es de votar em quatro postu­
lantes a mandatos diferentes". 

Segundo avaliação feita pelo 
Diretor Executivo do Ibope, 
Car1 os Augusto Monte Negro. ••o 
eleitor brasileiro decretou 
nas urnas o fim do voto obri­
gatório, votando nulo, em 
branco ou preferindo a absten­
ção em 3 de outubro 11

• em si na 1 
de protesto. 

conforme os números de uma 
projeção fe1ta no dia 5 de ou­
tubro. a partir dos resultados 
oficiais já divulgados, "55 
milhões de eleitores brasilei­
ros (60% do eleitorado) não 
votaram, anularam seu voto ou 
se abstiveram de votar em de­
putados federais, 42 milhões 
(45% do eleitorado) recusaram­
se a votar em governadores. 
Isto em um universo de 85 mi-
1 hões de eleitores". 

Na opinião de Monte Negro. "a 
manifestação dos eleitores re­
presenta um aviso aos congres­
sistas e à classe politfca". 

Nesta mesma linha de pensa­
mento, o editor1al do ilornal 
do Brasil, do dia 6-10-90, as­
sim analisava o fenômeno: 

"Acumulam-se diante dos 
cidadãos montanhas de votos 
brancos e nulos. Não são 
novidades, mas representam 
um exagero, intenc1onal ou 
não, por parte dos ele1to­
res que tlveram mais de uma 
razão para abster-se ou 
para cometer erro no ato de 
votar. 

A mais genérica explica­
ção para o voto em branco e 
o voto que fez por ser anu-



5636 Outubro de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção IT). Quarta-feira 17 

lado é, 
mente, 
dania à 
votar. 

direta ou indireta­
uma reação da cida­
obrfgatoriedade de 

Há desagrado evidente com 
o número excessivo de par­
~idos. com a ~alta de con­
teúdo politico das siglas 
partidárias, com a inex­
pressividade dos candida­
tos, com a propaganda 
obrigatória. 

o número de votos anula­
dos exprime, mais que pro­
testo, incapacidade de vo­
tar aliada ao desejo de 
participação (dos analfabe­
tos). ( ... ) revela a limi­
tada capacidade do analfa­
beto para exercer o direito 
e de treinar para o ato de 
votar, diante da complexi­
dade evidente do sistema de 
votação." 

É na realidade um protesto 
contra a completa indffe~ença 
dos políticos pelo aperfeiçoa­
men~o democrático, e não ape­
nas um acidente de percurso 
atribuído ao despreparo dos 
eleitores analfabetos e semi­
a1 fabetizados. 

Na coluna "Opinião" do Jornal 
do Brasil 7 o humorista Jõ Soa­
res emite a sua opinião sobre 
o altíssimo número de votos 
brancos e nulos: 

11 Mais do que mostrar uma 
falta de interesse nas e­
leições, este fndice revela 
uma falta de interesse nas 
opções que se apresentaram. 

A impressão que dá é que 
o pessoal não está satis­
feito com as possíveis 
mudanças ... '' _ 

O comentarista polftico 
Villas-Boas Corrêa analisa o 
fenômeno em O Globo de 6-10-
90: 

11 Em eleição em que foi 
colocada uma clara e forte 
opção nacional. com a sen­
sação frustrante do voto 
rebaixado às decisões esta­
duais~ o eleitor encontrou 
a fórmula indireta de dar o 
seu recado, abstendo-se. 
votando em branco, anulando 
o voto. 11 

Absorvido o impacto de 
índices preocupantes de 
abstencão~ dos percentuais 
recordistas e desqualifi­
cantes de votos brancos e 
anulados, emerge a evidên­
cia de que foi através de 
fórmulas condenáveis. mas 
sempre utilizadas em doses 
moderadas de protesto, pela 
ausência e omissão, que o 
eleitorado encaminhou sua 
afirmação com a veemência 
da rejeição e o vigor da 
advertência. 

O eleitor não votou por­
que não teve como traduzir 
no apoio a um partido ou a 
candidatos que se oferece­
ram no varejo de pretensões 
individuais. sua desaprova­
ção às campanhas de despis­
tamentos, de escapismos, do 
oportunismo. Virou as cos­
tas ao voto como a forma 
possível de manifestar 
desencanto. Permaneceu in­
deciso ante alternativas 
que não atendiam às suas 
ansiedades. Desdenhou da 
campanha gue não buliu com 
sua emoçao. Sinalizou que 
votaria em branco ou anula­
ria o voto como xingamento 
aos surdos que não decifra­

-ram suas mensagens" . Daí 
que o "Legislativo está sob 
a contestação .do voto". 

Para o Professor americano 
David Fleischer, coordenador 
do Curso de Mestrado em Ciên­
cia Política da UnB, que há 19 
anos pesquisa as causas de 
cada resultado de eleição, a 
prtncipa1 causa do alto índice 
de abstenções e de votos em 
branco e nulos da eleição de 3 
de outubro último é o cansaço. 
"Os indicadores mostram um 
descrédito na classe política 
e no processo eleitoral." Esse 
descrédito é a razão maior do 
cansaço que o eleitor guarda 
sobre os po1fticos e as 
eleições. 

Para o articulista do Correio 
Braziliense de 12 de outubro, 
11estas eleições deixaram um 
duro recado do eleitor para os 
políticos. em geral, e os da 
ilrea legislativa. em 
particular. ( ... ) Um recado 
que pode ser mais ou menos re­
sumi do nestes termos: "Nós não 
estamos gostando de vocês n. 
Aduz. então. como causa. a in­
satisfação quanto às ações ne­
gativas do Congresso e das As­
sembléias Legislativas~ rela­
tivas a aumentos abusivos dos 
próprios vencimentos. a falta 
de comparecimento ao trabalho, 
provocando seguidas faltas 
de quorum para aprovação dos 
projetos. que configura a de­
gradação da imagem do Legisla­
tivo perante a opinião 
pública. 

Sr. Presidente e Srs. Senado­
res. ai estão catalogados as 
causas que até o presente mo­
mento foram encontradas pelos 
estudiosos dos fenômenos polí­
ticos relativas às últimas 
eleições. 

À classe política compete a­
gora estudar a lição. Sua ima­
gem está profundamente compro­
metida. Sua dignidade. 
ofendida. Seu comportamento. 
reprovado e conspurcado. Sua 
representatividade nas Casas 
do Poder Legislativo. discuti­
da e questionada. Seu traba­
lho, considerado inoperante e 

improdu~iVo. Suas reSponsabi­
lidades~ desacreditadas e 
criticadas. 

Para resgatar-se de imediato 
a verdadeira imagem do legis­
lador. os integrantes do con­
gresso Nacional só têm uma al­
ternativa, a de pôr em prática 
o trabalho de complementação e 
de suplementação da Constitui­
ção Federal. Traduzindo em 
miúdos. compete aos con9res­
sistas do Senado e da Camara 
dos .Deputados a ingente tarefa 
de: 

1. rever e modificar o atual 
processo ~leitora1. que entrou 
em crise de legitimidade nas 
últimas eleições; 

2. reestudar a obrigatorieda­
de do voto; e a introdução do 
voto distrital: 

3. rever a real viabilidade 
do voto dos analfabetos; 

4. atentar para o crescente 
distanciamento que existe en­
tre a classe política e a pró­
pria sociedade; 

5. procurar valorizar o 
plenário. o discurso parlamen­
tar. o debate das questões que 
requerem decisões para o bem 
da comunidade; discutir e vo­
tar; 

6. reestruturar e consolidar 
os partidos políticos; 

7. dinamizar o processo demo­
criltico; 

8. priorizar a discussão e as 
decisões sobre questões funda­
mentais. que vão desde polfti­
ca sobre educação e saúde até 
à retomada do crescimento 
econômico. 

São. Sr. Presidente. alguns 
dos pontos que destaquei, mas 
que não fecham o leque de inú­
meras outras iniciativas que a 
classe política tem à sua dis­
posição para resgatar a sua 
dígn1dade e merecer a confian­
ça dos eleitores brasileiros. 

A questão é recuperar a dig­
nidade e a credibilidade de 
representantes do povo no Con­
gresso Nacional. 

Era esta, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, a prop'osta que 
eu gostaria fosse objeto de 
consideração e de reflexão do 
SenadO Federal. ao ensejo dos 
resultados apurados das últi­
mas eleições de 3 do corrente 
mês de outubro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
nale) -Concedo a palavra ao 
nobre Senador Mansueto de 
Lavor. 
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O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB 
PE. Pronuncia o seguinte 

discurso. SeM revisão do 
orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. a Ministra da 
Economia apresentou, há poucos 
di as. 1 i nhas mestras da pro"" 
posta que o Governo está fa­
zendo aos bancos privados es­
trangeiros. para o que se tem 
convencionado chamar de nego­
ciação da divida -externa. 

Como Relator das propostas 
que se transformaram nas Reso­
luções n 2 s 94 e 95, de 1989, 
do Senado Federal, ainda em 
vi~or. estou no dever de con­
trlbu1r para o indispensável 
debate que o CongressoNacional 
e a sociedade tem de levar a­
diante. para que a dívida ex­
terna seja tratada com serie­
dade proporcional às 
conseqüências que acarreta. e 
para que os interesses nacio­
nais sejam adequadamente 
atendidos. 

De qualquer forma~ o acordo 
em negociação terá de ser sub­
metido ao Senado. antes de as­
sinado por autoridades do Po­
der Executivo, como decorre do 
art. 52. inciso VII, da Cons­
tituição Federal, bem como da 
Reso 1 ução n.r< 96, art. 4.r<., 
paráQrafo único. Importa, 
pois, desde já, avaliar, em 
todas suas implicações. a pro­
posta apresentada em Nova Ior­
QUe pelos negociadores da di­
vida externa brasileira. 

Não é admissível nem compatí­
vel com o regime democrático 
que não se a discuta cr1tica­
mente e sem restrições. Uma 
posição firme do Congresso Na­
cional e da opinião pública, 
apoiada no conhecimento dos 
fatos envolvidos e ajustada 
aos interesses nacionais não 
pode prejudicar a· posição dos 
negociadores do Governo 
brasileiro. Muito ao contrári­
o, contribuiu para o seu 
fortalecimento. Não se enten-• 
de. portanto, essa espécie de 
censura sobre os meios de co­
municação social impondo uma 
informação não muito objetiva 
sobre o assunto .. 

Esses meios, de fato, não ad­
mitem senão divulgar a propos­
ta. elogiando-a. fazendo 
comentários pouco esclarecedo­
res e muito interessantes para 
os credores, do tipo: "a pro­
posta é muito ousada", a pro­
posta deixou os banqueiros 
perplexos, etc. Ousadia de um 
lado, perplexidade de outro. 
termina-se perdendo o verda­
deiro sentido da proposta. os 
seus itens fundamentais. Coisa 
que o Senado não pode deixar 
de tomar conhecimento, letra 
por letra, porque, afinal de 
contas, é o Senado ~ue vai 
dar, previamente, autorização 
para o acerto final. 

O que o Executivo Federal 
precisa, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, não é de um fã­
clube acerca dessas negocia­
ções da dívida externa, um fã­
clube a serviço de i~teresses 
que não são os nacionais. e 
sim de mais realismo no enten­
dimento dos fatos que envolvem 
o endividamento externo e mais 
coerência. se seu objetivo é 
reduzir realmente o serviço da 
dívida e o seu pesadíssimo 
ônus sobre a sociedade brasi­
leira. 

Tal redução é indispensável 
ao desenvolvimento do Pafs, 
seriamente çomprometido nos 
últimos decênios. 

Temo, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores. que a área econômi­
ca do Executivo esteja fazen­
do~ voluntariamente ou não. um 
jogo cujo resultado leva a a­
profundar a Já lamentável si­
tuação econômica e social do 
Pais. Explico por quê. Em pri­
meiro lugar. a equipe econômi­
ca Qarte, nessa negociação que· 
está fazendo em Nova Iorque e 
pelo anúncio da Sra. Ministra 
da Economia, Fazenda e Plane­
jamento, de um pressuposto 
falso. Qual é esse pressuposto 
falso? ~ que as dificuldades 
do Brasil são meramente 
conjunturais. Ora. se forem 
conjunturais, são dificuldades 
aue hoje existem tendo em face 
circunstâncias passageiras e 
que amanhã não existirão mais. 

Sr. Presidente e Srs. Senado­
res. essas dificuldades que 
geraram o endividamento exter­
no do Pais não são conjuntu­
rais. são dificuldades 
estruturais. Parece-me que a 
equ1Qe econômica não leu a 
história-do endividamento ex­
terno do Pais, que nasceu com 
a própria Nação. Quando a Sra. 
Ministra afirma que o Brasil é 
um país solúvel a longo prazo, 
não sabe que a história da 
nossa dívida foi a história da 
insolv-ência do País desde o 
seu nascimento, desde a Pro­
clamação da Independência, du­
rante o Império, não só para 
conjunturas, como o empréstimo 
tomado para financiar a Guerra 
do Paraguai, mas todos os em­
préstimos, todas as rolagens 
de dividas~ todos os acertos 
têm levado a essa consideração 
de insolvência do Pais. 

O perfil atual da dívida bra­
sileira não difere dessa his­
tória gue a eQuipe econômica 
não esta conhecendo. ~ equipe 
econômica está partindo de um 
pressuposto errado, falso- é 
preciso QUe os Srs. Senadores 
atentem para isso -. a equipe 
econômica está tentando enga­
nar o Pais. As dificuldades 
que levam ao endividam~nto não 
são conjunturais, são dificul­
dades e problemas estruturais. 
Na verdade, o Brasil tem não 

apenas de reduzir o serviço da 
divida externa como também as 
perdas internacionais de 
várias outras ordens e que no 
agregado lhe têm causado pre­
juízos ainda maiores do que os 
resultantes do tratamento 
irresponsável da dfvida exter­
na nas últimas décadas. 

As condições de v;da dos bra­
sileiros agravam-se acelerada­
mente - este não é um problema 
conjuntural, é decorrência da 
estrutura infqua do Pais~ que 
precisa ser reformulada atra­
vés de uma verdadeira revolu­
ção que ainda não houve. Espe­
ramos que seja uma revolução 
pacífica e não uma revolução 
cruenta. 

As condições de vida dos bra­
sileiros agravam-se acelerada­
mente, os investimentos de 
infra-estrutura e os sociais 
tornaram-se despreziveis; in­
flação, infelizmente a não foi 
contida; o combate aos oligo­
pólios é puramente cosmético e 
vários deles aumentaram seus 
preços em mais de 200% só nos 
seis meses do Plano Collor, 
impotente diante deles e da 
inflação, não obstante os con­
fiscos, os arrochos fiscal e 
monetário, juros altos e 
salários indigentes. Ademais. 
pertence ao terreno da galhofa 
falar de crise meramente con­
juntural com o Brasil ombreado 
a Serra Leoa e Honduras na 
disputa do recorde mundial de 
distribuição perversa de ren­
da. e depois de dez anos com a 
renda por habitante em verda­
deiro declínio, a tal ponto 
que nenhuma expressão está 
mais adequada para o nosso 
Pafs do que esta: ''A década de 
ao foi uma década perdida para 
a nossa sociedade, principal­
mente do ponto de vista 
econõm i co" . 

Há mais, se o problema fosse 
de conjuntura, por que propor 
prazos de 45 anos? Que conjun­
tura eterna é esta? Supõe-se 
que conjuntura seja algo 
passageiro. E por que o· prazo 
de 45 anos? Então, se é pro­
blema de conjuntura. vale a 
observação dos banqueiros~ que 
~ão estáo perplexos, estao é 
rindo desta proposta: "Então, 
vocês não querem pagar porque 
querem transferir para os go­
vernos futuros" . Se é meramen­
te conjuntura~·a-Governo trate 
de pagar agora. ultrapassada 
essa conjuntura. 

Passemos, então. Sr. Presi­
dente, à questão específica 
os dois elementos-chave da 
proposta da equipe econômica 
do Senhor Presidente Fernando 
Collor: 

1) a limitação doS pagamentos 
da dfvida pública (90% do to­
tal da externa - uma vez que 
10% é dfvida privada externa) 

! 
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ao valor dos superávits no or­
çamento; 

2) securitizaçáo ou titulari­
zação para criar um esquema de 
redução voluntária de jurqs e 
de principal das obrigações. 

o primeiro ponto envolve im­
plicações muito perigosas. Vi­
vemos sob um modelo econômico 
dependente. aue o Executivo, 
de resto, está acentuando. mo­
tivado por um falso liberalis­
mo ideológico. ~ue beneficia a 
oligopo11zação, a· controle ex­
terno da· economia e a desin­
dustrialização, à raiz de uma 
abertura malconcebfda, antes 
de se cuidar seriamente de 
tecnologia. de concorrência e 
de capacitação. Nesse estado 
de coisas. os organismos in­
ternacionais, em especial o 
Banco Mundial, o EID e, por 
último, o FMI, aplicam a con­
dicional idade para determinar 
um número cada vez maior de 
políticas nas diferentes áreas 
do Pais. Ademais, o ava1 do 
FMI é indispensável para que 
se feche o conjunto dos enten­
dimentos na dfvida externa, 
tanto a oficial. no êmbfto do 
Clube de Paris. quanto a que 
ora se discute junto ao Comité 
Assessor dos Bancos (priva­
dos). 

E manifesto. portanto, que as 
1nstituições financeiras in­
ternacionais e também direta­
mente os governos dos países 
centrais. que orientam a polí­
tica dessas instituições, so­
mente aprovarão os planos na­
cionais. inclusive o Orçamento 
- que 1 hes são prev 1 amente 
submetidos na negociação da 
divida externa -, se a eles 
destinarem parte substancial 
dos recursos do País ao servi­
ço dessa divida. 

o mecanismo proposto implica, 
assim, uma pressão cons~ante a 
fim de elevar esse serviço, o 
que significa queda ainda mai­
or dos já alarmantemente bai­
xos recursos aplicados na 
infra-estrutura econômica do 
País. 

Deve-se ter presente, também, 
que os saldos nas contas in­
ternas do Governo são tão mais 
difíceis de se obter quanto 
prossegue o Executivo e pro­
porcionar ao sistema dos gran­
des bancos e credores internos 
pagamentos excessfvos os títu­
los públicos internos. E ainda 
que fosse viável. sem dano 
irreparável, conseguir saldos 
internos a contento do FMI e 
demais organismos internacio­
nais, teria ainda que haver 
condições para transformar es­
ses saldos em divisas estran­
geiras destinadas ao serviço 
da dívida externa. 

Pa~a tanto, haveria que asse­
gurar maior superávit comer-

cíal no Palanço de pagamentos, 
o que~ mesmo com a brutal re­
cessão interna, não se vem 
conseguindo, como atesta o 
fato de há cerca de um ano não 
se estar fazendo pagamentos de 
juros da dfvida externa de mé­
dio e longo prazos junto a 
bancos comerciais. O superávit 
comercial está em queda, e não 
apenas a elevação dos preços 
do petr,óleo. mas também a a­
bertura indiscriminada a im­
portações tende a torná-lo 
muito menor que a média recen­
te de US$ 15 bilhões anuais. 
Se com essa média se deixava 
de pagar cerca de US$ 10 bi­
lhões em juros, como ficará a 
situação se a balança não der 
mais que US$ 5 bilhões de 
saldo'? 

A relação de troca do comér-' 
cio exterior brasileiro já é 
extremamente desfavorável ao 
Pafs, antes mesmo de maior 
desvalorização da taxa de câm­
bio, em favor da QUal o FMI 
costuma pressionar. ainda que 
isso jogue também mais azeite 
na já próspera fogueira da in­
flação. Oue conseqOências de­
correm disso? Sobretudo uma 
deterioração ainda maior nas 
condições de vida já intolerá­
veis do povo brasileiro. 

Vê-se. portanto. claramente. 
que o primeiro ponto chave da 
proposta do Executivo não a­
presenta vantaQem, a não ser 
do ponto de v1sta de suas re­
lações públicas, pois em teo­
ria a capacidade de pagamento 
determinaria os desembolsos. o 
Que é simpático. o aue pode 
ser, em tese, verdadeiro. mas 
significa, na prática, elevar 
aquela capacidade em detrimen­
to de tudo o mais, inclusive 
da própria substância do Pais. 
Mesmo sem desviar para outras 
finalidades recursos que vêm 
sendo destinados ao serviço da 
divida, aQuela capacidade é 
insuficiente, ainda que e1e 
fosse reduzido significativa­
mente e de modo certo. 

Isso nos conduz ao segundo 
ponto chave: a proposta não 
estabelece mecanismo de redu­
ção certa e efetiva do princi~ 
pa1 e juros. Deve ficar claro, 
para quem não está com os nú­
meros na mente, que só a dívi­
da de médio e longo prazos 
para com os bancos privados. 
se capitalizados os juros a­
trasados. ascende a pe1o menos 
US$ 70 bilhões. E, fora as di~ 
vidas com governos e organis­
mos internacionais. as de cur­
to prazo e os financiamentos 
interbancários superam os US$ 
20 bilhões e acarretam juros e 
taxas elevadíssimos gue não 
estão suspehsos, estao sendo 
pagos. seu serviço não-sai por 
menos deUS$ 4 bilhões anuais, 
que, somados a cerca de US$ 2 
bilhões da dfvida oficial, to­
ta1izam US$ 6 bilhões. Esse 

valor é o mfnimo que o Brasil 
está despendendo por ano, afo­
ra o que venha a fazer em fun­
ção do açordo ora em 
discussão. E i~ortante lem­
brar isso, já QUe, nas 
primárias considerações que 
vêm aparecendo na imprensa. se 
dá a entender QUe o Brasil vai 
gastar com a dívida externa 
não mais que o superávit do 
Orçamento. talvez 0~5% do PIS, 
quantia inferior a US$ 2 
bilhões. 

Mas a desinformação não pára 
af. Oe fato. os títulos de df­
vida externa que se emitiram 
com base na p~oposta atual dão 
lugar ao pagamento de juros de 
mercado baseados na taxa Li­
bar • taxa interbancária de 
Londres. Assim. ainda que os 
leilões de saída viessem a 
proporcionar deságios capa%es 
de reduzir o valor dos títulos 
resgatados. isso não resulta­
ria em significativa redução 
na dfvida total e no seu 
serviço. Isso porQue com o 
resgate em um ano de 10% do 
total, com um deságio. diga­
mos, de 40%, haveria que se 
gastar 60% deUS$ 7 bilhões, 
ou seja~ US$ 4,2 bilhões. 

E para ter o valor total do 
serviço em um ano, há que com­
putar os juros da dívida ofi­
cial e da de curto prazo. que 
ainda não foram pagos. no mon­
tante.de US$ 6 bilhões. 

O Sr. Afonso Sancho- Permi­
te-me V. fxA um aparte? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -
Concederei em instantes o a­
parte a v. ExA Só vou terminar 
esta série de números. 

Além disso, os juros dos tf­
tulos não res~atados (90% de 
US$ 70 bilhoes, vezes a taxa 
de juros, di fiei lmente infe­
rior a 10% a.), o resultado 
são mais US$ 96,3 bilhões. a 
serem pagos a tftulo de servi­
ço da divida. Faríamos paga­
mentos anuais de US$ 16,5 bi­
lhões, para obter uma redução 
de apenas 6% da divida total 
(10% da dívida de médio e lon­
go prazos com bancos, ~ue é 
cerca de 60% do total da 
divida). 

Como a taxa de juros média é 
bem superior a 6%, não paira 
dúvida de que o endividamento 
cresceria, apesar do dispêndio 
anual de US$ 16.5 bilhões. 
Trata-se. Sr. Presidente. Srs. 
Senadores. de uma quantia 
insuportável para o Pais. pró­
xima não a 0.5% do PIS, como 
anunciam, e sim a 5% do Produ­
to lnterno Bruto. Um PIS que 
já está onerado por várias ou­
tras sangrias desse porte. 
Algo muito distinto dos 0,5%, 
com que acenam afoitamente os 
cronistas de óculos cor-de­
rosa. E nêo é demais repetir 
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para ver aumentar a dívida, em 
vez de abater algo dela. A 
isso chamam de solucionar de­
finitivamente a questão do en­
dividamento externo do Pais. 

Por isso~ o Senado precipa 
discutir estes números, deba­
ter estes fatos, antes de dar 
a sua aprovação a esse propa-
1 ado acordo. 

Com muita honra, concedo o 
aparte ao nobre Senador Afonso 
Sancho. 

O Sr~ Afonso Sancho - Senador 
Mansueto de Lavor. inicialmen­
te, lamento que v. Ex~ não me 
tenha concedido o aparte quan­
do o pedi, porque o assunto é 
de tal profundidade que pode­
ríamos estar realmente discu­
tindo dados mais objetivos, e 
não sou computador para segu­
rar todas essas laudas que V. 
Exa leu. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- V. 
Exa está com o aparte. pode 
usar e abusar. Sei QUe V. fx~ 
usa bem e sempre. · 

o Sr. Afonso Sancho - Lamento 
profundamente o fato de a Opo­
sição se insurgir, a priori, 
contra essa medida, QUe consi­
dero engenhosa. Outros pafses, 
como o México, fizeram acordo 
para pagar em 30 anos; o Bra­
sil está fazendo proposta para 
pagar em 45. 25 e 15 anos, e 
aqueles que não ficarem satis­
feitos entrarão em um leilão 
QUe o Governo fará todos os 
anos. porque no momento o nos­
so superávit pode ser 0,5%. 
Quem sabe. para o próximo ano 
o Pais. num desenvolvimento 
bastante grande, não terá um 
superá.vi t de 1 O%? Entendo que 
criticar a priori não reflete 
o quadro atual, mesmo porque 
não existe qualquer advertên­
cia, através do discurso do 
nobre Colega, que evite. de 
acordo com o art. 49, possamos 
estudar. quando recebermos as 
informações s.obre o acordo. 
que é uma negociação demorada, 
para daqui a seis meses. Ainda 
agora, o Presidente· do México 
disse que passou sete meses 
esperando pe1o acordo. Quando 
esse acordo chegar aqui, vai 
cheQar. de certa maneira. tão 
bem examinado, ~ue o nosso 
trabalho será bem menor. e i­
remos entender que talvez nun­
ca no País se apresentou um 
acordo tão engenhoso, porque 
não adiantava fazer acordos 
que diziam: O Brasil se com­
promete a pagar tanto por ano. 
e não poder pagar. passar por 
velhaco, passar por um pais 
que não merece o respeito de 
ninguém. De forma que. como 
oposição. este acordo ainda 
não merece crftica. Não estou 
defendendo, porque acredito 

.que ele foi muito enQenhoso. 
Ele não deixou os banqueiros 
rindo; pelo contrário deixou a 

todos chorando. porque sabem 
que este Pafs, no momento. tem 
um Presidente que não vai de­
pender do pensamento do FMI 
para fazer sua proposta. Se o 
FMI não entender. sócios que 
somos dele, que a proposta que 
o Srasi1 pode cumprir é esta. 
ele ficará sozinho, por~ue o 
País vai continuar trabalhan­
do; e aquela chantagem que os 
bancos estrangeiros sempre fa­
ziam, de que. se não se ficar 
o acordo, será cortado o cré­
dito rotativo para a importa­
ção. essa chantagem vai 
desaparecer. Para isso é ~ue 
estamos preparando as nossas 
reservas. para responder a es­
sas chantagens, agradecendo a 
boa vontade deles, porque en­
tendo que um banco e uma em­
presa qualquer só fazem negó­
cio se lhes interessar, não 
fazem negócios de favor. En­
tão. neste momento, eles não 
estão rindo. estão chorando e 
muito preocupados. Estão tão 
preocupados que já estão man­
dando um comitê para examinar 
se essa proposta de 45 anos. 
de 25 anos, ou de 15 anos tem 
possibilidade de ser cumprida 
porque para eles é um grande 
negócio saber aue aquilo pode 
voltar para o ativo, agora 
como bônus, que podem ser con­
tabiliza~os nas suas escritas. 
Se V. Ex me tivesse concedido 
a intervenção antes, eu teria 
feito uns dois ou três apar­
tes. ao seu pronunciamento. 
mas não gravei os dados. Vou 
ler o seu discurso com muita 
atenção e voltarei a comentá­
lo aqui, dentro desta amizade. 
deste respeito e desta compre­
ensão que há entre nós. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR É 
mútua. Senador. 

O ob~etivo deste pronuncia­
mento e trazer a debate, no 
Senado Federal, algo que afeta 
díretamente a· casa. por força 
do dispositjvo constitucional 
contido no art. 52. inciso VIl 
e seQuintes. da const1tuição. 
Isto e, que urna competência 
exclusiva - neste caso porque 
se trata de uma operação fi­
nanceira de caréter externo-. 
uma competência exclusiva do 
Senado Federal dá uma aprova­
ção prévia. NZio há a inda 
acordo. Há uma converSa. Foi 
lançada uma proposta, que se 
diz ousada do lado brasileiro. 
que teria deixado os banQuei­
ros perplexos. mas não houve 
nenhum sina1 de acatamento a 
essa proposta. 

Pretendo aqui alertar para 
não se fazer uma proposta ou­
sada. vantajosa demais a um 
lado para depois ceder demais. 
Fazer-se uma tentativa de sal­
to, não se ter força suficien­
te para chegar à distância que 
se pretendia, e recuar-se mais 
do que é devido. 

o Sr. Afonso Sancho Mas 
isto é um prognóstico pessi­
mista. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
- Nada de pessimismo, Senador 
Afonso Sancho. Essa história 
da divida envolve tantos acor­
dos desmanchados. tantas pa1a­
vr~s empenhadas e desfeitas, 
que o Brasil não tem mais o 
que esperar. Queremos realmen­
te -e neste ponto·estamos de 
acordo com o Governo - que o 
que seja acertado agora seja 
CUtllPrido. Também e~tamos de 
acordo com o Governo que o 
Brasil não deve pagar nem o 
principal. nem serviços dessa 
divida~ à custa daquilo que 
re~resenta a sobrevivência do 
País. Temos que ter uma capa­
cidade comprovada de 
pagamento. Mas o que diz o meu 
discurso? O que disse 
anteriormente? Vamos~deixar de 
lado os números. E que esse 
orçamento, que vai demonstrar 
a capacidade de pagamento, 
está era sendo feito antes 
assim e agora também -, acom­
panhado por essas iutoridades. 
Pode haver- V. Ex sabe muito 
bem a que me estou referindo -
uma dosagem - não falo em ma­
nipulação. porque seria quase 
que uma recriminação aos téc­
nicos- para uma maQuilagem 
nesse Orçamento. para ele a­
presentar superávits. evitan­
do-se, por exemplo. nas despe­
sas, investimentos em setores 
essenciais. que o Governo diz 
que vai fazer- em saúde, em 
estradas, em comunicações. em 
educação etc. Se. realmente, 
para o Pais demonstrar uma ca­
pacidade de pagamento. a fim 
de. em cima desse superávit, 
dessa capacidade, pagar parce­
ladamente, mesmo se nesse pra­
zo. 1ongo a esse orçamento for 
feito assim~ aí haverá um 
grande preju1zo. Então. não 
podemos aceitar esse tipo de 
negociação. 

Não estou fazendo uma conde­
nação cabal. total. Realmente. 
é preciso estarmos atentos a 
essa si tuação, • para não che­
garmos ao que o Sr. Mailson da 
Nóbrega chegou. ao que o Sr. 
Delfim Netto chegou, ao que o 
Sr. Roberto Campos chegou. to­
dos eles envolvidos em nego­
ciações, sempre anunciadas 
como vantajosas para o Pais, 
que deram no que deram. Não 
queremos que este Governo fra­
casse; sinceramente, queremos 
que ele acerte. No entanto. 
também não queremos que o Go­
verno nos enrole mais uma vez. 

Sem condenar ninguém, acredi­
to que o Senado se deixou le­
var, muitas vezes. Qelos acor­
dos anteriores. Aliás, não es­
tava também coberto por dispo­
sitivos constitucionais que 
estavam dando ao Senado seu 
verdadeiro poder fiscalizador 
sobre assunto que é' vital para 
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o País. como esta questão do 
endividamento. 

Por isso. co"voco os compa­
nheiros. os senadores. a Casa, 
para total vigilância. tot~l 
fiscalização sobre os termos 
dessa negociação. QUe está, 
·apenas, iniciada. Está longe 
de ser concluída. 

O Sr. Nelson Wedekln - Permi­
te-me v. ExA um aparte? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Com 
muito prazer. concedo o aparte 
a v. Ex4 

o Sr. Nelson Wedekin - Sena­
dor Mansueto de Lavor·, desde 
1oio faço a referência que v. 
Ex é sempre um dos senadores 
mais preocu~ados com esta 
questão. que é vital para os 
destinos do nosso Pais. para o 
futuro do nosso País. Mais do 
que isso. como tão bem V. Ex4 

referencfou, trata-se de atri­
buicão desta casa, do senado 
da República. Penso mesmo. que 
todas essas negociações, ainda 
que preliminares. ainda que 
entendimentos iniciais, deve­
riam ser acompanhadas por esta 
casa, por uma comissão ou até 
mesmo por um senador quem 
sabe, pela Comissão de Assun­
tos Econômicos -, porque esta 
é a nossa condição~ este é o 
nosso dever. Faz V. ex~ muito 
bem em levantar esta questão, 
porque. como tão bem explici­
tou. tantas foram as negocia­
ções da dívida externa e todas 
elas, do ponto de vista dos 
respectivos ministros, iam eo 
perfeito encontro dos interes­
ses do Pais, que deram no que 
deram, como disse v. ExA En­
tão, esta Casa realmente ~re­
cisa ficar atenta. v. Ex4 e um 
dos senadores que mais enten­
dem do assunto. CumPrimento V. 
Ex~ e, tanto quanto possível, 
faço coro ao seu apelo à casa. 
E do nosso dever, é de nossa 
tarefa e de nossa atribuição 
constitucional acompanhar as 
negociações, os entendimentos. 
ainda que iniciais. para que 
não estejamos. como em tantas 
outras ocasiões, diante de fa­
tos consumados, dos quais de­
pois apenas temos o direito de 
reclamar da tribuna. sem ne­
nhum efeito concreto. Por is­
so. faço apenas esta referên­
cia muito concreta ao posicio­
namento de V. ExA Ele é muito 
importante, pertinente e opor­
tuno para esta Casat no senti­
do da sua atribuiçao. que é 
constitucional. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -
~uito obrigado. nobre Senador. 
E importante o que V. Ex~ lem­
bra no seu aparte. Todos os 
anos o Congresso brasileiro 
envia a Nova Iorque. para a 
sessão da ONU, observadores 
parlamentares, e ninguém vai 
acusar esses parlamentares nem 
o Congresso de estar promoven-

do turismo à custa 
balho de observador 
tar. 

desse tra­
parlamen-

Esta negociação da díVida ex­
terna é mais importante. sin­
ceramente, ). para o Pa f s do que 
essas sessões ordinárias da 
ONU. Quer dizer, elas afetam 
muito mais a vida do Pafs do 
que um acontecimento que ocor­
re todos os anos em caráter 
ordinário. Não temos um obser­
vador parlamentar acompanhando 
essas negociações. que. em uma 
semana. Gão em Nova Iorque, 
noutra. talvez na Europa, e na 
outra semana, aqui, no Pafs. 

Então, não vejo por que não 
haver ~companhamento de obser­
vadores parlamentares. uma vez 
que o Senado é que vai dar a 
autorização prévia. 

Se não' ·acompanharmos. passo a 
passo~ essas negociações. va­
mos ter dificuldade de. no mo­
mento da votação. aqui, enten­
der todos os detalhes. E esse 
entendimento nos seria trans­
mitido por nossos representan­
tes observadores nessa negoci­
ação. 

Não vejo nada demais nisso, é 
apenas uma tarefa. Se houver 
algum gasto para o Senado ou 

'para o Congresso, é explicá­
vel. 

Nãp defendemos os gastos 
desnecessários. porque isso 
compromete a imagem do con­
gresso. Muitas vezes. por 
causa de economias descabidas. 
o Senado se coloca em situação 
difícil. 

Defendo. sim, a economia sen­
sata, defendo o fim das mordo­
mias. que são um acinte para o 
povo. mas não posso defender 
que o Senado se restrinja no 
seu papel constitucional, a 
titulo de economia. E um ab­
surdo e um contra-senso. 

Portanto, se é nosso papel 
constitucional fiscalizar, 
passo a passo, esse problema 
da dfvida. defendo aqui o a­
companhamento por observadores 
parlamentares. a fim de que 
esta questão seja também uma 
questão do Parlamento brasi-
1 e i ro. e não apenas do 
Executivo. 

o Sr. .Jutahl( 
Permite-me V. Ex 
nobre Senador 
Lavor? 

Magalhães -
um aparte. 

Mansueto de 

O SR. 
Concedo 
lustre 
1 hães. 

MANSUETO DE LAVOR -
o aparte a V. Exa. i­
senador Jutahy Maga-

o Sr . .Jutahy Magalhães - se-
nador Mansueto de Lavor. como 
sempre v. Exa aborda assunto 
no conhecimento de causa. com 

a autoridade de ter sido Rela­
tor desta matéria quando tra­
mitou no Senado Federal .e foi 
transformada em dois projetos 
de resolução, que ho~e estão 
em vigor. v. ExA dlZ bem, 
quando fala que devemos ter -
e esta é a nossa obrigação 
constitucional conhecimento 
prévio dos entendimentos rea­
lizados pelos representantes 
do Execu~ivo, junto aos ban­
queiros internacionais e aos 
órgãos governamentais. acerca 
da dfvida externa brasileira, 
porque esta obrigação tem aue 
ser bem compreendida por todos 
nós. Não devemos tratar deste 
assunto como Governo ou 
Oposição: temos de trata-lo 
como Senadores da República, 
temos a obrigação de examinar 
caso a caso. para darmos ou 
não a autorização que o Gover­
no vai necessitar para poder 
fechar os acordos. Quando V. 
ExA adverte para o perigo de 
se votar sem pleno conhecimen­
to de causa. não teremos razão 
de fazer assim. porque é obri­
gação nossa procurar conhecer 
todas as cláusulas desse con­
trato que vierem a ser coloca­
das, e o Governo já deveria 
ter trazido a debate no Senado 
a proposta que apresentou nos 
Estados Unidos, antes de levá­
la até eles. Não chego a falar 
em representantes nossos, por­
que isso depende de convite. e 
não podemos impor uma 
representação. Realmente, o 
Governo deveria mostrar inte­
resse em que alguém do Con­
gresso acompanhasse a discus­
são dessas propostas. Mesmo 
sem esse acompanhamento dire­
to. a nossa obriQação. como a 
do Executivo. e dar todas as 
explicações ao Legis1ativo. 
principalmente ao Senado Fede­
ral, porque nós ê ~ue teremos 
que examinar o que for apre­
sentado, para ver se autoriza­
mos ou não a assinatura desses 
contratos. Esta é a obrigação 
de cada um, não é de V. ExA. 
não é minha, é de cada sena­
dor, para exercer a missão, 
talvez a maior missão que te­
mos que enfrentar como senado­
res da República. Quanto ao 
problema da ONU, v. Ex~ teria 
razão. se não se fizesse como 
a última vez em que estive lá 
presente, para honra minha: o 
Embaixador brasileiro, na ONU, 
teve a grande preocupação de 
fazer com que mantivessemos 
conversações com pessoas da 
Representação dos Estados Uni­
dos ligadas ao setor da dívida 
externa, para tomarmos conhe­
cimento dos amplos debates que 
se feriam. no plenário da ONU, 
a gropósito dos débitos dos 
países do Terceiro Mundo, as­
sim tivemos reuniões com em­
baixadores dos países relacio­
nados àquelas crises interna­
cionais existentes na éRoca, 
como o problema da Nicar4Qua. 
o problema de Angola. da Afr1-
ca do Sul, e a questão da pe-

l 
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restroika, na União soViéti­
ca. Encontrávamo-nos tanto 
com os embaixadores da 
Nicarágua. de Honduras, de An­
gola, como com os embaixadores 
de Cuba e dos Estados Unidos, 
para tratarmos de assuntos re-' 
~erentes á União Soviética. 
Então, é também um trabalho de 
conhecimento dos problemas 
internacionais. Oaf a conve­
niência dessa representação, 
desde que seja proporcionada 
ao senador a oportunidade de 
encontrar-se com pessoas da 
área dos conflitos internacio­
nais. Parabenizo v. Ex~ V. 
ExA deve chamar a atenção de 
todos os que se interessam 
pelo assunto, um dos mais gra­
ves que teremos de enfrentar. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -
Muito obrigado, nobre Senador 
~utahy Magalhães. 

A questão da ONU foi uma ana­
logia que eu fiz. Não sou con­
tra a ida de observadores par­
lamentares brasileiros às reu­
niões da ONU. Foi uma analogi­
a. E importante também esse 
acompanhamento. Creio que nem 
depende de um ato do Executi­
vo. porque não vamos assinar 
nada em nome do Executivo, não 
v~mos executar nada que seja 
competência do Governo. Para 
exercermos a nossa competência 
constitucional como senadores, 
é necessário o acompanhamento 
desses entendimentos, passo a 
passo. 

Portanto, .quanto à designação 
de observadores, é claro que é 
preciso haver entendimentos. 
mas nunca se ficar .na depen­
dência de uma licença do Poder 
Executivo. ou mesmo um 
convite. 

Sr. Presidente, concluo. 

Eis af a proposta que a im­
prensa diz estar tirando o 
sono dos credores. Não resta, 
tampouco. dúvida de que estes. 
imaginando do que o Brasil 
possa resistir a tantas san­
grias. estão fomentando a onda 
de comentários boquiabertos 
com a pretensa 11 ousadi_ a u da 
proposta brasileira. Isso cer­
tamente lhes facilitará a ob­
tenção de concessões adicio­
nais, quando do desfecho. que 
também~ sem dúvida alguma, 
ser~ apresentado como mais um 
retumbante êxito do atual Go­
verno brasileiro. 

1) a dívida externa não é um 
problema conjuntural~ mas a 
conseqüência da gestao desas­
trada da política econômica ao 
longo de vários mandatos pre­
sidenciais; 

2) a questão deve ser encara­
da de frente, sem ilusões: 

a) corrigindo as falhas es­
truturais dentro do Pafs; 

b) reconhecendo abertamente 
que a redução da dívida tem de 
ser substancial e certa (ela 
não pode ser nem voluntária à 
discrição dos credores, nem 
aleatória, ao sabor dos humo­
res dos que controlam o 
mercado): 

3) para isso. têm de ser es­
tabelecidos juros nominais fi­
xos da ordem de não mais que 3 
a 4% ao ano, e deságio imedia­
to no valor das obrigações: 

4) há que reformular a inser­
ção do Brasil na economia in­
ternacional, valorizando a 
produção do País e seus recur­
sos naturais. que. se conti­
nuarem sendo objeto das mani­
pulações dos mercados imper­
feitos, jamais possibilitarão 
ao Brasil sair do círculo vi­
cioso em que foi encerrado: 
sua fraqueza econômica sendo 
aprofundada pela dependência 
tecnológica e financeira. e 
essa fraqueza crescente tra­
zendo mais dependência. 

Enquanto isso persistir. será 
ocioso dedicar muito esforço à 
discussão da dfvida externa em 
si mesma. Primefro. porque não 
é possfvel resolver esse pro­
blema sem reduzir a dependên­
cia do País. segundo. porque, 
ainda que isso fosse possível, 
o a~ual grau de dependência é 
mais do que suficiente para 
gerar uma nova dívida externa 
do mesmo porte. Em outras pa­
lavras, na hipótese de zerar­
mos a atual dívida, mantendo­
se as iníquas .estruturas 
sócio-econômicas do presente. 
logo estaríamos diante de nova 
dfvida igual a esta que ora 
nos i nferni za. 

Em face _deste quadro nada a­
nimador. resta ao Senado de­
sempenhar. sem tergiversação, 
o seu papel constitucional em 
face, do endividamento público 
externo e interno. 

Era o que tinha a dizer Sr. 
Presidente (M~ito bem!)_ 

COMPARECEM 
SENADORES: 

MAIS os SRS. 

Mário Maia - Carlos Patrocí­
riio - João Castelo - Hugo Na­
poleão - Mauro Benevides - La­
voisier Maia - Raimundo Lira -
João Lyra - Carlos Lyra - Luiz 
Viana Neto - Nelson carneiro -
Mata-Machado -Alfredo Campos 
-Maurício Correa- Meira Fi­
lho- Louremberg Nunes Rocha­
Mareio Lacerda - Nelson Wede­
kin -Alberto Hoffmann- José 
Fogaça. 

Durante o diScurso do Sr. 
Mansueto de Lavor, o Sr. 
Mendes Canale. 1g Secretá­
rio, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Nelson Carnefro, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Sobre a mesa, reque­
rimento Que será lido pelo Sr. 
1.2 Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO NO 358, DE 1990 

Senhor Presidente. 

Nos termos do art. 172, I. do 
Regimento Interno, requeiro a 
inclusão em Ordem do Dia do 
Projeto de Lei do Senado n.2 
sa. de 1990, que dispõe sobre 
a exploração dos serviços de 
telecomunicações. 

Sala das Sessões, 16 de outu­
bro de 1990. - Senador Odacir 
Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro)- O requerimento lido 
será publicado e incluído na 
Ordem do Dia oportunamente. 

Está esgotado o tempo desti­
nado ao Expediente. 

Estão presentes na Casa 51 
Srs. Senadores. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

A Presidência esclarece ao 
P1enàrio que. em obediência ao 
disposto no art. 1.0. § 10, da 
Resolução n.2 157, de 1988, as 
matérias constantes dos itens 
6 as. 11 e 16 da Ordem do Dia 
não poderão ser apreciadas se­
não após a votação dos vetos 
apostos aos Projetos de Lei do 
DF n-2s 39. 41 e 45. de 1990, 
constantes dos itens 1 a 3, 
respectivamente. 

Os referidos vetos tiveram 
seus Prazos de tramitação no 
Senado - 30 dias - esgotados, 
passando a impedir, nos termos 
do art. 4.2 1n fine. da citada 
resolução. a apreciação de ou­
tras matérias de interesse do 
Distrito Federal. 

Item 1: 

Veto Parcial 

PROJETO DE LEI DO DF 

NA 39, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia 

nos termos do art. 10, § 10, da 

Resolução n.2 157, de 1988) 

Votação, em turno único. 
do veto parcial aposto ao 
Projeto de Lei do DF n~ 39, 
de 1990, que dispõe sobre o 
rea~uste de vencimentos e 
salarios dos servidores ci­
vis da administração dire­
ta, autárquica. fundacional 
e indireta·do Distrito Fe-



l 
5642 Outubro de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao li). Quarta-feira 17 

deral, e dá outras provi­
dências. 

A discussão da matéria foi 
encerrada na sessão ordinária 
de 12·de setembro último. 

A Presidência esclarece ao 
Plenário que o veto exige, 
para sua rejeição, o voto 
contrário da maioria absoluta 
da composição da Casa. em vo­
tação ~ecreta. 

Os Srs. Senadores que votarem 
"sim" .estarão aprovando o ve­
to; os que votarem "não" esta­
rão rejeitando o veto. 

Os Srs. Senadores devem ocu­
par lugares diversos daqueles 
Que ocupam normalmente. 

Em votação. 

Peço a todos os Srs. Senado­
res votem em lugares que não 
sejam os seus, porque a vota­
ção é secreta. (Pausa.) 

(Procede-se à"votação.} 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro}- Votaram "sim" 11 Srs. 
Senadores; e "não, 4. 

Não houve abstenções. 

Total: 15 votos. 

Não houve quorum. 

A Mesa vai suspender a sessão 
por 1 o minutos. 

O Sr. Mauro Benevides - Sr. 
Presidente. peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.)- SR. Presidente, an­
tes de V. Ex4 • como manda o 
Regimento. suspender a sessão, 
eu me pe~mitiria até 
antecipar-me ao apelo aue cer­
tamente V. Ex~ dirigirá aos 
Srs. Senadores que, neste ins­
tante, nos seus gabinetes. a­
tendem a outros encargos par­
lamentares, para que retornem 
a este plenário, Qarantindo, 
assim, a existencia do 

quorum e, desta forma. apre­
ciemos os vetos e outras im­
portantes matérias que se en­
contram na Ordem do Dia da 
sessão de hoje. 

É o apelo que, neste instante 
entendo do meu dever transmi­
tir aos eminentes Colegas. 
para que, em se deslocando a 
este plenário imediatamente. 
possibilitem, no· prazo estabe-

lecido pelo Reg1mento. o 
Quorum indispensavel à apre­

ciação dos vetos e das demais 
mater1as constantes da Ordem 
do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) A Mesa atenderá a V. 
Ex" 

A Mesa vai suspender os tra­
balhos por 10 minutos~ fazendo 
soar as campainhas nos Gabine­
tes dos Srs. Senadores. Espera 
o comparecimento de todos ao 
plenário, para que possam ser 
votadas as matérias constantes 
da Ordem do Dia. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 15 hqr~s e 
46 minutos, a sess~o e rea­
berta às 15 horas e 55 
minutos.) 

O SR. PRESIDENTE 
neiro) Está 
sessão. 

(Nelson Car­
reaberta a 

Persistindo a falta de núme­
ro~ deixam de ser examinadas 
as matérias constantes da Or­
dem do Dia em fase de votação. 

São os seguintes os itens 
da Ordem do Dia cuja apre­
ciação fica adiada: 

2-

Vete Total 

PROJETO DE LEf DO DF 

4 

PROJETO OE DECRETO 

LEGISLATIVO N~ 22, DE 1989 

(Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do art. 376, e, 

do Regimento Interno) 

Votação. em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo 
n" 22, d._ 1989 (n" 155/86, na 
Câmara dos Deputados). que a­
prova o texto da convenção n~ 
147 da Organização. Internacio­
nal do irabalho - OIT sobre 
normas mfnimas da Marinha Mer­
cante, adotada em Genebra. em 
1976, durante a Sexagésima Se­
gunda Sessão da Conferência 
Internacional do Trabalho, 
tendo 

PARECERES orais e sob n~ 306, 
de 1990, das Comissões: 

de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional - 12 pronunci­
amento: concluído por dili­
gência junto ao Ministério do 
Trabalho e audiência da Comis­
são de Constituição, Uustiça e 
Cidadania; 2g pronunciamento: 
favorável quanto ao mérito; e 

de Ccnstituiçãc, ~ustlça e 
Cidadania. pela constituciona­
lidade e juridicidade. 

5-

F ?JETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N~ 37, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do art. 376. e. 

do Regimento Interno) 
N.n 41. DE 1990 

(Inclufdo em Ordem do Dia 
nos termoS do art. 10, § 10) 

Resolução n~ 157, de 1988 
da Votação. em turno único, do 

Votação, em turno único, do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lei do DF n~ 41. de 1S90, 
de autoria do Senador Mauricio 
Corrêa. que regulamenta o art. 
39 da Constituição, relativo 
ao regime jurfdico dos servi­
dores das fundações públicas 
do Distrito Federal e dá ou­
tras providências. 

·- 3-

Veto Parcial 

PROJETO DE LEI DO DF 

N~ 45, DE 1990 

(Inclufdo em Ordem do Dia 
nos termos do art. 10. § 10) 

Resolução n.n 157, de 1988 
da 

Votação, em turno único. do 
veto parcial aposto ao Projeto 
de Lei do DF n~ 45, de 1990, 
que dispõe sobre o regime ju­
rídico dos servidores civis da 
fundações públicas do Distrito 
Federal, e dá outras 
providências. 

Projeto de Decreto Legislativo 
n~ 37, de 1990 (n~ 131/89, na 
Câmara dos Deputados), que e­
prova os textos do Acordo de 
Cooperação Cientffica, Técnica 
e Tecnológica e do Protocolo 
Complementar ao Acordo de Coo­
peração Cientffica, Técnica e 
Tecnológicak celebrados em Ma­
puto, em 1 de junho de 1989. 
entre o Governo da República 
Federativa do 6rasi1 e o Go-
verno da República Popular de 
Moçambique, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido 
em Plenário, da Comissão - de 
Relações Exteriores e Defesa 
Nacional. 

e-
PROJETo DE LEI DO SENADO 

N~ 166, DE 1990 

(Em regime de urgência, nos 
termos do art. 336, c 

do Regimento Interno~ 

Votação, em 
Projeto de Lei 
166. de 1990. 

turno único, 
do Senado 
de autoria 

dO 
n~ 

do 

I 
1 

I 
i 
' 

-~ ···- .. - - --··· ··--- --·· ------------
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senador Odacir Soares, que re­
gulamenta o art. 174, §§ 3.g_ e 
4~ da Constituição. tendo. 

PARECER, p~oferido em 
Plenário, da Comissão 

de Assuntos sociais. 
favorável ao projeto com emen­
da que apresenta de n~ 1-CAS. 

- 10 -

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N~ 52, DE 1990 

(Em regime de urgência, nos 
termos do art. 336, c 

do Regimento Interno5 

Votação, em turno único, do 
Projeto de Resolução n~ 52. de 
1990 (apresentado pe1a Comis­
são de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu pare­
cer), que autoriza o Governo 
do Estado do Rio Grande do Sul 
a emitir e colocar no mercado 
cinco bilhões. cento e vinte e 
cinco milhões de Letras Finan­
ceiras do Tesouro do Estado do 
Rio Grande do Su1 - LFT/RS. 

12 

PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N~ 3, DE 1989 

Votação, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ S. de 1989, de au­
toria do Senador Marco Macie1 
e outros Senhores Senadores, 
~ue acrescenta parágrafo ao 
art. 159 e a1te~a a redação do 
inciso II do art. 161 da Cons­
tituição Fede~al. 

13 

PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N~ 5, DE 1989'. 

Votação, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ s. de 1989, de au­
toria do Senador Nelson Ca~­
neiro e outros Senhores Sena­
dores, gue dispõe sobre a re­
mune~açao dos Deputados Esta­
duais e dos vereadores. 

14 

PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N~ 6, DE 1989 

Votação. em primeíro turno, 
da Proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ 6, de 1989, de au­
toria do Senador Marcos Men­
donça e outros 24 Senhores se­
nadores. que acrescenta artigo 
ao texto constitucional pre­
vendo a criação e definindo a 
competência do Conse1ho Nacio­
nal de Remuneração Pública. 

15 

PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N~ 1, DE 199D 

Votação, em primeiro turno. 
da Proeosta de Emenda à Cons­
tituiçao n~ 1, de 1990, de au­
toria do Senador Márcio Lacer­
da e outros Senhores Senado­
res. que acrescenta dispositi­
vos ao Ato das Disposições 
constitucionais Transitórias 
da Constituição Federal. 

17 

PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO--N~ 2. DE 1990 

(Incluida em Ordem do Dia 
nos termos do art. 358 

do Regimento Interno) 

Suspende a ~plicação do art. 
62 e altera o~ 2~ do art, 64 
da Ccnstituiçao Federal (1~ 
signatário: -Senador M~ta­
Machado.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro)- Os itens 6 a 8. 11 e 
16 da O~dem do Dia, em obe­
diência a dispositivo da Reso­
lução n~ 157, de i988, ficam 
com a apreciação sobrestada. 

São os seguintes os itens 
cuja apreciação fica 
sobrestada: 

-6-

PROJETO DE LEI DO DF 
N.Q 53, DE 1990 

(Incluido em Ordem do Dia nos 
termos do art. 353. pa~ágrafo 
único, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno ú~íco, do 
Projeto de Lei do O~ n~ 53, de 
t990, de iniciativa do Gover­
nador do Distrito Federal, que 
autoriza a Companhia 
Imobiliária de Brasília- Ter­
racap, a doar os iméveis que 
específica e dá outras provi­
dências (dependendo de 
parecer). 

-7-

PROJETO DE LEI DO DF 
N.fl: 43. DE 1990 

(Em regime de urgênc1a. nos 
termos do art. 336, c 

do Regimento Interno) 

Discussão, em turno~único, do 
Projeto de Lei do DF n~ 43, de 
1990, de iniciativa de Gover­
nador do Distrito Federal, que 
dispõe sobre o aproveitamento 
de servidores na carreira Ad­
ministração Pública da Funda­
ção Zootlctán-ica- do---D'istrlto 
Federal, criada pela Lei nQ 
82, de 29 de dezembro de 1989, 
e dá outras providências 
(dependendo de parecer) . 

-a-
PRoJETo DE LEI DO DF 

N~ 55, DE 1990 

(Em regime de urgência, nos 
termos do a~t. 336, c 
do Regimento Interno) 

Discussão. em turno únicoy do 
Projeto de Lei do OF n.fl: 55, de 
1990, de iniciativa do Gover­
nador do Distrito Federa1 1 que 
cria a carreira Assistencia 
Ju~fdica das fundações públi­
cas do Distrito Federal e seus 
cargos, fixa os valores de 
seus vencimentos e dá outras 
providências (dependendo de 
parecer). 

11 -

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N-2 47, DE 1990 

(Em regime de urgência, nos 
termos do art. 336, c 

do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único. do 
Projeto de Resolução n~ 47, de 
1990. de autoria do Senado~ 
Fernando Henrique Cardoso e 
out~os Senhores Senadores, que 
dispõe sob~e 4 ~ealização de 
concurso publlco para o preen­
chimento de cargos para a Câ­
mara Legislativa do Distrito 
Federal e determina outras 
providências (Oependendo de 
parecer). 

16 -

PROJETO DE LEI DO DF 

N' 33, DE 1990 

Dfscussáo, em turno suplemen­
tar, do Substitutivo ao Proje­
to de Lei do DF n 2 33, de 
1990, de iniciat1va da Com1s­
são do Distrito Federal 
(apresentado por sugêstão do 
Deputado Augusto carvalho), 
que dispõe sobre a criação de 
Quadro de Pessoal da Câmara 
Legislativa do Distrito Fede­
ral e dá outras providências, 
tendo 

PARECER, sob n~ 296, de 1990, 
da Comissão 

- Diretora, oferecendo a 
redação do vencido. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro)- Volta-se à lista de 
oradores. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDS 
8A. Pronuncia o seguinte 

dfscurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 
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Para constar dos Anais da 
Casa e para que os Srs. Sena­
dores que o desejarem tenham 
conhecimento da opinião de 
quem teve o privilégio de a­
presentar a proposta inicial 
do Código de Defesa do ConsG­
midor, no Congresso. a qual 
acabou aprovada com as modifi­
cações propostas pelo Deputado 
Voaci Góes. São considerações 
sobre cada veto do Presidente 
a alguns artigos da Lei apro­
vada pelo congresso. 

É a segu.inte a análise que 
'faço: 

A ) Art. 5 2 • § 1.12. 

No Capítulo que trata da 
"Política Nacional de Relações 
de Consumo". o projeto oriundo 
da Câmara estabelece para es­
tados, Distrito federal e mu­
nicípios, a obrigação de man­
ter "órgãos de atendimento 
gratuito para orientação dos 
consumidores." 

(art. 24, incisos I e v. c/c, 
art. i73, § 3~. e 174). Em 
princfpio, portanto. à autori­
dade federal também cabe exer­
cer a fiscalização e velar 
pelo fiel cumprimento das nor­
mas de sua autoria. Nada impe­
de, entretanto, que, por in­
termédio de convênio, onde fi­
que claramente delimitada a 
delegação conferida à outra 
unidade bem como o critério de 
repartição dos encarQos decor­
rentes, venha a ser obtida a 
cooperação de órgãos estaduais 
ou municipais~ para o fim ora 
analisado. A solução preconi­
zada no dispositivo em pauta 
parece-nos imprópria. porquan­
to resulta em transferir, de 
forma inespecifica, competên­
cia federal, o que certamente 
poderá acarretar conflitos en­
tre as diversas esferas. Ade­
rnais, pretende-se com o pre­
cei.to, inquestionavelmente, 
criar obrigação para unidades 
federadas cuja autonomia plena 
a constituição garante. 

Pelas razões expostas. o veto 
merece ser mantido. 

c) Art. 6~. inciso IX. 

Como bem ressalta o documento 
executivo, neste passo secun­
dando o que já fora explicita­
do pelo Senador Dirceu Carnei­
ro na qualidade de'Relator da 
matéria no Senado. trata-se de 
previsão inconstitucional, 
pois tnvade área de competên- Entre os direitos básicos as­
cia afeta a outras unidades da segurados pelo Código 
Federação (estados e municipi- (Capitulo III). resolveu o 1e­
os). Não cabe à União deter- gislador inserir a faculdade 
minar ou impor aos estados e de o consumidor participar e 
rnunicipios a criação de órgãos op1nar na formulação das polí­
públicos com funções previa- ticas que venham diretamente a 
mente estabelecidas, mormente. afetar adquirentes de bens e 
com a previsão de serem os serviços. 
serviços gratuitos. 

Ademais. parece-nos que, no 
caso especifico. e tendo em 
vista o objeto colimado, a 
criação de tais órgãos insere­
se na seara da competência su­
pletiva que os estados têm em 
matéria econômica. de produção 
e consumo (art. 24, incisos I 
e V). Cabe, pois. ao legisla­
dor federal, estatuir apenas 
as normas gerais, deixando às 
outras unidades federadas a 
disciplina especifica (art. 
24. § 1~. CF). 

Pelas razões aduzidas, enten­
demos deva o veto ser mantido. 

8) Art. 5.12., § 2.12. 

Também no Capitulo referente 
à Política Nacional de Rela­
ções de Consumo, pretende-se 
atribuir aos estados, Distrito 
Federal e municípios competên­
cia para fiscalizar preços e 
autuar infratores. 

No atual contexto constitu­
cional. parec.e-nos impl íc1 ta a 
competência da União para in­
tervir no mercado por intermé­
dio do tabelamento de preços 
quando as circunstâncias eco­
nõmicas assim o justificarem 

Trata-se de uma conquista e 
de um avanço da democracia 
participativa~ pois cria um 
eficiente mecanismo de parti­
cipação dos interessados no 
processo da tomada de decisão 
pol ftica. 

o dispositivo, entretanto, 
foi vetado sob a alegação de 
contrariar o '' ... princ1pio da 
democracia representativa ao 
asse~urar. de forma ampla. o 
dire1to de participação na 
formulação das polít1cas que 
afetem diretamente o 
consumidor ... ". 

Ao que tudo indica. a leitura 
apressada da norma levou o 
Chefe do Estado a imaginar que 
ela estaria a transferir para 
as entidades representativas 
dos interesses do consumidor 
poder deliberativo ou decisó­
rio, no que tange a formulação 
de políticas para o setor. o 
devido exame do texto revela, 
entretanto, que o único di'fei­
to assegurado foi o de parti­
cipar no processo, emitindo 
opiniões, pareceres ou exter­
nando pontos de vista capazes 
de elucidar certos aspectos 
dos interesses em pauta~ nota­
damente do ponto de vista do 
consumidor. 

o veto decorreu de uma exege­
se equivocada do dispositivo e 
merece ser rejeitado pa~a per­
mitir a ampliação da partici­
pação popular no processo de 
tomada de decisão política. 

d) Art. 11 

Na sessão que versa sobre a 
proteção à saúde e à segurança 
dos consumidores em geral. in­
cluiu o Congresso Nacional 
norma obrigando a imediata re­
tirada do mercado de produto 
ou serviço que. mesmo adequa­
damente utilizado ou fruido, 
apresente alto grau de nocivi­
dade ou ~ericulosidade. 

Ademais, ficam taxativamente 
explicitadas duas outras 
conseqüências jurfdicas a que 
se su~eitam os responsáveis 
pela 1ntrodução, no mercado, 
de produtos altamente nocivos 
ou perigosos: 

- que o produtor arque com os 
ônus da retirada do bem do 
mercado: 

a obrigação de reparar to­
dos os danos havidos. 

Parece-nos desnecessário dis­
correr sobre a importância ou 
mesmo os motivos QUe terão le­
vado o legislador a prever a 
medida. 

Surpreendentemente. o Chefe 
do Executivo vetou a norma por 
entender que a medida " ... im­
possibilita a produção e o co­
mércio de bens indispensáveis 
à vi da moderna ... ". citando 
como exemplo os materiais ra­
dioativos e os produtos quími­
cos. 

Antes de analisarmos as 
conseqüências do veto. convém 
determo-nos sobre o exame da 
expressão 11 a 1 to grau de 
nocividade" e "alto grau de 
periculosidade" empregada no 
texto para indicar e qualifi­
car os produtos que devem ser 
retirados do mercado imediata­
mente. 

Nocividade indica. no contex­
to em que é empregado. causa­
ção de dano ? saúde ou ao meio 
ambiente. Não se trata de mera 
potencialidade; está-se em 
face de um Tato concreto. Pe­
riculosidade. ao contrário. 
revela risco para a segurança; 
indica evento que. embora de 
ocorrência f ncerta, pode 
concretizar-se e vir a causar 
dano à pessoa ou ao meio 
ambiente. 

Por outro lado, é preciso a­
tentar para o fato de que não 
são apenas os produtos ou ser­
viços simplesmente nocivos ou 
perigosos que devem ser reti­
rados. mas apenas aqueles que, 
por suas caracterfsticas. re-

l 

,_ 
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velem ter estas propriedades 
negativas "em alto grauu. 

Nestas condições, evidencia­
se que entre a posição con­
gressual e aquela externada 
pe1o Executivo estão em choque 
duas concepções, duas formas 
antagônicas de valorar a vida 
e a existência humana. cabendo 
ao Parlamento opinar em defi· 
nitivo por aquela que julgar 
mais relevante. De um lado, 
prioriza-se a preservação da 
incolumidade da saúde e da se­
gurança dos seres humanos e do 
meio ambiente contra agres­
sões, concretas ou potenc1afs, 
de bens ou serviços. De outro 
lado, julga-se mais importante 
garantir os interesses da pro­
dução e do comércio de bens 
tidos QOr alguns como 
indispensáveis à vida moderna 
a despeito das conseqQências 
adversas para a saúde ou a se­
gurança das pessoas ou do meio 
ambiente. 

De nosso ponto de vista. ju1-
Qamos eticamente condenáve1 e 
JUridicamente insustehtâve1 a 
posição executiva. A vida e a 
liberdade no sentido mais am­
plo devem prevalecer sobre 
quaisquer outros valores ou 
interesses. Nada justifica que 
prioridades comerciais. mer­
cantis ou de desenvolvimento, 
venham a relegar aquelas a se­
gundo plano. Ademais, a ordem 
constitucional privilegia a 
dignidade da pessoa humana, 
sobre todos os demais valores 
ou interessei (art. 1~. inciso 
!II; art. 3 • inciso I e art. 
4sr.. inciso li. CF). 

Assim sendo. mesmo que o tex­
to do Código fosse omisso. ha­
veria um indiscutivel dever do 
Estado de retirar do mercado 
bens ou serviços altamente no­
civos ou perigosos toda vez 
que viesse a tomar conhecimen­
to de tal fato. Não há lugar 
para imaginar-se que a ordem 
jurídica. em determinadas hi­
póteses, admite o sacriffcio 
de valores humanos superiores. 
O Estado. ao contrário. tem o 
expresso dever de proteger e 
defender esse patrimônio ima­
terial contra investidas de 
qualquer natureza. 

Acrescenta-se que as razões 
apontadas para o veto não cor­
respondem à realidade. Os 
11materiais radioativos" e os 
11 produtos qufmicos", auando 
Padequadamente utilizados". 
ist6 é. observadas as normas 
de segurança cabiveis. não a­
presentam 11 alto grau" de peri­
go ou nocividade. Algum aci­
dente pode vir a ocorrer, é 
certo, Está-se. entretanto, 
nesta caso. no campo do risco 
admissível, não sendo por isto 
lfcito afirmar que o art. i1 
inviabiliza a produção e o co­
~érçio de bens indispensáveis 
a v1da moderna. 

Parece-nos que o verdadeiro 
motivo inspirador do veto 
prende-se ao empenho em evitar 
a responsabilidade objetiva 
consignada na parte final do 
dispositivo. 

Ao colocar produto altamente 
perigoso ou nocivo no mercado. 
o empresário está implicita~ 
mente assumindo todos os ris­
cos inerentes à sua iniciati­
va. Deve ficar, portanto~ su­
jeito às conseqOàncias cabf­
veis no caso da ocorrência de 
infortúnio. cumprindo-lhe in­
denizar. de plano, todas as 
vftimas do evento sem nenhum 
questionamento quanto à culpa. 

É bom lembrar que o téxto 
normativo afinal aprovado pelo 
Congresso, no particular da 
"Responsabilidade pelo fato de 
produto ou de serviço" 
(capftulo IV- seção II). é 
consideravelmente menos rfgido 
na defesa das vftimas de danos 
do que o originalmente 
proposto. Enquanto este último 
sugeria a adoção da teoria da 
responsab i 1 idade sem 
culpa tout court • bastando. 
portanto, para justifica~ a 
pretensão indeni~atória, a 
prova do dano e o vinculo de 
causalidade entre ele e o pro­
duto ou serviço. o diploma en­
viado a sançao contempla inú­
meras hipóteses excludentes do 
dever de ressarcir 

Exemplificativamente. ao se 
definir o que é produto defei­
tuoso- fez-se questão de afir­
mar que como tal só pode ser 
qualificado o bem que u ••• não 
oferece a segurança que dele 
legitimamente se espera ... • 
(art. 12, § i~). Por conse­
guinte, quando o produto é. 
por natureza. "altamente noci­
vo ou perigoso", não haverá 
lugar para nenhum tipo de res­
ponsabilidade já que, sendo 
intrinsecamente ''inseguro" e 
não havendo proib'ição legal da 
sua introdução no mercado~ 
insere-se ele no rol daquelas 
mercadorias cujo r;sco. pelo 
uso. deve ser assumido pelos 
próprios consumidores. 

Assim, parece-nos uma neces­
sidade imperiosa a preservação 
do art. 11. pois será esta a 
única garantia que os consumi­
dores em geral terão de não 
virem a ser impunemente expos­
ta a riscos e danos de grandes 
proporções, tudo em nome do 
interesse da produção e do 
comércio. 

Pelas ra%ões acima, 
mos 1mprescindfve1 a 
do veto. 

Art. 15. 

entende­
rejeição 

Ainda na sessão referente à 
responsabilidade civil~ vetou 
o Chefe do Poder Executivo o 
art. 15. dispondo sobre o cri-

tério indenizatório a ser ado­
tado quando 11 a uti 1 ização de 
produto ou servlço causar dano 
irreparável ao consumidor.• 

Justificando a iniciativa, 
alega o Presidente QUe a equi­
vocada redação do dispositivo 
" ... redunda em reduzir a am­
plitude de eventual indeniza­
ção devida ao consumidor, uma 
vez que restringe ao valor dos 
bens danificados ... u 

O texto vetado, efetivamente, 
é de redação infeliz. gois 
deixa entrever que, na hi'póte­
se de dano ao consumidor. a 
única compensação devida é a 
reposição do " ... valor inte­
gral dos bens danificados. 
"excluída, portanto. qualquer 
outra, inclusive lucros ces­
santes e reparação do dano 
moral. 

A obstinação do Senado em a­
catar. na integra. o substitu­
tivo da Câmara, não se admi­
tindo sequer o questionamento 
da conveniência de algumas i­
nov~ções, como queria o Rela­
tor. resu1tou neste impasse. 

Originariamente. dispunha o 
preceito: 

"OUando o serviço presta­
do causar dano irreparável 
a bem de qualquer natureza 
do consumidor. a indeniza­
ção corresponderá ao seu 
valor de reposição inte­
gral." 

Indicava-se, desta forma. 
claramente. que o dano causado 
a bem em decorrência de servi­
ço prestado com negligência. 
imperícia ou imprudência devia 
ser reparado mediante o res­
sarcimento do valor integral 
da coisa avariada e não com o 
simples pagamento de importân­
cia equivalente ao conserto ou 
reparo. 

Por alguma razão que se des­
conhece, a redação vinda da 
Câmara alude a dano ao 
"consumidor" e não a "bem do 
consumidor". resultando daf 
truncado o sentido da norma. 

o defeito só poderá agora ser 
somado mediante nova 
iniciativa. Para remediar mal 
maior. parece-nos ser o veto a 
única solução. 

Pelas razões expostas, enten­
demos deva o veto ser mantido. 

Arts. 16, 45 e § 3S1. do art. 
52. 

O '"Código do Consumidor", 
além de contemplar a responsa­
bilidade do emPresário por da-­
nos causados às pessoas físi­
cas ou jurfdicas conceituadas 
como consumidores (art. 2~). 
introduz no ordenamento a fi­
gura da multa civil com o pro-
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pósito de punir. de forma ge­
nérica e impessoal: 

os danos decorrentes 
da introdução no mercado de 
produtos ou serviços ~e 
alta periculosidade ou im­
próprios seja em decorrên­
cia de grave imprudência~ 
de negligência ou de impe­
rfcia de fornecedor (art. 
16); 

as infrações aos pre­
ceitos tutelares da boa 
prática comercial. (art. 
45); e 

a infração das normas 
relativas ao fornecimento 
de bens ou serviços com pa­
gamento a prazo lart. 52); 

Trata-se de relevante inova­
ção que arma o poder público 
com meios repressivos e pre­
ventivos eficazes contra ati­
tudes levianas ou inescrupulo­
sas. 

o Poder Executivo resolveu 
vetar o texto. basicamente por 
duas razões: 

Já estariam os consu­
midores suficientemente 
protegidos pelo disposto no 
artigo 12 no que tange ao 
ressarcimento de danos; e 

- inexistir destinação ou 
finalidade especifica para 
as importâncias eventual­
mente arrecadadas a este 
titulo. 

Ambos os motivos são 
improcedentes. 

Em primeiro lugar, o fato de 
os arts. 12 e seguintes con­
templarem critérios de ressar­
cimento de prejuízos a pessoas 
ffsicas ou jurídicas vftímas 
de danos não elide a necessi­
dade nem impede que o Estado 
sancione a conduta illcita que 
atinge interesses difusos (in­
teresses dos consumidores in 
genere ~ ou seja, enquanto 
grupamento social despersona-
1izado e não individualizado): 

Em segundo lugar. não é cor­
reto afirmar-se inexistirdes­
tinação ou finalidade especí­
fica para o montante arrecada­
do e a título de multa civil 

o art. 90 do Código prevê: 

aArt. 90 Aplicam-se _às 
ações previstas neste Tftu­
lo as normas do Código de 
Processo Civil e da Lei n~ 
7.347 de 24 de junho de 
1985, inclusive no que res­
peita ao inquérito civil, 
naquilo que não contraria 
suas disposições. " 

A lef referida no texto (Lei 
n~ 7.347/85), por seu turno, 
dispõe: 

"~rt. 13. Havendo conde­
naçao em dinheiro. a inde­
nização pe1o dano causado 
reverterá a um fundo gerido 
por um Conse1ho Federal ou 
por Conselhos Estaduais . de 
que participarão necessa­
riamente o Ministério Pú­
blico e representantes da 
comunidade, sendo seus re­
cursos destinados à recons­
tituição dos bens lesados. 

Parágrafo único. Enquanto o 
fundo não for regulamentado~ o 
dinheiro ficará depositado em 
estabe1ecimerto oficial de 
crédito. em conte com correção 
monetária." 

No Estado de São Paulo. por 
exemplo, o Decreto nA 27.070, 
de 08/07/87, regulamentou o 
Fundo Estadual e expressamente 
previu que as importâncias re­
cebidas destinar-se-iam a res­
sarciar a " ... coletividade 
dos danos causados ao meio am­
biente. ao consumidor a bens e 
direitos de valor artfstico. 
estético. histórico, turístico 
e paisagístico no âmbito do 
território do Estado de São 
Paulo". 

Portanto, as razões apontadas 
para vetar o artigo são. a to­
dos os títulos, inadequados e 
impertinentes. 

Opinamos. pelas razões aduzi­
das. pela rejeição do veto. 

Art. 26, § 2A. ll. 

O Código, na versão oriunda 
da Câmara e aprovada pelo se­
nado. estabeleceu exíguos pra­
zos decadenciais para o exer­
cício do direito de reclamar 
por vício ou defeito da coisa 
(30 dias para bens não 
durávei$ e 90 para bens 
durâvei s). 

Num país de dimensões conti­
nentais e onde os meios de co­
municação nem sempre são efi­
cientes. torna-se imperioso 
facilitar ao consumidor o e­
xercfcio dos seus legítimos 
direitos. notadamente agueles 
decorrentes da aquisiçao de 
produto defeituoso 

Assim, parece-me sensato fa­
cultar, para o fim especifico 
de impedir a consumação da de­
cadência, o exercício da devi­
da reclamação ou protesto, 
seja diretamente perante o 
fornecedor. seja Junto a órgão 
ou entidade espec alizada. 

Entendeu o Executivo que esta 
últirna modalidade de exercício 
do di rei to ". _ .. ameaça a esta­
bilidade das relações jurfdi­
cas ... " por atribuir a 
"entidade privada função re­
servada~ por sua pr6pr1a natu­
reza, aos agentes públicos". 

Ora. o inciso Il do § 2R do 
art. 26, ao facultar seja a 
reclamação formulada junto a 
aórgão ou entidade com atri-
buições de defesa do 
consumidor", exp11c1tamante 
reporta-se a ente que integra 
a administração pública ou e­
xerce função estatal por dele­
gação, porquanto somente a lei 
ou o regulamento são capazes 
de conferir Katribuições~. 

É rigorosamente equivocado, 
portanto. imaginar que o le­
gislador tenha pretendido re­
conhecer a qualquer associação 
civil cujo fim estatutário in­
clua a defesa do consumidor o 
poder de receber_ rec 1 amações 
com eficácia de sustar o curso 
da decadência. 

A Constituição obriga o Esta­
do a promover "na forma da 
lei" a defesa do consumidor 
(art. s~. XXXII) e uma das 
formas de que se reverte dita 
proteção é por intermédio da 
criaçao de órgãos ou entidades 
às quais é "atribufda" tal 
função 

A rejeição do veto se impõe. 
a ~im de facilitar o exercício 
dos direitos do consumidor e 
imQedir que exigências buro­
cráticas venham a tornar ine­
ficazes as novas conquistas. 

Art. 27. parágrafo único. 

A norma dispõe sobre os casos 
de interrupção de fluência do 
prazo prescricional para exer­
cício do direito às indeniza­
ções cabíveis. 

A toda evidência, pretendeu o 
legislador reportar-se ao ~§ 
2A do artigo anterior~ e não 
ao."§ 1~ do artigo anterior" 
conforme consta o texto. 

O veto se impõe porquanto o 
defeito redacional oriundo da 
Câmara dos Deputados e não 
corrigido no Senado torna o 
texto ininte1igive1. 

Em face do exposto. opinamos 
pela manutenção da iniciativa 
presidencial. sugerindo-se a 
apresentação de projeto de lei 
para retificar a impropriedade 

Art. 28 § 1~ 

Um dos mais notáveis avanços 
do Código foi no campo da de­
finição da amplitude da res­
ponsabilidade patrimonial. 

Tendo em conta a evolução da 
doutrina e da jurisprudência e 
para evitar que o instrumento 
da personalidade jurídica pos­
sa continuar a servir no meio 
impeditivo plena à satisfação 
dos credores, o legislador 
dispôs, em seção especifica, 
sobre os criter1os a serem a­
dotados para a "desconsidera-
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ção da 
jurídica''~ 

persona 11 dade 

Assim é que. toda vez que 
pessoa jurídica. em detrimento 
do consumi dor. prat1 car abu,so 
de direito ou excesso de po­
der, infrigir a lei. fncidir 
em illcito ou violar obriga­
ções estatutárias ou contratu­
ais~ o juiz deverá desconside­
rar a personalidade para fazer 
recair a responsabilidade pa­
trimonial sobre os culpados 
(art. 28). o pará9rafo que se 
segue à dispos1çao enumera as 
pessoas que passam a responder 
patrimonialmente pelo ilícito 
perpetrad? ~~ nome da empresa: 

acionista controlador; 

sócio majoritário; 

sócios-gerentes; 

administradores societári-
os; e 

as sociedades integrantes 
do grupo. 

o Presidente da República re­
solveu vetar esta enumeração 
que complementa. de forma 1ó­
gica, conseqüente e 
lndfspensável, o preceito con­
tido no caput~ sob a seguin­
te alegação: 

"O caput do art. 28 já 
contém todos os elementos 
necessários à aplicação da 
desconsideração da persona-
1 idade jurfcpca~ .• u 

Na esteira do pensamento exe­
cutivo caberia perguntar: Des­
considerada a personali~ade de 
certa empresa, sobre quem Ta­
ria o Juiz recair a responsa­
bilidade de indenizar na au­
sência de norma explícita? É 
evidente que a indagação ffca 
sem resposta porquanto o ver­
dadeiro sentido do veto é ten­
tar tranformar em letra morta 
o caput . 

Uá durante a tramitação par­
lamentar da matéria, poderosos 
grupos de pressão fizeram-se 
representar na tentativa de 
eliminar o § 1~ do art. 28. 
Agora, ao que tudo 1ndica. lo­
graram êxito na instância 
executiva. 

Cabe ao Congresso Nacional, 
em nome da moralidade pública 
e do interesse geral, derrubar 
o veto neste particular. 

Arts. 37, § 4R, e 60, §§ 2A e 
3a 

o legislador ord1nário. aten­
to ao fenômeno da publicidade 
enganosa ou abusiva. recurso 
de que se valem com crescente 
freqQêncfa os mais variados 
meios empresariais, procurou 
não somente proscrever; de 
forma expressa, a condenável 

prática mas também estabelecer 
severas sanções. tanto no pla­
no administrativo quanto no 
patrimonial. O§ 4R do art. 37 
fixa a responsabilidade decor­
rente da conduta vedada de 
forma clara e prec1sa. ~á os 
§§ 2a e 3a do art. 60 disci­
plinam a atuação das autorida­
des administrativas na imposi­
ção da contrapropaganda, cujo 
fim último é o restabelecimen­
to da veracidade dos fatos. 

lobrigou o Presidente da Re­
pública a existência de 
.. parâmetros legais" imprecisos 
no que tange a definição do 
que seja propaganda enganosa 
ou abusiva, fato que, segundo 
S. ExA, poderia "dar ensejo a 
sérios abusos que poderão re­
dundar até mesmo na paralisa­
ção da atividade empresarial". 

Não se compreende como pode 
ter a autoridade executiva 
chegado a tal conclusão~ Os §§ 
1 2 , 2~ e 3 2 do art. 37 definem 
a questão de forma cristalina. 

Ademais, a objeção apontada 
cuanto à inadmissibilidade, na 
ordem federativa. de se atri­
buir a "··~Ministro de Estado 
competência para apreciar. em 
grau de recurso. a legitimida­
de de atos de autoridade esta­
dual ou municipal ... " é rigo­
rosamente imprópria ao caso 
concreto. O § 2R do art. so. a 
toda evidência. só terá perti­
nência quando a autoridade 
responsável pela aplicação da 
penalidade for federal 

o veto. pois. não deve ser 
mantido quanto a este aspecto. 

Art. 39, incjso X 

O art. 39 do Código arrola, 
em nove incisos, condutas es­
pecíficas tidas por abusivas 
e, portanto, atentatórias dos 
direitos dos consumidores. No 
lnciso X, veda a prática de 
quaisquer outras ações que. 
embora não expressamente men­
cionadas, possam configurar 
abuso contra o consumidor. 

A redação não é das mais 
felizes. Entretanto, quis o 
legislador deixar patente que 
o conceito de práticas abusi­
vas não se exaure nas defini­
ções expressamente arroladas. 
Ao contrário, têm estas 
caráter meramente exemplifica­
tivo. 

A justificativa para formula­
ção do veto é imprópria. Diz­
se que as normas penais devem 
ser redigidas de forma preci­
sa. o que é Correto. Entretan­
to. o art. 39 não define fato 
tipico. não introduz no orde­
namento nenhuma nova modalida­
de de ilícito criminal. Procu­
ra, isto sim, conceituar, da 
forma mais ampla possível, a 
idéia de "prática abusiva". 

Nada justifica a manutenção 
do veto pelas razóes apontadas 

Art. 51, inciso v. 
o art. 51 do Cód1go, em seus 

diversos incisos. define as 
cláusulas que configuram abuso 
contra o consumidor e. por 
esta razão, são "nulas de ple­
no direito". 

Dentre elas, o inciso V do 
art. 51 comina de nulidade a­
quelas cláusulas que '~segundo 
as circunstâncias e. em parti­
cular. segundo a aparência 
global do contrato. venham. 
após sua conclusão. a surpre­
ender o consumidor"-

Entendeu o Chefe do Executivo 
que a hipótese legal já estava 
contemplada no inciso ante­
rior, a saber, quando se comi­
na de nulidade a cláusula que 
estabelece condição iníqua, 
abusiva ou " ... que coloque o 
consumidor em desvantagem exa­
gerada, ou seja incompatfvel 
com a boa fé oo eqüidade". Por 
esta razão vetou o inciso v. 
julgando-o desnecessâr'io.-

Parece-nos, entretanto, que 
as situações são diversas. No 
primeiro caso, contempla-se a 
cláusula que encerra obrigação 
injusta. desproporcional ou 
que iluda a boa-fé do 
consumidor. Vá no segundo caso 
descreve-se situação mais pró­
xima do erro, tomada a expres­
são no sentido civilista da 
palavra. 

Entendemos que a prudência 
recomenda rejeição do veto. 
até porque nenhum inconvenien­
te grave é apontado na justi­
ficação da inicfatfva 
presidencial. 

Art. 51. § 3~k art. 54, § 5~. 
e art. 82, § 2 

o Projeto de Código do Consu­
midor aprovado pelo Senado 
previa o exercício, preventivo 
e abstrato. do controle das 
cláusulas gerais dos contratos 
de adesão pelo Ministãrio Pú­
blico (art. 41 § único). Já o 
texto oriundo da Câmara acres­
centou ao dispositivo preceito 
segundo o qual a ~decisão~ e­
xarada no bojo do "inquérito 
c i vi 1" passar a ter "caráter 
geral". 

Não se compreende ao certo o 
que terão pretendido os ilus­
tres membros da outra Casa do 
Congresso ao introduzir a a­
pontada inovação. De qualquer 
sorte. não se vislumbra no 
sistema jurídico brasileiro 
como possa um mero relatório 
final de "inguérito é. civil" 
conter "decisao"~ muito menos 
ter esta "caráter geral". In­
quérito é por definição. mera 
peça de instrução processual, 
meio de coletar provas e fir-
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mar convicção quanto à ~ate- templados na formu1ação do 
rialidade e autoria de fato dispositivo. Entendeu o Presi­
tipico. Uar.1ais pode ser con- dente da Repúb1 ica que a pre­
ftJndido com processo ou prece- visão normativa "1mp1 íca t.ra­
dimento onde a oportunidade de tamento iníquo de 
ampla defesa que se abre aoreonseqOéncias imprevisíveis e 
acusado permite um pronuncia- demoras para a economí a ... 
mente conclusivo9 seguro e 
definitivo. 

Assim, parece-nos procedente 
o veto no particular do art. 
51 § a~. 

Jã no tocante ao § s~ do art. 
54. divergimos da posição 
executiva. Entendeu-se que: 

"Vetado o § 3jt do art. 
51~ impõe-se, também, vetar 
o s 5A do art . 54. " 

Ora, o indigitado § 512. do 
art. 54 não é mero corolário 
do§ sA do art. 51. Ele apenas 
trata de exigir o envio de 
•cópia do formulário-padrão" 
ao Minis~ério Público para que 
es"t:e efetue "o controle pre­
ventivo das cláusulas gerais 
dos contratos de-adesão" me­
diante a instauração de inqué­
rito civil. Não se atribui en­
tretanto a este instrumento 
investigatório (inQuérito ci­
vil) a faculdade de concluir. 
terminativamente, pela decre­
tação da nulidade de determi­
nadas condições tidas por abu­
sivas ou ilegais~ Servirá ele. 
tão-somente. de peça instrutó­
ria para a.propositura da ação 
compeTente. Assim sendo. en­
tendemos injustificado o veto 
neste ponto. 

Por derradeiro. entendeu-se 
que o art. 128 da Constituição 
está a vedar o estabelecimento 
do litisconsórcio facultativo 
a QUe se refere o § 2R do art. 
82 do texto aprovado pe1o Con­
gresso Nacional. 

De nossa parte. não encontra­
mos no dispositivo referido da 
Lei Maior nenhum impedimento 
ou incompatibilidade que jus­
tifiQue o veto. 

Pelas razões aduzidas, 
mandamos a 1 rejeição do 
neste tópico. 

Art. 53, § 1~. 

reco­
veto 

O dispositivo vetado tem por 
finalidade asse~urar ao adqui­
rente de bem com pagamento 
parcelado o direito de, na hi­
pótese de resolução contratual 
por inadimplência, reaver as 
prestaç9es até então pagas, 
monetariamente corrigidas~ 
descontando-se tão-somente "a 
vantaQem econômica auferida 
com a fruição". 

Ensejou a censura presiden­
cial o fato de existirem 
"diversos custos para o 
vendedor 11 na a 1 i e nação de bem 
"medi ante pagamento em 
prestações" que ni5.o foram con-

O detido exame da matéria re­
vela serem outros bem diversos 
os interesses em jogo. A praxe 
consaQrada no que tange a ven­
da de produtos a prazo indica 
que os comerciantes em geral 
fazem inserir~ nos respectivos 
contratos~ clausula estipulan­
do não so a incidência de pe­
sadas multas para o caso de 
inadimplência. mas também a 
perda completa de tudo o que 
foi pago até a data da 
rescisão. Trata-se de manifes­
ta l~são de direito que cumpre 
coibir com a introdução de 
norma de ordem pública da na­
ture~a daquela contida no 
parágrafo vetado. 

A alegação de Que o comer­
ei ante arca com 11di versos 
custos 11 na venda a prestação 
não chega a ser motivo sufi­
ciente para justificar a eli­
mf~ação do preceito~ Nada im­
pede. por exemplo, que tais 
custos sejam ressarcidos a tí~ 
tulo de multa ou lucro 
cessante, Decididamente, o que 
não é possive1 admitir e a 
pretensão do empresariado de 
continuar a se locupletar in­
devidamente às expensas do in­
fortúnio alheio. 

No interesse do consumtdor, o 
veto deve ser rejeitado. 

Art. 55, § 2~ 

Nada justifica que as normas 
relativas a fiscalização. con­
trole e produção, industriali­
zação, distribuição. publici­
dade e mercado de consumo se­
jam revistas, apenas, a cada 
perfodo de dois anos. A medida 
deve ser adotada tão logo se 
verifique ser necessária e não 
a intervalos fixos de 24 
meses. , 

Parece-nos QUe o veto é opor­
tuno e deve ser mantido. 

Art. 62. 

A norma criminaliza "expor 
para fornecimento produtos ou 
serviços impróprios". 

Trata-se de dispositivo cuja 
clareza e fnteligência não 
pode ensejar dúvida. O concei­
to de "tmpróprfo" afere-se 
caso a caso em função da natu­
reza e da finalidade do bem ou 
serviço. 

Nada há de vago, 1mprecioso e 
indeterminado na descrição da 
conduta, conforme se alega na 
justificativa do veto. 

Deve a proposição presiden­
cial ser rejeitada para asse­
gurar a preservação dos legi­
t i mos interesses dos 
consumidores. 

Art. 67, parágrafo único. 

O Código, ao disciplinar a 
publicidade. proscreveu. de 
forma taxativa. a propaganda 
subliminar. 

Assim é qte o art. 36 expres­
samente prevê: 

"A publicidade deve ser 
veiculada de tal forma que 
o consumidor. fácil e ime­
diatamente a identifique 
como tal." 

Tendo em vista a gravidade 
social das condutas tendentes 
a mascarar o intuito 
publicitário de certas mensa­
gens, no Título II do Código 
(das Infrações Penais)~ o le­
gislador resolveu tipificar 
criminalmente a ação~ cominan­
do à ela as penas previstas 
para o delito de "promover pu­
blicidade QUe sabe ou deveria 
saber enganosa ou abusiva" . 

Nada há de impreciso ou obs­
curo · na formulação 
legislativa. Merece. portanto. 
ser rejeitado o veto neste 
particular. 

Art. 68, parágrafo único. 

Ao contrário de que imagina a 
autoridade executiva. a norma 
vetada não contempla a hfpóte­
se de "publicidade abusiva". 
Versa, isto sim. sobre o caso 
espicffico de agente Que 
11 Sabendo-se incapaz de atender 
à demanda " • promove pub 1 i c i da­
de. 

o fato típico descrito cons­
titui grave violação do dever 
de lealdade para com o público 
em geral . devendo por isto 
constituir infração penal 
autônoma. 

Por tais razões, merece o 
veto ser rejeitado. 

Art. 82, § 3.2 

Com o propósito de evitar de­
mandas 'inúteis, sobretudo 
quando se verifica a possibi­
lidade de composição extraju­
dicial. o legislador faculta 
aos órgãos púb1icos legitima­
dos para o exercfcio da defesa 
dos interesses dos consumido­
res em juízo a tomada de termo 
de compromisso com força de 
título executivo extrajudici­
al. 

o veto parte do equivocado 
pressuposto de que "é juridi­
camente imprópria equiparação 
de compromisso administrativo 
a título executivo extrajudi­
cial (CPC, art. 585, 11). Na 

' 

-
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verdade, outro é o dispositivo 
processual a ser invocado, a 
saber o inciso VII do art. 585 
do CPC, venbis: 

"Art. 585. São tftulos 
executivos extrajudiCiais~ 

VII ~ todos os demais tf­
tulos, a que, por disposi­
ção expressa~ a lei atribu­
ir força executiva". 

Ora. nada impede que o Código 
resolva reconhecer força exe­
cutiva ao compromisso de que 
trata o§ 3~ do art. 82, mor­
mente quando o propósito é 
tornar mais célebre a realiza­
ção da justiça. 

Pelas razões acima apontadas. 
o veto deve ser rejeitado. 

Art. 83, parágrafo único. 

O controle abstrato e preven­
tivo das cláusulas contratuais 
gerais constitui-se em impor­
tante instrumento de defesa 
dos interesses sociais difu­
sos. notadamente contra as in­
vestidas do poder econômico. 
Aliás~ criando o mecanismo em 
pauta. o legislador teve por 
propósito tornar efetiva a ga­
rantia inscrita no inciso 
XXXll do art. 5~ da constitui­
ção. 

••o Estado promoverá. na forma 
da lei, a defesa do consumi­
cor." 

Não se compreende a razão 
pela qual a autoridade execu­
tiva concluiu que o 11 

••• con­
trole abstrato de atos jurídi­
cos constitui atividade excep­
cional do Uudiciário ... ", po­
dendo constituir'-se em " 
séria ameaça à segurança 
jurídica". a faculdade conce­
dida aos entes enumerados no 
art. 82 do Código. Afinal dê 
contas, o Poder Judiciário não 
existe erecisamente para repa­
rar lesao de direito ou evitar 
que a ameaça de lesão se con­
sume (art. 5~. inciso XXXV)? 

Pelas razões apontadas, o 
veto deve ser rejeitado. 

Arts. 85 e 86. 

O art. 85 foi vetado porque a 
assessoria jurídica dO Presi­
dente da República não conse­
guiu vislumbrar diferença en­
tre ação de natureza mandamen­
tal e mandato de segurança. 

As ações que comportam um 
pronunciamento mandamental po­
dem ter rito abreviado (como o 
do mandado de segurança). sem 
que por esta razão se identi­
fiquem necessariamente com de­
terminado tipo de processo. 

Já o art. 86 foi vetado por 
emprestar-se equivocada inte­
ligência ao vocábulo 11 púb11co" 
contido no àr-t. 5.12., inciso 
LXXII. alínea a da Consti­
tuição. A palavra indica ban­
ço de dados ou registro ao 
qual o público em geral pode 
ter acesso (ex. SPC). Portan­
to, o habeas data deve ser 
instrumento processual hábil à 
defesa ampla dos interesses 
dos consumidores quando forem 
estes violentados nos seus 
direitos. 

As ra2ões apontadas recomen­
dam a rejeição do veto. 

Art. 89. 

O Título IIl do Código esta­
belece normas processuais ge­
rais passíveis de serem apli­
cadas a quaisquer ações tendo 
por objeto a defesa de direi­
tos ou interesses difusos. 
Nada justifica, assim. a ex­
clusão do art. 89. 

Recomenda-se. pelas razões· 
acima exposta, a rejejção do 
veto. 

Art. 92. parágrafo único. 

Curiosamente. diz-se que o 
veto a este dispositivo guarda 
relação de coerência com os 
vetos aos§ 2~ e§ 3~ do art. 
82, dispositivos·estes repro­
duzidos no art. 113 do 
projeto. 

Ocorre que o art. 113A que dá 
nova redação ao art. 5 da Lei 
7347/85 nao foi vetado. Quanto 
aos §§ 2_ e 3 2 do art. 82, já 
manifestamos nossa opiniao 
pela rejeição do veto. 

Assim. entendemos que nada 
justifica a preservação da 
censura executiva ao parágrafo 
em pauta. 

Art. 96. 

A preservação da norma é im­
prescindfve1 porquanto trata 
de dlsciplinar a forma de di­
vulgação da sentença e, por 
conseguinte, de dar publiciqa­
de à decisão judicial. 

Ao contrário do Que se alega, 
o art. 83 não encerra direta 
ou indiretamente, o conteúdo 
normativo deste artigo. 

o veto deve ser rejeitado de 
sorte a permitir a devida pu­
blicidade das decisões judici­
ais. 

Art. 97, parágrafo único. 

A regra geral em nosso siste­
ma processual vincula o foro 
da execução àquele do processo 
de conhecimento. Entretanto, 
para facilitar a satfsfação 
dos créditos dos consumidores. 
o projeto facultou a estes úl-

times promover a liquidação da 
setença no respectivo domicf-
1 i o. . 

É errôneo admitir que o ~re­
ceito fere algum princípio 
cons~ituciona1, notadamente o 
de ampla defesa. Em nada fica 
prejudicado o réu executado 
com a medida. 

Deve por isto ser rejeitado o 
veto. 

Art. 102. § 1.Q. 

O caput assegura aos legi­
timados a agir na defesa dos 
interesses do consumidor a fa­
culdade de propor ação visando 
a· compelir o Poder Público a 
proibir a produção ou comer­
cialização de produto capaz de 
ser nocivo à saúde ou à 
incolumidade. 

o § 1~. por seu turno, facul­
ta aos fornecedores ingressar 
no feito na qualidade de 
assistente. o CPC assim define 
a· figura da assistência: 

"Pendendo uma causa entre 
duas ou mais pessoas, o 
terceiro que tiver interes­
se jurídico em que a sen­
tença seja favorável a uma 
delas. poderá intervir no 
processo para assisti-la." 

Parece-nos ju~to ~ eqüitativo 
que o empresàr1o lnQresse no 
feito para deduz1r razões 
favoráveis à sua pretensão. 

Assim, o instituto da assis­
tência, para os fins colima­
dos, é plenamente justificado. 

Pela rejeição do veto pelas 
razões apontadas. 

Art. 102 ~ § 211. 

Procura-se dispensar adequado 
tratamento punitivo à autori­
dade que, injustificadamente, 
resiste ao cumprimento de de­
cisão judicial. 

É óbvio que a hipótese só 
poderá ocorrer quando do trân­
sito em julgado da sentença. 

Pela rejeição do veto pelas 
razões expostas. 

Art. 106. ;nc.1sos X, XI e 
XII. 

O Titulo IV é inconstitucio­
nal_. na integra. por ferir o 
disposto na alínea e . do in­
ciso II, do art. 61 da 
Constituição. Não nos parece 
que a razao apontada para ve­
tar o inciso x. do art. 106 
seja procedente. Investe-se 
apenas a autoridade de poderes 
suficientes para re9uisitar 
amostras com o proposito de 
realizar os exames cabfveis. 
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~á ~om relação aos incisos XI 
e XII, a inconstitucionalidade 
é manifesta. No primeiro caso 
porque a lei não pode dar po­
der de iniciativa legislativa 
a um órgão do Ministério, da 
Justiça; no segundo caso por­
que a delegação há de ser ou­
torgada caso'a caso. e não de 
forma genérica. Entendemos que 
o veto deve ser mantido em 
face do disposto no art. 61. 
inciso I!. alínea e da CF. 

Art. 108. 

Ao contrário do Que se alega, 
as convenções coletivas, como 
"atos-reQra" que são, podem 
prever nao só a incidência de 
determinadas sanções como tam­
bém a 1

' 1 rnpos i ção de pena 1 i da­
das administrativas". No campo 
do direito do trabalho isto 
vem ocorrendo de longa data 
sem por isto ter-se como vio­
lado qualquer princípio cons­
titucional. 

O veto parece-nos desproposi­
tado, cabendo sua rejeição. 

Art. 109. 

Parece-nos assistir razão ao 
Chefe do Estado quando nega 
possibilidade de se alterar 
ementa de lei por dispositivo 
legal subseqüente já que aque­
la não tem qualquer força 
normativa. 

Pelas razões eXpostas, somos 
pela manutenção do veto. 

outro assunto me traz também 
à tri~una, Sr. Presidente. 

Informo â Casa que, finalmen­
te, chegamos ao término das 
apurações no meu Estado. O 
candidato do PFL conseguiu 
vencer no primeiro turno, por 
uma diferença mfnima, ao 
contrário do que vinham afir­
mando as pesquisas de opinião 
no decorrer da campanha. Sobre 
este assunto. irei, possivel­
mente, pronunciar-me amanhã. 
Mas eu gostarja de fazer esse 
comentário, dizendo ainda uma 
vez que o Sr. Antôno Carlos 
Magalhães mostrou que não é 
muito bom de urna, apesar de 
sua vitória. No decorrer dessa 
campanha, houve constantes a­
firmações das pesquisas da 

Rede Globo de que S. Ex~ 
venceria a eleição por mais de 
um milhão de votos~ fazendo 
com que houvesse até bandeada, 
como ocorreu no meu Estado. de 
prefeitos, de centenas de ve­
readores, inclusive de deputa­
dos estaduais~ que passaram a 
apoiá-lo, pensando que ele ga­
nharia facilmente as eleições. 
Contudo, teve ele vitória 
apertada. Então, eu diria 
apenas: "Vai ser ruim de urna 
assim lá nos cafundós do seu 
xará Judas"! Ele deu a demons­
tração de que não é muito bom 
de urna. Vamos ter' na Bahia um 

GoVerno, certamente, de muitos 
atritos, com mutta violência. 

Mas tenho uma satisfação, Sr. 
Presidente. Não sei se esta 
Casa tem conhecimento de que 
entrei com um processo no Su­
premo Tribunal Federal, por 
calúnia, contra o Sr. Antônio 
Carlos Magalhães. Esse proces­
so foi distribuído ao Ministro 
Paulo Brossard que. como Rela­
tor, mandou que tivesse anda­
mento e que o Sr. Antônio Car­
los Magalhães fosse processado 
criminalmente. S. ExA está 
respondendo, hoje, a um 
processo-crime, que se encon­
tra na Justiça Federal da 
Bahia. o seu interrogatório 
será agora no próximo dia 30 
de outubro. Ele conseguiu evi­
tar que o interrogatório fosse' 
antes das eleições. para não 
dizerem gue se tratava de uma 
exploração politica. Eu também 
não me preocupei com isso. eu 
não estava muito preocupado 
com a exploração política. O 
que me preocupa é que seja 
dado um exemplo ao Brasil no 
sentido de que, se for atingi­
da a honra alheia, a Just1ça 
será _ chamada e clamada para 
que ha]a punição aos que atin­
gem a honra de terceiros. S. 
ExA está sendo processado. 

Se fosse no regime anterior, 
com as leis anteriores, ele 
não teria sido candidato. 

Os srs. Senadores devem estar 
lembrados que antigamente se a 
Justiça aceitasse a denúncia~ 
o candidato tornava-se inele­
gível. Logo, ele se está be­
neficiando de uma lei 
democrática que tirou essa 
condição, porque, agora, em só 
é 1 nelegível que~ for 
condenado. Isso está certo! 
Mesmo que tenha vindo em bene­
ficio do Sr. Antõnio Carlos 
Magalhães. creio que esta é a 
lei certa. Tenho a esperança 
de que a Justiça venha puni­
lo. Exemplos já foram dados em 
questões de São Paulo. Agora, 
espero que o exemplo maior 
seja dado a esse que tem o 
costume. o mau hábito de atin­
gir a honra de terceiros. 

Aqui estão vários Srs. Sena­
dores que participaram da CPI 
da corrupção. Todos nós fomos 
atingidos em nossa honra pelo 
Sr. Antônio Carlos Magalhães. 

Quinta-feira ele deve ser re­
cebido pelo Senhor Presidente 
da República, quando irei dar 
boas risadas. porque recordb~ 
me perfeitamente do candidato 
a Presidente da República a­
dentrando o Ministério da Jus­
tiça com um dossiê, exigindo 
do então Ministro da Justiça 
que punisse aqueles que esta­
vam sendo responsabilizados 
pela CPI da Corrupção. Entre 
eles está o Senhor Antônio 
Carlos Magalhães. Agora, o Se-

nhor Presidente da RepOblica 
vai rece~ê-lo para ~estejá-lo. 
no momento em que sua Excelên­
cia, como Presidente da Repú­
bica. deveria exigir dos seus 
Ministros que tomassem atitu­
des que sua Excelência queria 
exigir dos Ministros em outros 
governos. 

É esse o procedimento. infe­
lizmente, de muitos. 

Hoje a minha tentativa é no 
sentido de punir, através da 
Justiça. aquele que tem mau 
hábito de atingir a honra 
alheia. E. para mim, a minha 
honra tem um grande valor. Eu 
não permito que passe em bran­
co. quando alguém se atreve a 
tentar me atingir. Por isso 
entrei com uma ação. e, graças 
a Deus, pela primeira vez na 
vida, esse senhor está sendo 
processado, está respondendo 
processo-crime que espero che­
gue até o final. 

Era o que tinha a dizer. Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. 
Jutahy MagalhAes. o Sr. 
Nelson Carneiro, Presiden­
te, deixa a cadeira da pre­
sidênciB, que é ocupada 
pelo Sr. Pompeu de Sousa. 
312 Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
próximo orador inscrito, o no­
bre Senador Hugo Napoleão. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL -
PI. Pronunc1 a o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. Assistimos, 
através do noticiário interna­
cional de ontem e da i~rensa 
escrita do dia de hoje, a con­
cessão~ nestes idos de 1990, 
do mais novo Prêmio Nobel in­
ternaciona1 na pessoa do esta­
dista Mikahil Gorbachev. Não 
há necessidade de traçar as 
causas, de buscar as origens, 
de pinçar os motivos dessa e­
levada e merecida honraria a 
que fez jus o dirigente 
soviético. E óbvio que ele não 
só foi propulsor; foi indutor. 
foi causador, foi o mentor de 
todo um processo de abertura 
política no mundo. sobretudo 
no Leste europeu, como o da 
confraternização dos povos. 

Cito, por exemplo, a visita 
que ele fez a Beijing, Capital 

'da República Popular da China. 
por ocasião do reatamento de 
relações diplomáticas entre o 
seu país e o que acabo de me 
referir. Foi um passo decisivo 
na recuperação de entendimen­
tos entre duas potências, en­
tre dois grandes países, duas 
grandes nações que estayam 9e 
há muito afastadas, de ha mul­
to 1nimizadas. E não precisa 
reafirmar os diálogos que S. 
EX~ manteve com o Presidente 

l 

i 
i 
I 
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Ronaldo Reagan, com o Presi­
dente George Bush, com a Se­
nhora Margaret Thatcher. com o 
Presidente Mitterrand e com 
tantos outros líderes do 
Ocidente. S. Ex 4 não só foi o 
mentor como inseriu-se em uma 
época de exaustão de um siste­
ma que, nascido ainda neste 
século, não chegou a completar 
o centenário, uma vez que os 
próprios povos das nações do 
Leste europeu tomaram outro 
rumo. 

No instante em que o partido 
que tenho a honra de presidir, 
a nível nacional, o Partido da 
Frente Liberal, obteve expres­
siva votação nas eleições do 
ano em curso, torna-se impor­
tante abordar o atual momento. 
a presente conjuntura 
internacional-latino-america­
na, sul-americana e brasilei­
ra. 

Afinal, os sopros de libera­
lismo que correram por todo o 
mundo, que varreram o Leste 
europeu. através da' vontade 
unfssona dos povos de seus 
pafses e a unificação das Ale­
manhas. após 45 anos de finda 
a li Guerra Mundial, devem ser 
observados em função da Comu­
nidade Econômica Européia, 
que, em 1992, fará com que a­
quele Continente torne-se um 
grande pafs. Tais circunstân­
cias terão que ser examinadas 
e o Brasil deve repensar na 
atualização de seus entendi­
mentos com a Europa que ainda 
são tíbios em matéria, por e­
xemplo, de joint-ventures e 
de aç5es comuns. Existem com 
Portugal e, secundariamente, 
com a Espanha, mas é preciso 
que façamos algo para que to­
memos, Pelo menos o último 
trem para a Comunidade Econô­
mica Européia. 

Isto me Taz reCordar o Embai­
xador !talo Zappa. Quando do 
reatamento de nossas relações 
com Angola- e o Brasil reco­
nheceu Angola em primeiro lu­
gar-, d1sse esse grande di­
plomata que estávamos .tomando 
o último trem para Angola ao 
reconhecermos em primeiro lu­
Qar aquele país irmão e amigo. 

Então, mesmo que seja. para­
fraseando esse diplomata, para 
gue tomemos o último comboio~ 
e sumamente importante, e che­
ga a ser vital, que o Brasil 
seja inserido no contexto da 
Comunidade Econômica Européia, 
neste sentido de poder fazer 
com que o fluxo de exportações 
seja permanente. seja duradou­
ro, seja contínuo. 

Este soPro de liberalismo que 
varreu o Leste europeu veio 
situar-se também na América 
Latina em países como a Guate­
mala, Nicarágua. na América 
Central; como o Uruguai, oPa­
raguai. a Argentina, por que 

não dizer o Brasil, o Chile. 
Enfim. o liberalismo varreu 
também os paises da América 
Latina. E a onda de liberalis­
mo, essa onda tão positiva 
passou necessariamente pelo 
nosso Brasil, pelo nosso pafs. 
Pelo menos~ foram as palavras 
das urnas de 1990. 

Quero, naturalmente, regozi­
jar-me. porque. embora tenha­
mos tido, sob a égide da Cons­
tituição de 1946, talvez o 
mais rico período liberal de 
nossa História, não chegamos a 
ter propriamente um partido 
liberal naquela época; tive­
mos, sim, o maior de todos os 
liberais, o ex-Presidente·Jus­
celino Kubitschek, de saudosa 
memória, e. como já tive a o­
portunidade de dizer desta 
tribuna. de quem eu tive a su­
bida honra de ser advogado num 
dos mais diffceis e tortuosos 
momentos de sua vida públic~. 

Foi exatamente por isso, sr. 
Presidente. que tive a noção 
exata do que representaram a­
queles anos diffceis do siste­
ma autoritário. E é exatamente 
por isso que me regozijo assim 
como todos ficamos mais ali­
viados com a eleição que levou 
Tancredo Neves, em 15 de Ja­
neiro de 1985, à condição de 
Presidente eleito, e do movi­
mento nacional que. no seu bo­
jo, acompanhou aquela eleição, 
assim como, evidentemente, a 
Constituição de 1988. que con­
sagrou muitos princípios libe­
rais, para felicidade de nós 
pefelistas. 

É bem verdade que tudo veio 
desaguar. neste ano, nas atu­
ais eleições. o Partido da 
Frente Liberal lançou 11 can­
didatos a governador, e destes 
candidatos 5 já estão eleitos 
no primeiro turno, a saber: 

Na Bahia. Antônio Carlos Ma­
galhães; em Mato Grosso, Jaime 
Campos; em Pernambuco, Joaquim 
Francisco; em Santa Catarina, 
Vilson Kleinúbing; em Sergipe, 
João Alves Filho: eleição esta 
que levou já ao segundo turno 
outros companheiros. outros 
correligionários do porte do 
Deputado Federal Annfbal Bar­
cellos, no Amapá; do Senador 
Edison Lobão, no Maranhão·: e 
do ex-Deputado Freitas Neto, 
no meu Piauí; do Senador José 
Agripino Maia, no Rio Grande 
do Norte. nomes que contam com 
muitas chances para que se 
possam converter em primeiros 
mandatários de suas respecti­
vas unidades federativas. 

Neste contexto, alegra-me po­
der dizer que, independente­
mente da circusntância de fa­
zermos como efetivamente já 
fizemos, o maior número de go­
vernadores, nós, do PFL, au­
mentaremos a nossa bancada no 
senador da República. Não pre-

ciso dizer, não preciso men­
cionar, mas é forçoso que, 
para compor o quadro que estou 
procurando tecer, eu o faça. e 
começo pelo líder de nossa 
bancada, o Senador Marco Ma­
ciel, reeleito, para um perío­
do de 8 anos, pelo corajoso 
povo do seu Estado de Pernam­
buco; do Senador Odacir Soa­
res, de Rondônia; e de outros 
companheiros que vêm enrique­
cer a nossa bancada no Senado 
Federal, tais como: o ex­
Senador, agora eleito para 
novo periodo. Guilherme Pal­
meira, das Alagoas; Henrique 
Almeida~ do Amapá; Uos~phat 
Marinho da Bahia; Elcio Alva­
res, do Espírito Santo; o De­
putado federal Julio Campos. 
de Mato Grosso; o Sr. Voão Ro­
cha Dias, de Tocantins. Estes, 
os oito nomes que vêm enrique­
cer a bancada do Partido da 
Frente Liberal. no Senado da 
República. 

Estamos em situação de, no 
mínimo, manter a nossa bancada 
na Câmara dos Deputados. atra­
vés da eleição de novos compa­
nheiros ou da reeleição dos 
atuais correligionários. O 
mesmo se dá em ~odas as Assem­
bléias Legislativas do nosso 
Pafs. 

Este é portanto, Sr. Presi­
dente, um momento significati­
vo, em que, como já teve tam­
bém oportunidade de dizer nes­
te plenário, a respeito da 
obra sobre liberalismo. o nos­
so senador Marco Maciel em 
suas "Idéias Liberais e Reali­
dade Brasileira", "é preciso 
evitar a recaída autoritária e 
a tentação totalitária do 
popu11smo". É esta a proposta­
sintese do Partido da Frente 
Liberal: levar adiante sua 
mensa~em, que se consubstancia 
em tres princípios: o da li­
berdade, o do reconhecimento 
de que o Estado deve cingir-se 
àquelas finalidades que lhe 
são 1nerentes- como a educa­
ção, a saúde. a habitação e, 
eventualmente, Q saneamento, 
mas deixar que a sociedade, na 
noção de livre mercado, na o­
bediência às leis da oferta e 
da procura, se assenhorie, 
tome conta das finalidades que 
lhe são próprias, uma vez que 
o Estado não é mercador. o Es­
tado não é negociante; e, em 
terceiro lugar, o respeito- o 
respeito pelas individualida­
des, o respeito pela coletivi­
dade, o respeito pelas nacio­
nalidades, três dos postulados 
básicos do liberalismo. E eu 
acrescentaria QUe, no primeiro 
deles. poderíamos. sem sombra 
de dúvida e sem medo, mencio­
nar o pluralismo de idéias, o 
estado de direito. a democra­
cia representativa. a solida­
riedade ativa, a participação, 
a igualdade de oportunidades, 
o poder civil e a edificação 
da cidadania. 



• 
5652 Outubro de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Urgiria que eu tecesse. antes 
de encerrar o meu pronuncia­
mento, dois comentários a res­
peito de dois pontos. 

O Sr. Marco Maciel - Permite. 
v. ExA um aparte, nobre Sena­
dor Hugo Napoleão? 

O SR. HUGO NAPOI..EÃO - Com 
muito prazer. nobre Senador e 
Lider Marco Maciel. 

O Sr. Marco Maciel - Senador 
Hugo Napoleão, infelizmente eu 
não estava no plenário quando 
v. ExA iniciou o seu discurso. 
Lamento. portanto, não ter po­
dido ouvi-lo desde o começo. 
Mas tomei conhecimento. por 
intermédio de colegas ilus­
tres, de que V. Ex~ iniciou 
suas palavras cumprimentando a 
Academia de Ciências da Norue­
ga pela escolha de Gorbachev 
para receber o Prêmio Nibel da 
Paz deste ano. V. Ex , com 
muita propriedade, exalta essa 
decisão, reconhecendo no líder 
soviético uma das expressões 
mais notáveis dos nossos tem­
pos e, de alguma forma, mos­
trando que o trabalho que ele 
realiza não deixa de ter um 
viés liberal, ou seja, não 
deixa de ter uma preocupação 
em fazer com ~ue a liberdade 
volte a vicejar na Europa Cen­
tral e na União das Repúblicas 
Socialistas Soviéticas. Mos­
tra, também, como o moderno 
liberalfsmo. este que associa 
a liberdade à justiça social, 
está prosperando no mundo 
todo. De fato, a onda liberal 
varre o Universo e aqui este 
fenômeno já se observa com 
intensidade. Eu não estaria 
exagerando se dissesse que fa­
lar no moderno liberalismo é 
falar na modernidade, por­
que ... 

O SR. HUGO NAPOI..EÃO 
bem dito. 

Muito 

o Sr. Marco Maciel - ... o 
moderno liberalismo é aquele 
que busca neste final de sécu­
lo- por que não dizer de mi­
lênio - fazer com que prati­
quemos, mais do que a democra­
cia da representação, a demo­
cracia da participação; permi­
te fazer com que o cidadão se 
realize em toda a intensidade 
na sociedade democrática--que 
estamos construindo e permite 
fazer com que também o estado 
e seu braço político, o gover­
no, sejam de fato agentes da 
sociedade e cessem, por 
conse~Oênc1a, a tutela do es­
tado sobre o cidadão. E estas 
transformações que o moderno 
liberalismo está ensejando no 
mundo todo e, por que não di­
zer. aqui, no Srasil, elas se 
compatibilizam com aquilo que, 
hoje, poderíamos chamar de mo­
dernidade, porque a modernida­
de é justamente. na minha opi­
nião, a rejeição dos velhos 
maniqueísmos, ou seja, aquelas 

cadeias idelógicas que divi­
diam o mundo em dois grandes 
blocos. o moderno liberalismo 
é modernidade também, na pro­
porção em que dá condições ao 
cidadão para que ele se afirme 
na sociedade em que vive. per­
mitindo não somente fruir da 
liberdade - oênero de primei­
rfssima necessidade, como per­
mitindo, também. fazer com que 
ele possa criar, construir os 
seus próprios caminhos. 
Parecer-me ~ue essa onda libe­
ral é a onda que veio para fi­
car, ta1 é a intensidade dos 
seus propósitos. Então, o dis­
curso de V! Ex~ é muito apro­
priado aos tempos que vivemos. 
Aproveito também a ocasião 
para dizer a V. Ex~ QUe consi­
dero multo adequado o fato de 
V. Ex~. com a autoridade de 
ser o presidente do nosso par­
tido e um dos seus maiores lí­
deres, servir-se do ensejo 
~ara ferir a questão alusiva 
as eleições de 3 de outubro. 
De fato~ o nosso partido saiu 
fortalecido e V. Ex~ merece os 
nossos cumprimentos por este 
feito~ porque o nosso desempe­
nho foi de tal maneira signi­
ficativo que o colocou como um 
partido que elegeu o maior nú­
mero de governadores no pri­
meiro turno. e que. possivel­
mente no segundo, como V. Ex 4 

salientou, vai obter também um 
nYmero muito expressivo de 
chefes de executivos estaduais 
das mais diferentes unidades 
da Federação, e porque, tam­
bém, o nosso partido obteve 
excelente desempenho tanto nas 
eleições para o Senado Federal 
quanto para a Câmara dos 
Deputados. Seremos, a partir 
do _próximo ano, certamente, a 
segunda bancada tanto na Câma­
ra como no Senado Federal, o 
que mostra. então, a força da 
nossa agremiação, que é ainda 
jovem. que não tem 6 anos de 
existência. Portanto, ao en­
cerrar meu aparte e sem ~uerer 
nele demorar-me muito. pa~a 
qu~ o Plenário não se prive de 
continuar a ouvi-lo, cumpri-­
mento V. Ex~ pelo seu pronun­
ciamento de hoje a tarde no 
Senado Federal e, também, 
cumprimento-o pelo desempenho 
que o nosso partido alcançou 
nessas eleições. De alguma 
forma, não podemos deixar de 
rece-n-heeer- QU-e o- -res-u 1 t-a-dO das 
eleições foi fruto de um tra­
balho que V. ExA vem realizan­
do à frente do partido, um 
trabalho que vem sendo reco­
nhecido em todo o Pafs, inclu­
sive pela· imprensa 
brasileira. 

O SR. HUGO NAPOI..EÃO Reco­
lho, agradecido, as conSidera­
ções de V. ExA, nobre Senador 
Marco Maciel, e, sensibiliza­
do, agradeço o que diz a meu 
respeito. 

Vamos recordar que. há pouco 
mais de cinco anos, há quase 

seis anos~ tivemos, no nasce­
douro do nosso partido, da 
nossa inst1tu1ção, o marco, 
digamos assim, o ponto de par­
tida de uma nova ·etapa na vida 
brasileira, sobretudo na vida 
polft1co-partidária de nosso 
Pafs. Nós também estávamos 
juntos naquele nascedouro, em 
memorável reunião ocorrida no 
Auditório Nereu Ramos. Uá vf­
nhamos juntos anteriormente em 
defesa das grandes causas de 
liberalização de nosso Pais. 
Entendo ~ue essa vitória deve 
ser e pode ser, neste momento, 
sobretudo, muito mais credita­
da a V. Ex~ e aos companheiros 
que. em cada ponto do Pafs, 
trouxeram a sua va1orosa con­
tribuição em dias de extrema 
transformação da sociedade 
brasileira e da reestruturação 
de sua economia, de pontos 
básicos e vitais, para a so­
brevivência e o desenvolvimen­
to do nosso País. Estes, slm

1 trouxeram; a partir de V. Ex 
mesmo, a grande contribuição à 
própria nacionalidade e à 
Pátria. 

Quero fazer referência a um 
fato extremamente curioso. 

Diz bem V. Ex~ _que Gorbachev 
foi premiado e será natural­
mente condecorado pela Acade­
mia de Ciências da Suécia, com 
a peculiaridade de que o Prê­
mio Nobel da Paz é conferido 
pela Academia da Noruega. Que 
o propõe, e a Suécia o 
endossa. Trata-se de entrela­
çamento entre esses magníficos 
e notáveis povos n6rdicos, cu­
jas academias, efetivamente, 
atraem a atenção do mundo pelo 
critério com que efetivam suas 
escolhas. 

Como disse anteriormente, te­
nho duas observações a fazer. 
A primeira diz respeito à i­
gualdade de oportunidades. E­
fetivamente. a igualdade só 
existe no conceito de utopia 
de Thomas More. O que o libe­
ralismo propõe é a igualdade 
de oportunidades. A igualdade 
-quer dizer que a Constitui­
ção, as leis venham a conferir 
ao todo e a cada um, oferecen­
do à sociedade, através da 
justiça social, condições para 
que todos os homens e mulheres 
tenh-am--aseensã-o -aos- p-c::,-stui ados 
divinos, que assim exigem. 

Noto ~ue o aparte de V. Exh, 
nobre Senador Marco Maciel, é 
extremamente tempestivo, opor­
tuno por~uanto traz em magní­
ficas pinceladas, tudo aquilo 
que pode ser dito a respeito 
da essência do liberalismo. e 
do 1 iberal ismo inserido na 
modernidade. 

O Sr. 
Senador 
me mais 

Marco Maciel 
Hugo Napoleão, 
uma vez ... 

- Nobre 
perdoe-

-
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O SR. HUGO 
muito prazer. 

NAPOLEÃO - Com O SR. HUGO NAPOLEÃO - Exata­
mente, Senador Marco Maciel. 
Eu até aduziria dizendo que o 
1 i bera 1 i smo está no bojo do 

O Sr. Marco Maciel -Quando terceiro milênio, está no bojo 
V. Ex~ fala nessa busca da i- do porvir e está, claro, na 
gualdade, que é um dos princl-, atual idade. 
pios basilares do moderno li-
beralismo, gostaria de lembrar Poderíamos lembrar Victor Hu­
que esse princípio complementa go, quando conceitua que o ho­
a luta pela própria liberdade. mem sempre acredita, o homem 
Aliás, em um dos seus livros, sempre crê, se disserem aos 
Robert Hobhouse faz uma afir- homens que o Sol se apagou. 
mação que considero muito eles acenderão velas. Pois es­
procedente. Ele diz: "A 1 iber- sas são as velas, este é o so­
dade sem iQualdade pode ser pro do liberalismo, este é o 
uma palavra sonora. mas é sopro da modernidade. como de­
pálido o conteúdo". Efetiva- fine, muito bem e magnifica­
mente, ao lutarmos pela liber- mente, v. Ex• 
dade, queremos que chegem a 
todos. Dai, como V. ExA citou 
muito bem, por que lutamos 
pela iQualdade de oportunida­
des. ou seja, para que a 11-
berdade viceje numa sociedade 
efetivamente democrática. Não 
conseguimos conceber uma so­
ciedade democrática que não 
seja capaz de assegurar a to­
dos a igualdade de oportunida­
des. Devo dizer também a V. 
Ex~ que, na minha opinião, o 
liberalismo é hoje mais do que 
uma doutrina, mais do que um 
programa; o liberalismo é tam­
bém um estado de espírito. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO 
do. 

Concor-

O Sr. Marco Maciel É quase 
que um estilo de vida, se as­
sim posso dizer. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Tam­
bém. 

O Sr. Marco Maciel - Então, o 
liberal tem de ter a convicção 
de ~ue a sua luta pela liber­
dade deve beneficiar a todos. 
até àqueles que divirjam das 
propostas liberais. Por isto 
diQo sempre. e não sei se es­
tou certo, que o verdadeiro 
liberal deve ter consciência 
de que tem uma proposta, e não 
a p~oposta, porque só quem tem 
consciência de ter a proposta 
são aqueles que advo;am dou­
trina sectárias, que nao con­
vivem, conseqüentemente. com o 
conflito democrático. com o 
debate que está no bojo, no 
seio do próprio processo 
democrático. Então, Senador 
Hugo Napoleão, pedindo escusas 
por tê-lo interrompido mais 
uma vez, quero dizer gue essa 
luta pela implantaçao de um 
verdadeiro e moderno libera­
lismo, esse liberalismo que 
triunfa no mundo todo e hoje 
com intensidade sentimos pul­
sar em nosso Pafs, essa luta 
precisa continuar, e acho que 
o nosso partido está cumprin­
do, dentro desse quadro, um 
papel muito importante, e está 
sendo entendido pelo povo nas 
ruas, como de alguma forma as 
eleições deste ano bem 
demonstraram. 

O Sr. Odacir 
V. Ex 4 uni 
senador? 

Soares - Permite 
apar-te. nobre 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Conce­
do, com mu1to prazer, o aparte 
ao nobre Senador. reeleito 
pelo valoroso Estado de Rondô­
nia, Odacir Soares. 

O Sr. Odacir Soares - Nobre 
Senador Hugo Napoleão, ini­
cialmente parabenizo v. ExA 
pelo brilhante e erudito dis­
curso que faz nesta tarde no 
Senado Federal. Antes de dis­
cutir especificamente a ques­
tão do crescimento do nosso 
partido em todo o Pais. quer 
nos governos estaduais. quer 
no próprio Senado. quer na Câ­
mara dos Deputados, V. Ex~ 
fez. de maneira brilhante, in­
te11Qente e erudita. uma 
anál1se das novas relações que 
estão ocorrendo nos pa1ses do 
leste europeu. Sintomaticamen­
te1 neste momento. temos o 
Premio Nobel da Pa~ sendo con­
cedido a Gorbachev. que rep~e­
senta exatamente esse entendi­
mento do mundo de que o cami­
nho é o da democracia. do li­
beralismo, da modernidade. v. 
Ex4 faz análise brilhantissima 
e oportuna dessas novas rela­
ções que estão a marcar o mun­
do todo, e não apenas o leste 
europeu, não apenas a União 
Soviética, não apenas os paf­
ses considerados comunistas ou 
anteriores ao próprio comunis­
mo. Neste contexto, V. ExA 
traz à discussão o crescimento 
do nosso partido, o que de­
,monstra que começa também a 
ocorrer no Brasil esse senti­
mento de modernidade, de libe­
ralismo. a busca de um libera­
lismo social. liberalismo cal­
cado nas conquistas sociais 
que precisam melhorar a vida 
das nossas populações em todos 
os sentidos, quer na educação, 
quer na saúde, ~uer nos trans­
portes. enfim, aquela busca 
incessante da felicidade, que 
passa necessariamente por uma 
melhoria material das condi­
ções de vida da nossa 
população. Então. o nosso par­
tido está crescendp num momen­
to de modernidade no Brasil. o 
Pafs começa a se modernizar. 

começa a desejar liber~ar-se 
de relações feudais. quer no 
campo. quer na cidade~ pois as 
nossas re1aç5es no campo ainda 
são. de certo modo, feudais. 
as nossas relações industriais 
são também. de certo modo. a­
inda feudais. Esses ventos no­
vos, essa vitória do nosso 
partido. o crescimento do nos­
so partido representa exata­
mente essa vontade de mudança. 
porque, em todos os estados 
brasileiros onde fomos às ur­
nas, pregamos o liberalismo 
social, pregamos a modernida­
de, pregamos a necessidade de 
o Estado ter para com o cida­
dão novas relações, novos vin­
cules, novos compromissos. O 
Estado brasileiro lamentavel­
mente~ nos últimos anos. dei­
xou a margem do processo de 
crescimento da sociedade, como 
um todo, populações inteiras; 
mats da metade do povo brasi­
leiro lamentavelmente vive a­
inda em estado de pobreza e de 
miséria. A nossa pregação é 
exatamente a pregação da mo­
dernidade, a pregação da apro­
priação desses contingentes 
populacionais ao todo do Pafs, 
as conquistas do Pais, con­
quistas estas que o Pafs vem 
vivenciando e que precisam ser 
repassadas a essas populações 
que não conseguiram ainda do 
Estado aquela contrapartida 
imprescindfvel à melhoria das 
suas condições de vida e à de­
manda da felicidade. Oe modo 
que. este momento. para nós. 
1 iberais, é de grande 
reflexão. O nosso partido, que 
cresce nessas eleições, que 
cresce nos governos estaduais, 
que c~esce na Câmara Federal, 
que cresce no Senado e que 
cresce nas Assembléias Legis­
lativas, precisa realizar uma 
grande reflexão, inclusive em 
torno dessas questões pr6-
prias, hoje. da nossa realida­
de política e social, que são· 
as questões relacionadas com a 
modernização da sociedade bra­
sileira e a modernização das 
relações do Estado com essa 
sociedade. cumprimento V. ExA. 
por duas razões: . primeira, 
pela beleza do seu discurso 
beleza intelectual. beleza 
literária. beleza da erudição; 
e, segundo~ por trazer à dis­
cussão, no Senado Federal, o 
tema do liberalismo. o tema da 
modernidade e o tema do cres­
cimento de um pa~tido como o 
nosso, que tem o compromisso 
de resgatar o cidadão a uma 
sociedade democrática. Portan­
to, parabéns a v. ExA por esse 
brilhante discurso e pela fe­
liz iniciativa de proferi-lo 
nesta tarde. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO- V. Ex• 
me desvanece. nobre Senador. 
eminente cor~eligionário e 
grande amigo Odacir Soares, no 
momento em que traz subsidies 
valiosos ao meu discurso, 
quando aborda questões do li-

f 

I 
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beralismo econômico fundamen­
tais e indispensáveis à socie­
dade moderna. Aliás. o próprio 
leste europeu. a própria União 
Soviética estão adotando até o 
modelo, extremo de convocar as 
multfnacionais, desde o setor 
de alimentação até o setor de 
indústrias, autopeças, de pe­
sados, também, para satisfazer 
às necessidades de sua 
população. Diria ~ue o libera­
lismo pode caber dentro da no­
çãO da Truição equânime de 
bens, ou seja, a sociedade, 
como um todo, requer, mais do 
que isso, necessita, e sobre­
tudo. precisa fruir os bens da 
natureza o que Oeus ofereceu. 
além de haver oferecido a mais 
bela feição do ser humano: a 
inte1 igéncia. 

Terminarei o meu pronuncia­
mento~ Sr. Presidente. não sem 
antes citar o segundo dos as­
pectos a que queria fazer re­
ferência, dos postulados do 
1iberalismo, do primeiro con­
ceito a que aludi.- o conceito 
da liberdade. gue é exatamente 
o da edificaçao da cidadania. 
A cidadania -já o disse o en­
tão Presidente da Assemb1éia 
Nacional Constituinte - começa 
pelo alfabeto, e é verdade. ou 
seja. o art. 60 das Disposi­
ções Transitórias da Consti­
tuição Federal estabelece que. 
em dez anos. o Pafs deverá e­
liminar o analfabetismo. E. 
interessante - abro um parên­
tese para dizer -, a consti­
tuição usa as palavras 
ael~minar" nas Disposições 
Transitórias. e "erradicar" no 
corpo germanente. Entendo que 
não há erradicação; a erradi­
cação é peculiar às doenças 
endêmicas ou epidemiológicas. 
O termo correto deve ser 
"eliminação". Diz a carta Mag ... 
na. eliminar o analfabetismo e 
colocar no primeiro grau, den­
tro do mesmo prazo. os brasi­
leiros e brasileiras. Determi­
na que metade dos recursos a 
que se refere o art. 212 da 
mesma Constituição, ou seja, 
os recursos originários de 
impostos,deve ser aplicado 
neste mister. 

É Tundamental que esse dispo­
sitivo seja cumprido, a fim de 
que cada brasileiro tenha a 
exata noção dos seus direitos 
e a perfeita compreensão dos 
direitos do próximo, a fim de 
que ele faça respeitar os seus 
direitos na medida em que res­
peite ·Os' direftôs do próximo·. 
Em assim fazendo, edificando a 
cidadania, estaremos dando um 
vigoroso passo para ·o farta 1 e­
cimento dos principies libe­
rais e para o desenvolvimento 
do nosso Pafs. com o progresso 
que todos desejamos. 

Era o que tinha a dizer. Sr. 
Presidente. (Muito bem! 
Palmas. o orador é cumprimen­
tado.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - ConceQo a palavra ao 
nobre Senador Aureo Mello. 

O SR. ÁUREO MELLO (PMDB - AM. 
Pronuncia o seguinte discur-

1SO.) Sr. Presidente, Srs. 
Senado~es. estou recebendo, de 
Manaus, documento firmado pelo 
presidente do Clube dos Dire­
tores Lojistas da cidade. Bel­
miro Gonçalves Vianez Filho, 
em que· solicita a divulgação 
da car·ta aberta do jornal fsta 
Arlfndo Porto para o Presiden­
te Fernando Collor-, sob 'O 
ti'tulo: "Salve a Zona Franca. 
Presidente," publicada no 
jornal A Crftica. edição de 14 
de outubro, à pág-ina 5. segun­
do caderno, e que constitui o 
mais forte apelo nos oois úl­
timos meses em favor da Zona 
Franca de Manaus: 

"Exmo. Senhor 

Áureo Mello 

Senador 

Brasília- DF 

A carta aberta de Arlindo 
Porto para Fernando Collor. 
sob o titulo: Salve a Zona 
Franca, Presidente- publi­
cada jornal "a Crítica". 
edição de 14-10-90, página 
cinco, segundo caderno. 
Constitui o apelo mais for­
te dos últimos meses em fa­
vor da Zona Franca de 
Manaus. Por assim entender, 
venho em nome dos diretores 
lojistas de Manaus. solici­
tar a Vossa Excelência tor­
nar o conteúdo dessa carta 
conhecido dos Eminentes Se­
nadores da República e. se 
possfvel. pedir sua inser­
ção nos Anais do Congresso. 
505 Belmiro Gonçalves 
Vianez Filho -presidente 
do Clube_ de Diretores Lo­
jistas de Manaus. " 

Sr. Presidente, este documen­
to é, por assim dizer, um can­
to de frustraçãO daqueles ha­
bit~ntes da capital amazonense 
que viram na Zona Franca, des­
de o instante em que foi ins­
talada naquela cidade e naque­
le estado, uma redenção econô­
mica, que lhes perm1tiu e as­
semelhou aquele fastígio da 
época da borracha, em que no­
mes extraordinários, como E­
duardo Ribeiro, que até hoje 
se etern-;za no Teatro Amazo­
nas. em avenidas fundamentais, 
daquela cidade que era, por 
assim dizer, um atoleiro, um 
pantanal. sobressaíram para a 
história. Nessa deliberação do 
Presidente Castello Branco, 
alguma coisa deu oportunidade 
de restaurar aquele período 
àQuele povo verdadeiramente 
heróico de se redimir através 
de uma medida administrativa 
que lhe permitisse voltar 
àquela fase. Isso aconteceu 

através da exuberância com que 
o comércio e a indústria 
cresceram. Com a afluência dos 
brasileiros de outr-os estados, 
a capital do Amazonas passou a 
ser falada. por causa da Zona 
Franca. localizada naquele es· 
tado tão distante, onde para 
se chegar levam-se horas e ho­
ras de avião e dias e dias de 
navio. Desta maneira, Manaus 
teve. enfim, a chance de se 
incorporar0 ao estado brasilei­
ro, ao País brasileiro como um 
organismo econômico capaz de 
realmente parttcipar da 
Federação. 

No entanto, Sr. Presidente, 
subitamente, através de medi­
das unificadoras. que trans­
formaram o Amazonas e a Zona 
Franca de Manaus em uma área 
semelhante a qua1quer outra do 
País - o Sul teve, por assim 
dfzer, os mesmos direitos que 
aquela região que iria ser 
privilegiada- observamos que 
o Amazonas passou a perder a­
queles privilégios, aquelas 
prerrogativas que a Zona Fran­
ca lhe proporcionava. Isso ge-­
rou um movimento por parte do 
Governo, por parte da imprensa 
- jornalistas e diretores de 
jornal - e o próprio Governa­
dor em exercício, Sr. Vivaldo 
Frota, como Parlamentares das 
duas casas se dirigiram ao 
Presidente Collor, para que 
sua Excelência se apercebesse 
da situação difícil dos mora­
dores da extremidade nortista 
deste País. 

Esta carta a que se referem 
os diretores lojistas. "Salve 
a Zona Franca, Presidente'', 
nada mais é do que o raciocí­
nio de um jornalista competen­
tíssimo do meu estado, onde 
ele enfatiza a necessidade da 
manutenção das regalias que a 
Zona Franca sempre proporcio­
nou à região am~zonense. 

A Zona Franca de Manaus deu 
oportunidade a milhares de 
trabalhadores, através das 
fábricas, da indústria nova 
que ali se instalou. do comér­
cio que se implantou em nosso 
estado, com características de 
universalidade brasileira ... 

o Sr. Odacir Soares 
Permite-me V. Exa um aparte? 

O SR. ÁUREO MELLO - ... e, em 
suma. uma série de medidas que 
realmente vieram a transformar 
o Amazonas naquela região de 
terra prometida, que, outrora. 
nos chamados áureos tempos da 
borracha~ em que o Sr. Ramalho 
Júnior era o campeão do Gover­
no do Estado. e se viu flores­
cer, brilhar e realizar. 

Com mufto prazer, emfnente 
Senador r~eleito Odacir 
Soares. 
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O Sr4 Odacir Soares - Nobre 
Senador Áureo Mello, V. Exa 
está abordando um dos assuntos 
mafs importantes para a Amazô­
nia Ocidental - a preservação 
da Zona Franca de Manaus, que 
estende os seus beneffcios aos 
Estados do Acre, de Roraima e 
de Rondônia. Na realidade, te­
mos assistido a um esforço 
muito grande do Centro-Sul do 
Pafs no sentido de ver invia­
bilizada a Zona Franca de Ma­
naus, portanto, todas essas 
conquistas do ponto de vista 
econômico. do ponto de vista 
social que advieram em decor­
rência do funcionamento desse 
importante instrumento de de­
senvolvimento regional que é a 
Zona Franca de Manaus, criada 
pelo Presidente Castello Bran­
co. coryforme V. Exa muito bem 
frisa. E inquestionável a im­
portância da Zona Franca de 
Manaus. não apenas para a pró­
pria capital, Manaus, como 
também para os estados limí­
trofes ao Amazonas Acre, 
Rondônia e Roraima. Se hoje 
Tizéssemos uma radiografia do 
que era o Estado do Amazonas. 
do que era Manaus e do que 
eram mesmo Porto Velho e Rio 
Branco antes da Zona Franca de 
Manaus. iríamos observar, tal­
vez não com surpresa. porque 
são palpáveis e ostensivos es­
ses benefícios, iríamos obser­
var o crescimento verificado 
nessas cidades e nesses esta­
dos, em decorrência da imple­
mentação. ao longo do tempo, 
desse importante instrumento 
de desenvolvimento regional. 
Como eu disse, temos assistido 
aqui no Congresso, de vez em 
quando, a movimentos do Sul do 
Pais no sentido de ver extinta 
a Zona Franca de Manaus. Por 
último, quando da elaboração 
da atual Constituição. conse­
guimos sustar esse movimento e 
conseguimos inserir na Consti­
tuição a preservação da Zona 
Franca de Manaus com todos os 
seus benificios. Isso, de cer­
to modo. frustrou aqueles que 
são os inimigos permanentes d~ 
Zona Franca de Manaus e que, 
de tempos em tempos. realizam 
um movimento subterrâneo para 
ver esse importante instrumen­
to de desenvolvimento se não 
anulado. pelo menos com suas 
atividades postas em risco. 
Nesta oportunidade em que V. 
ExA não apenas consigna a lei­
tura desse telegrama recebido 
do Clube de Diretores Lojistas 
de Manaus como também levanta 
a questão da preservação da 
Zona Franca de Manaus. louvo o 
desempenho do nosso Colega Se­
nador Leopoldo Peres à frente 
da Superintedência da Zona 
Franca de Manaus. Tenho obser­
vado que o exercício desse im­
portante cargo público, neste 
momento, pelo Senador Leopoldo 
Peres tem-se constituído, in­
clusive, num motivo de conso­
lidação da Zona Franca de Ma­
naus. porque nós. de vez em 

quando, antes da assunção do 
Senador Leopoldo Peres a esse 
cargo, líamos na imprensa do 
Su1 denúncias de corrupção~ da 
dolarização dos recursos colo­
cados ã disposição da Super1n­
tendência da Zona Franca de 
Manaus, das quotas sendo obje­
to de denúncia de corrupção e 
outros tipos de denúncia. 

O SR. ÁUREO MELLO- V. Ex~ 
tem razão. 

O Sr. Odacir Soares - Neste 
momento. vemos a Zona Franca 
de Manaus ser administrada por 
um companheiro nosso, o Sena­
dor Leopoldo Peres. com isen­
ção, com honestidade, com com­
petência. com brilhantismo. E, 
felizmente para nós da Amazô­
nia Ocidental, observamos tam­
bém que as acusações que se 
tornaram Corriqueiras, quando 
de outras administrações. nes­
te momento desapareceram por 
completo. De modo que aprovei­
to o discurso de V. ExA para 
registrar- esse elogio à condu­
ta honesta, competente, do Se­
nador Leopoldo Peres como Su­
perintendente da Zona Franca 
de Manaus. 

O SR. ÁUREO MELLO- V. Ex' 
tem razão. O Senador Leopoldo 
Peres, que por s1nal se encon­
tra em Brasília. mas já está 
de viagem marcada para Manaus, 
tem sido um cumpridor das de­
terminações legais. Ele procu­
ra ser realmente um modelo de 
atuação administrativa, e toda 
a sua linha de conduta tem 
sido no sentido de proporcio­
nar o desenvolvimento daquela 
região. Agora, o Que não é 
possfvel é vermos a região a­
mazonense isenta dos seus pri­
vilégios e nivelada. no plano 
das importações, a outras re­
giões brasileiras. cujo desen­
volvimento já foi bem maior, e 
que '!__~_exa_ conhece muito bem. 

O Sr. Ronan Tito- Permite-me 
V. Ex 4 ? 

O Sr. Mauro 
Permite-me V. ExA 
dor Aureo Mello, 
parte do eminente 

Benevides -
nobre Sana­
depois do a­
Líder? 

O SR. ÁUREO MELLO -
Líder e Sr. Llder

1 alvedrio de V. Ex s 
dade do aparte. 

Sr. Vice­
deixo ao 
a priori-

O Sr. Ronan Tito - Agradeço a 
V. ExA essa prioridade. Não é 
por questão de hierarquia na 
liderança, e sim por questã9 
de hierarquia na ed~cação. E 
mais educado, mais lhano. mais 
cortês, sem dúvida nenhuma. o 
Senador Mauro Benevides, ao me 
ceder a precedência . 
Solidarizo-me com V. ExA Do 
nosso administrador da Zona 
Franca só tenho uma queixa e, 
uma queixa grande. É a sua au­
sência deste plenário. 

O SR. ÁUREO MELLO- Perfeita­
mente. 

o Sr. Ronan Tito - o Senado 
Federal perdeu com a saída 
dele um companheiro da melhor 
qualidade, um parlamentar ta­
rimbado, muito educado e muito 
lúcido. 

O SR. ÁUREO MELLO 
lho invulgar. 

E de bri-

O Sr. Ronan Tito E de bri­
lho inVUlgar, diz muito bem V. 
Exa. Quanto ao administrador, 
o depoimento de V. ExA, eu o 
endosso sem nenhuma emenda. E 
agradeço ao Senador Mauro Be­
nevides a precedência, aliás, 
s6 dá precedência quem tem. 

O SR. ÁUREO MELLO - V. Ex• 
pode ter certeza de que o Se­
nador Leopoldo Peres tomará 
conhecimento dessas palavras 
de V. Ex 4 , que foi um dos mai­
ores amigos que ele teve aqui 
nesta Casa e de quem é um ad­
mirado~ profundo. 

Concedo o aparte ao nobre se­
nador Mauro Benevides. 

O Sr. M~uro Benevides - Nobre 
senador Aureo Mello. v. Ex 4 

sabe que a prioridade concedi­
da ao eminente Líder Ronan 
Tito ele já a 
possuía exproprio jure. 

O SR. ÁUREO MELLO - V. Ex 4 

está nos humilhando com os 
seus conhecimentos latinistas. 
e acredtto que somente o Pre­
sidente Pompeu de Sousa seria 
capaz de traduzir ... 

o Sr. Mauro Benevides - Eu 
não me dispensaria, neste 
instante, ao apartear V. Ex4 

de, primeiro, expressar exata­
mente o meu apoio à manifesta­
ção de V. ExA em favor do avi­
goramehto da Zona Franca de 
Manaus. Eu assisti à luta que 
se travou no âmbito da Assem­
bléia Nacion~l Constituinte, 
quando a representação do Ama­
zonas conseguiu erigir à con­
dição de norma consti t.uci ona 1 
explícita a Zona Franca de 
Manaus. Por outro lado. também 
não poderia deixa~ de oferecer 
o meu testemunho pelas info~­
~ações que tenho recolhido da 
atuação que já se auspiciava a 
mais correta possfvel do Sena­
dor Leopoldo Peres à frente da 
Zona FranGa d~ Manaus. o nosso 
Líder, Senador-· Ronan Ti to, 
destacou que lamentamos a au­
sência do Senador Leopoldo Pe­
res, ·que inteQraria com V. ExA 
e o Senador Gllberto Miranda a 
Representação do Amazonas nes­
ta Casa. Temos a certeza de 
que, atuando noutro setor, no 
caso a Zona Ft·a,)ca, ele ali 
colocará a serviço da Nação 
toda sua clarividência, o seu 
descortino e espírito público. 
A nossa homenagem, portanto, 
ao Senador Leopoldo Peres, so-
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bretudo à manifestação reite­
rad~ da certeza que temos de 
que e1e ali administrará. pro­
ficiente e brilhantemente, a 
zona Franca de Manaus. 

O SR. ÁUREO MELLO- Muito o­
brigado a V. Ex~\ e pode ter 
certeza que tambem a pessoa de 
Amazonino Mendes. que foi~ sem 
dúvida. senão o mais votado do 
País. um dos senadores mais 

~~~~~s~558b~=~~~=~tequ;up~!~~ 
preenchida daqui a alguns anos 
quando Leopoldo Peres retornar 
ao Senado. eleito pela grande 
maioria dos sufrágios amazo­
nenses para essa postura. Mui­
to obrigado ielo honroso apar­
te de V. Ex • erudito e nobre 
Senador Mauro Benevides. 

Quero também, Sr. Presidente. 
ler a nota do Gabinete do Go­
vernador do Estado, que é mais 
diminuta, em que S. Exa diz: 

Exml2. Sr. 

Doutor Fernando Collor 

DO. Presidente da Repú­
blica Federativa do, Bras i 1 

Palácio do Planalto 

Brasília- DF 

Senhor Presidente, 

É com imensa preocupação 
que me reporto a Vossa Ex­
celência, em' nome do povo 
amazonense, para protestar 
contra a atitude sensacio­
nalista da Presidente do 
IBAMA- Instituto Brasilei­
ro do Meio Ambiente 
quando na data de 7 de ou­
tubro do corrente ano, a­
companhada de equipe de re­
portagem da Rede Globo vi­
sitou o interior do Amazo­
nas aplicando elevadíssimas 
multas contra empresas ma­
deireiras tradicionais da 
região, sob argumento de 
devastação da Amazônia. Tal 
atitude demonstra total 
desconhecimento da realida­
de do Processo Secular de 
Extração Madeireira no Es­
tado do Amazonas, que con­
centra sua ação à floresta 
de várzea, extraindo tão­
somente àquelas árvores de 
valor econômico, num manejo 
florestal adaptado à reg­
ião, sem que até o presente 
momento nenhum estudo cien­
tífico sério tenha demons­
trado impacto ambiental 
significativo. A manutenção 
desse procedimento por par­
te do Ibama significa a ex­
tinção do setor madeireiro 
amazonense, principal ati­
vidade econômica, no inte­
rior do Estado. Apenas as 
empresas do município de 
Itacoatiara, multadas, ge­
r.am mais de 4. 000 empregos 
diretos, constituindo-se na 

principal fonte de renda do 
referido município. A in­
tranquilidade existente no 
setor e as demissões que 
começam a ocorrer estão 
causando enorme impacto so­
cial neste Estado. Estamos 
em contacto com a FAC e com 
o Ministério da Agricultu­
ra, com vistas a realizar 
Zoneamento Agroeco16gico do 
Estado do Amazonas e um 
programa de desenvolvimento 
auto-sustentado com única 
forma racional da ocupação 
da Amazônia. o povo do Ama­
zonas está plenamente con­
vencido de que a ocupação 
desse imenso espaço seja 
realizado de forma racio­
nal, gerando os menores im­
pactos ambientais possí­
veis, no entanto não abdica 
de seu desenvolvimentd 
sócio-econômico. 
Surpreende-me, sobremodo, 
que a Presidente do Ibama 
não tenha, ao vir a esta 
região. procurado o Governo 
do Estado e as Jnstitu1ções 
de Classe da Região, visan­
do conhecer a realidade a­
mazonense, principalmente a 
forma secular de ocupação 
não predatória, onde o ho­
mem amazônico convive har­
moniosamente com a flores­
ta. tirando dela somente o 
que necessita para seu 
sustento. 

Certo de que Vossa Exce­
lência, comprometido com as 
causas amazón i cas. não 
permitirá que o Ibama, de 
forma irresponsável agrave 
o desequilibrio econômico 
do interior amazonense. 
reitero protestos de dis­
tinguido apreço e respeito. 
--V1valdo Frota. Governador 
do Estado do Amazonas. 

Segue-se a nota firmada pelo 
Governador e o artigo do Sr. 
Arlindo Porto, que é bastante 
longo e bastante analítico. 
Não vou, Sr. Presidente, 
deter-me em analisá-lo a fun­
do, apenas solicitando que 
seja f~ita. conforme pedem os 
Srs. Diretores Lojistas do A­
mazonas, ~ _inserção dos mesmos 
nos Anais da Casa. para serem 
posteriormente examinados e 
es~udados por aqueles que se 
interessam por assuntos da Re­
gião, que precisa da atenção 
esmerada de todos aqueles que 
desejam tr~nsformar a Região 
Amazõnica.numa reQião integra­
da ao restante do Brasil. E, 
ao mesmo tempo, desejam uma 
área que seja o reposi tór'io 
das riquezas, da matéria­
prima, daquilo que se faz 
necessário para que o Brasil 
cresça ao fruir do mesmo entu­
siasmo do Presidente Fernando 
Collor, de um idealismo jovem 
- e, às vezes. talvez, mal 
compreendido- para dar a este 
Pais aquela estrutura que nós 

todos desejamos e com a qual 
todos nós sonhamos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. AUREO MELLO EM SEU 
DISCURSO: 

CARTA ABERTA DE 
ARLINOO PORTO 

PARA FERNANDO COLLOR 

Salve a Zona Franca, 
Presidente 

Excelentfss1mo Senhor Fernando 
Collor de Mello Dignissimo 
Presidente da República, 

Conceda a este caboclo nasci­
do nas barrancas do rio Negro 
a prerrogativa democrática de 
lhe dirigir a palavra por este 
meio. 

Escrevo-lhe levado pelo amor 
que tenho por Manaus. a cidade 
que me serviu de berço. assim 
como para os meus fi 1 hos e 
netos. Uma cidade que embora 
haja se tornado cosmopolita 
por força das c1rcunstâncias, 
ainda assim, para aqueles que 
a amam mais pelo que ela foi 
outrora do que é agora - so­
frida, machucada, desordenada, 
caótica -. permanece resguar­
dada para sempre na redoma in­
destrutível de muitas memóri­
as. 

Maiakovsky disse: "Se você 
quer ser universal. cante sua 
aldeia" 

É o que faço nestas linhas. 
rogando-lhe a concessão de al­
guns minutos do seu precioso 
tempo. 

Quero falar-lhe desta Zona 
Franca em que vivo e do que 
ela significa para todos nós 
que aqui permanecemos, como 
atalaias da nação. enfrentando 
as agruras do clima. as difi­
culdades dos preços altos. os 
incômodos das distâncias que 
nos isolam e angustiam. Não 
sou empresário, não importo 
produtos estrangeiros, não 
compro e nem vendo nada. Sou 
apenas um jornalista, um cida­
dão brasileiro que ainda acre­
dita naqueles sentimentos de 
bondade que jazem incrustados 
nos corações dos seus seme­
lhantes e que, por isso mesmo, 
apesar de tudo, crê no que 
resta de bom na humanidade. 
Sou apenas algUém que mora a­
qui, que gosta de estar aqui e 
que sente ternura e amizade 
pela gente que aqui labuta; um 
homem comum que deseja ver 
esta cidade em condições de 
poder dar trabalho para os 
seus moradores, permitindo­
lhes uma vida condigna e de­
cente, sem violências. com 
eqQanimidade, e sendo capaz de 
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oTerecer ao nosso querido Bra­
si1 um exemplo de como viver. 

A Zona Franca é o que é, com 
vantagens e defeitos que não 
srão discutidos aqui. nem uns 
nem outros. Há em torno de,la 
uma certa controvérsia. uns 
achando que o seu modelo de 
desenvolvimento Toi muito bom 
para Manaus, enquanto outros 
acham que, como desgraça, ela 
não poderia ser pior. 

Como não sou homem de abrigar 
clichês e de radicalizar defi­
nições, não fiCO nem com a 
primeira, nem com a segunda 
opinião. Encaro a Zona Franca 
como uma realidade diante da 
qual~ gostemos ou não. preci­
samos manter a postura 
pragmática de quem nela vive. 
Com a Zona Franca esta cidade 
se desenvolveu, cresceu sob 
muitos aspectos. enriqueceu 
algumas pessoas. embora se 
possa di2er que muitas mais 
permanecem pobres. Seus efei­
tos não serviram para todos, 
mas a verdade é que, nesta al­
tura dos acontecimentos, sem a 
Zona Franca, Manaus reQridiria 
de forma catastrófica para to­
dos nós. Não quero nem mesmo 
imaginar o que aconteceria se 
tal ocorresse. 

É imprescindível, portanto, 
pensar na sua manutenção. no 
seu aperfeiçoamento, na sua 
8dequação à realidade de um 
Brasil que se prepara para 
transpor o umbral de um novo 
século e que tem para com esta 
Amazônia da qual somos parte 
intrínseca. uma grande respon­
sabilidade perante o mundo. 

Vossa Excelência mereceu o 
apoio de milhares de amazonen­
ses nas eleições presidenciais 
e foi votado aqui no Amazonas 
por uma grande maioria de 
eleitores. Se não estive entre 
eles. por motivos de ordem 
partidária e disciplinar. nem 
por isso deixo de considerá-lo 
o comandante legftimo da Na­
ção, plenamente merecedor do 
respeito e da consider~ção do 
nosso povo e do Pafs. E em no­
me, pois, dessa consideração e 
desse respeito que o Amazonas 
deposita em seu Presidente. na 
esperança de que ele, 
como condotiére nacional, seja 
capaz de olhar para cá para 
esta parte do torrão pát~io, 
com a visão de um estad1sta 
preocupado com o macro e não 
apenas com o micro. que peço a 
sua atenção para a nossa Zona 
F~anca. 

Só os radicais e os enceque­
cidos pela paixão partidaria 
ignoram que Vossa Excelência 
vem adotando uma sistemática 
de medidas tendentes a rever­
te~ o panorama de imobilismo 
em que o Pafs esteve mergulha­
do, quase ensandecido no vér­
tice da feroz ciranda especu-

lativa que transformou o Bra­
sil num grande cassino onde 
alguns pensavam estar ganhan­
do, mas onde na realidade to­
dos estavam perdendo. 

Dentre essas medidas. estas 
no campo econôm i co e f i: sca l , 
aponto a abertura das importa­
ções de produtos estrangeiros. 

Acredito ser essa abertura 
boa para o nosso Pais e para 
todos nós. pois estimulará a 
concorrência e conduzirá ao 
aprimoramento qualitativo da­
quelas coisas que são feitas 
a~1. São medidas modernas, 
práticas e corajosas. as mes­
mas adota_das por pai ses ho­
diermos. inclusive os do Leste 
europeu, que se decidirâm a 
abandonar a armadura ·ideo16gi­
ca do socialismo e passar a 
conviver com uma economia de 
mercado livre onde vencem os 
mais capacitados. 

Mas agora eu pergunto a Vossa 
Excelência: quando essas medi­
das foram traçadas, os seus 
técnicos pensaram por alguns 
instantes nos seus efeitos na 
área da Zona Franca de Manaus? 
Creio que não. Se assim fora. 
não teriam simplesmente esta­
belecido que os produtos im­
portados (alguns pagando agora 
mais. outros menos. de impos­
tos) estarão totalmente isen­
tos no prazo de três anos, po­
dendo entrar no Pais sem dis­
pêndio de qualquer custo 
tributário. E para a Zona 
franca, o que foi lembrado? 
Absolutamente nada. Continua­
mos jungidos nos grilh5es do 
contfngenciamento. 

Geralmente isso sempre ocor­
re, Senhor Presidente, ~uando 
medidas são tomadas benefi­
ciando o Sul do País. Essas 
medidas trazem em seu bojo, 
para a Zona Franca, por ser 
esta uma área excepcional. i­
mediatos tropeços. Há uma ten­
dência por parte da sua aju­
dância no plano econômico. de 
resolver a problemática nacio­
nal de forma globalizante. sem 
ater-se ao que possa dali re­
sultar em termo de regiões. 
Acham os· técnicos que depois 
de acertado o geral, os regio­
nalismos se comporão como pe­
dras montadas em um conjunto. 
Pode ser que assim seja. Mas 
como irão viver e sobreviver, 
até lá, as pessoas que moram e 
que dependem das atividades 
econômicas naquelas áreas, 
como é o caso da Zona Franca 
de Manaus? Refflita nisto, por 
favor, Senhor Presidente. 

o Decreto-Lei n~ 288 que ins­
tituiu a Zona Franca tem Sido 
garroteado. eno após ano pela 
adoção .Qe.hormas reguladores e 
comuni r;adoS_· dos mais di versos. 
que funcionários do fisco fe­
deral interpretam ao seu bel­
prazer. geralmente com prejuí-

zos para os que labutam nesta 
área. Dou-lhe um exemplo: 
quando da sua instituição, a 
Zona Franca foi pro1b1da de 
importar automóveis de passei­
o. ci~arros, perfumes, armas e 
muniçoes~ Hoje o Brasil impor­
ta tudo isso, enquanto nós 
permanecemos com as mãos alge­
madas pelo contingenciamento 
das cotas de importação. ja­
zendo ainda sob aquela 
proibição. 

O que se observa, assim, é 
gue quando se legisla nas 
areas fiscal e econômica. as 
medidas não atingem a · Zona 
Franca, pois nela não se in­
corporam as facilid!des even­
tua 1 mente conced 1 da.;;. 

Vossa Excelência ~J·ovavelmen­
te ignora isso, até porque os 
seus técnicos na áre~ econômi­
ca não têm interesse em lhe 
revelar essas coisas: mas des­
de junho deste ano~ por abso­
luta falta de cotas que permi­
tam as operações, os empresá­
rios amazonenses não importam 
nada. o Natal deste ano dos 
manauaras que acreditaram na 
sua pessoa e que lhe deram o 
seu voto confiante, será pobre 
e bem diferente dos festejados 
em anos anteriores. 

Enquanto o restante do Brasil 
comemora a possibilidade de 
poder comprar produtos impor­
tados. graças à libera~ão da 
sua entrada no Pafs, nos aqui 
permanecemos sem a vantagem 
dessa permissão e sem as cotas 
de importação imprescindíveis 
às nossas compras no exterior. 
E mesmo que elas fossem libe­
radas agora. pelo menos no to­
cante ao Natal, para nada nos 
serviriam. pois os produtos 
vêm praticamente do outro lado 
do mundo e não haveria tempo 
para a sua chegada aqui . 

Volto a insistir num aspecto 
primordial. Senhor Presidente: 
pensar em consertar o Brasil 
destruindo as estruturas eco­
nômicas reQionais já bem ou 
mal estrat1ficadas será um 
crime contra es~e País, será 
jogar fora o trabalho de mi­
lhões ao longo de muitos e 
muitos anos. 

Não considere estas palavras 
como uma critica aos seus 
atos. pelo contrário. meu de­
sejo é o de que elas possam 
ajudá-lo, pois estou dentre 
aqueles que reconhecem o seu 
ob~etivo de repor o Brasil nos 
tr11hos. 

E é com esse espírito~ Exce­
lência, que estou apelando ao 
seu patriotismo. para que faça 
uma reflexão profunda a res­
peito da nossa realidade, a­
daptando a Zona Franca à mo­
dernidade do seu pensamento a 
respeito da economia nacional. 
Vossa Excelência é um homem 
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rápido no ~at11ho. e foi com 
um tiro so na testa do draQão 
inf1acionério que~o País c9me­
çou a consertar. E uma rap1dez 
asslm que eu lhe peço para a 
nossa Zona Franca. 

Baixe medidas provisórias. 
veja o que acontece e vá cor­
rigindo aos poucos o que não 
der certo. 

Sugiro-lhe. pois: transforme 
Manaus, imediatamente, em Zona 
de Livre Comércio, permitindo 
Que os nossos empresários pos­
sam importar livremente como 
todos os demais do Brasil. Os 
produtos estrangeiros, deso­
brigados da necessidade da co­
tas de )mportação, ficariam 
es~ccados em depósitos 
aifandegários, sob rigoroso 
co~troie fiscal e daii pode­
riam ser vendidos aos peauenos 
e r,cédi os importadores de -todo 
o Pais que não têm condições 
de ooter créditos no estran­
;eiro e nem de custear as pe­
sadas despesas trazidas por 
ope:raç5es no ex ter f o r. Pa·ra 
isso os empresários da Zona 
Franca já possuem bastante ex• 
pe~iêncla, conhecimentos e 
tradlçáo nos mercados exporta­
dor-es. Todo mundo só teria a 
lucrar com isso. até mesmo os 
e:"'erios da Unfão, do estado e 
do municfpio, que receberiam 
tueo aquilo quanto têm direi­
to. 

Outro tirambaço certeiro que 
vossa Excelência poderá dar 
nesta área é no sentido de 
desburocratizar as normas e 
regulamentos que ao longo dos 
anos distorceram os bons pro­
pósitos do Decreto-Lei n~ 288. 
Por incrfvel que possa pare­
cer, a nossa Manaus, apesar do 
seu colossal movimento mercan­
til, pagando impostos que ex­
t~apo1am o que vários estados 
juntos não chegam a contribu­
ir, tem apenas uma simples De­
legacia da Receita Federal. A 
superintendência (que deveria 
Ter uma nesta capital) está em 
Belém. para onde têm de ser 
remetidos todos os assuntos 
fiscais referentes a esta área 
a fim de serem decididos. Um 
absur·do! Crie. pois, ou me­
lhor. manda preencher imedia­
tamente. de preferência com 
algué~ aqui da região. conhe­
cedor de problemática ligada à 
Zcna Franca. a Superintendên­
cia da Receita Federal em 
Manaus. 

Mas por favor não mSnde para 
cá um desses criadores de di­
ficuldades que se comprazem 
aeenas em criar dificuldades. 
Nao queremos aqui um desses 
técnicos enfatuados qua não 
têm pela Zona Franca e nem pe­
los que aqui se esfalfam o me­
nor senso de cooperação. antes 
pelo contrário, cr1ando até 
mesmo os mais revo1tentes en­
traves burocráticos. inventan-

do interpretaç6es cavilosas. 
tudo no sentido de dificultar 
a vida de quem quer apenas 
trabalha~ e ver o resultado 
lucrativo desse trabalho, 

,Mande criar em Manaus uma a­
gência do Banco Central. Isso 
facilitaria ~randemente as o­
perações de importação, no 
conjunto das medidas que aqui 
lhe estão sendo sugeridas. 

Promova imediatamente o di-
vórcio entre a Superintendên­
cia da Zona Franca de Manaus 
(SUFRAMA) e a Carteira de Ex­
portação e ~mportação do Banco 
do Brasil (CACEX). Esse matri­
mônio burocrático (a Suframa 
autoriza a guia de importação 
mas quem a expede é a Cacex). 
que é perfeitamente dispensá­
vel. apenas embaraça o anda· 
mento das operações, dificul­
tando a vida de quem precisa 
fazê-las. demandando de todos 
um tempo precioso consumido 
pela exagerada demora na expe­
dição daqueles documentos. 

Nesse sentido~ Vossa E~ce1ên­
cia tem em mãos. já pronto, o 
instrumento que poderia ajudar 
grandemente a Zona Franca: 
mande estender imediatamente 
para Manaus os efeitos da au­
torização recentemente conce­
dida às praças de Salvador, 
Be·l o Horizonte e Porto A 1 egre, 
permitindo que bancos privados 
e não apenas o Banco do Brasil 
emitam guias de importação, 
que podem assim vir a ser ex­
pedidas em apenas 24 horas. 
segundo revelam os próprios 
estabelecimentos bancários. 
Aqui em Manaus na tramitação 
entre a Suframa e a Cacex, 
tais guias chegam a consumir 
até 30 dias para pousarem nas 
máos do importador. presas nas 
malhas de entraves burocráti­
cas. f a 1 ta de pessoa 1 
bancário, etc. 

Além do mais existem detalhes 
nas entrelinhas dessas normas 
burocratizantes que chegariam 
a ser r1slveis se não fossem 
angustiantes e Kafkianas mes­
mo. para aqueles que lhe sen­
tem os efettos. Exemplo: as 
normas da Cacex exigem para a 
importação de relógios para a 
Zona Franca, que o empresário 
interessado na operação faça 
obrigatoriamente a aquisiçao 
de tais peças diretamente nas 
fábricas dos países produto­
res; para isso. aquele comer-

T1~~!~ ~~e~~:~o~P~;~~~i~~dau~: 
Câmara de Comércio do Pafs ex­
portador. assim como no consu­
lado brsileiro; o interessado 
deve igualmente apresentar uma 
relação .minuciosa dos reló­
gios. especificando número de 
peças contidas, quantos pon­
teiros, se é análogo ou digi­
tal. qua'ntos rul:lis possui, se 
tem calendário. se movido a 
corda ou a quartz etc. , numa 

1 i stagem interminável e 
infernizante. Esse conjunto de 
exigências torna a importação 
de relógios vedada a pequenos 
e médios empresários que não 
têm sequer estrutura para che­
gar às grandes indústrias re-
1ojoeiras e ficam dependentes 
dos macroimportadores, os 
quais impõem então suas 
condições. 

Vossa Excelência não está in­
teressado em fulminar os oli­
gopólios QUe exploram a vida 
dos brasileiros? Eis ai um, de 
cara exposta ao sol. Tiro ne­
le, Presidente! 

Agora veja esta outra distor­
ção do instituto que criou a 
Zona Franca: para uma região 
fluvial como a nossa. com vas­
tas extensões cobertas de 
á9uas (Flumflândia. na expres­
sao magistral de Ramayana de 
Cheva11er). cortadas por vias 
líquidas que formam o sistema 
de comunicação mais acessível 
ao povo, só é permitida a im­
portação. dentro das facilida­
des concedidas pela 1egis1ação 
da Suframa, de motores de popa 
de até 20 HP. Qualquer cavala­
gero acima disso é proibida. 

Outra distorção é quanto aos 
chamados "motores de centro". 
que só desfrutam de vantagens 
quando importados até o preço 
de US$ 3.500,00 (três mil e 
quinhentos dólares). Tudo is­
so. Presidente, mutila e de­
forma o Decreto-Lei n 4 268. 

Sem que as vozes em defesa do 
Amazonas tenham sido até hoje 
suficientemente fortes para 
evitar tais coisas. normas e 
comunicados internos da área 
econômica têm se sobreposto à 
lei e criado enormes dificul­
dades para o andamento das o­
perações comerciais nesta área 
de excepcionalidade. 

outro esclarecimento, outra 
sugestão: desde abril deste 
ano só se consegue vaga pa~a 
passeios turísticos nos Esta­
dos Unidos a partir de janeiro 
de 1991. As vagas estaão todas 
tomadas com espantosa antece­
dência. As safdas aéreas de 
todos os pontos do Pafs pa~a o 
exterior estão congestionadas. 
Por que isso? Porque existem 
todas as facilidades, em maté­
ria de tarifas aéreas e de co­
modidades, para os que desejam 
sair do Brasil para ir gastar 
preciosos dólares no estrange­
iro. Uma passagem aérea de 
ida e volta entre São Paulo e 
Miami (EUA)(, numa viagem que 
dura 6 horas mais ou menos, 
custa US$ 550.00 (quinhentos e 
cinqüenta dólares). Para fa­
zer o percurso de ida e volta 
entre a capital paulista e Ma­
naus. num vôo doméstico que 
leva a metade do tempo. certa 
de 3 hortas. uma pessoa terá 
que dispender US$ 570 (quinhe· 
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ntos e setenta dólares), o ~ue 
vale dizer que, pelo dobro do 
tempo de vôo para ir deixar 
nossos cruzeiros dolarizados 
nos Estados Unidos. o pass~­
geiro paga menos. Para Manaus, 
em função da tarifa alta e de 
outrcs fatores, os aviões Voam 
muitas vezes praticamente 
vazios. 

Aqui a sugestão, Senhor 
Presidente: por que não criar 
uma tarifa diferenciada em 
certos vôos, com vagas in­
transferiveis marcadas com 
larga antecedência, para pon­
tos turísticos nacionais, es­
pecialmente para Manaus. que é 
uma Zona Franca onde os produ­
tos estrangeiros podem ser ad­
quiridos mais baratos do que 
em Miami, de onde os viajantes 
voltam carregados de tralhas? 
Uma tarifa de US$ 250,00 
(duzentos e cinqüenta dólares) 
para Manaus~ ida e volta de 
São Paulo. abarrotaria muitos 
daqueles imensos aparelhos que 
chegam a viajar para esta ca­
pital quase vazios. Pense nis­
so. Presidente. 

Mais uma medida que poderia 
constar, já da sua cartucheira 
de ações rápidas para a Zona 
Franca: a diferenciaxão das 
cotas de viagem, que sao, como 
Vossa Excelência sabe, o quan­
~itativo máximo em termo de 
compras que cada viajante pode 
levar para fora da Zona 
Franca. Poderia ficar estabe­
lecido assim: os viajantes que 
procedessem de qualquer ponto 
do Norte do Pais teriam direi­
to a uma cota deUS$ 1.000,00 
(mil doláres); para O$ proce­
dentes do Centro-Oeste a cota 
seria de US$ 1.500,00 (mil e 
quinhentos dólares)e, final­
mente, os passageiros do Sul, 
Sudeste e Nordeste, mais dis­
tantes e com custos de viagem 
mais onerosos. poderiam levar 
daqui até US$ 2.000.00 (dois 
mil dólares), compensando-se 
assim pelo sacrificio de uma 
viagem tão longa. o que não é 
justo é que alguém procedente 
de Santarém. por exemplo. te­
nha direito à mesma cota de 
viagem de um passageiro que 
deixou sua casa em Santana do 
Livramento para vir a Manaus~ 
O controle da concessão das 
cotas viagem seria feito no 
próprio aeroporto, com a maior 
facilidade, pela verificação 
do trajeto do viajante no bi­
lhete de passagem. 

Um outro ponto para o qual o 
governo poderá voltar as suas 
atenções é o dos fretes mari­
timos para Manaus, que estão 
aprisionados nas malhas do mo­
nopólio de uns poucos trans­
portadores. Graças a esse 
privilégio, o frete de 
um container de 40 pés cúbi­
cos, de Hong Kong para Manaus 
é deUS$ 13.000,00 (treze mil 
dólares). enquanto que o 

mesmo container, com igual cu­
bagem, paga daquela cidade no 
extremo oriente para o porto 
de Maiami. nos EUA. apenas US$ 
1.800,00 (mil e oitocentos 
dólares). Uma diferença, como 
se vê. em dois trajetos cuja 
milhagem marítima é pratica­
mente a mesma. de US$ 
11.200,00 (onze mil e duzentos 
dólares). É o monopólio ditan­
do seus preços~ no regime do 
paga ou não va 1 . 

Agora uma dica final. Senhor 
Presidente: cuide em que a a­
plicação das medidas aqui pro­
postas, se coincidirem com o 
que Vossa Excelência pensa com 
respeito à Zona Franca. seja 
posta em prática por pessoas 
da sua mais absoluta confiança 
e assim mesmo cobre depois. 
com energia, o andamento de­
las, por outros auxiliares a­
inda mais chegados à sua 
pessoa. Muitas vezes um Presi­
dente da República. com visão 
alargada e bem intencionado, 
determina medidas as mais ade­
quadas e oportunas. mas elas 
esbarram no imobilismo do cha­
mado 2A escalão, onde 
funcionários preguiçosos e mal 
acostumados, quando não procu­
ram claramente embaraçar o an­
damento das ordens superiores, 
simRlesmente se fingem de de­
bilóides mentais e passam a 
ignorá-las çomo se não 
existissem. E doloroso dizer­
lhes. Senhor Presidente, mas 
existe muita gente neste Pafs 
que, conscientemente ou não. 
sabota pela omissão, pela pre­
guiça. pela indiferença e pela 
falta de amor pátrio, muitas 
medidas excelentes tomadas com 
a melhor das intenções e, por 
isso mesmo, elas nunca chegam 
a se concretizar. Seja duro 
com eles. Excelência! 

Aí estão, Senhor Presidente. 
com sinceridade e franqueza, 
as considerações e sugestões 
feitas por este brasileiro 
nascido em Manaus, com a fina­
lidade de ajudá-lo a refletir 
sobre a realidade da Zona 
Franca, este medelo econômico 
que em boa hora a c1arlvidên­
cia de alguns nacionais talen­
tosos criou nesta ~arte da Na­
ção e que, graças a continui­
dade dada a ele por outros 
visionários e empreendedores. 
vem se mostrando uma realidade 
palpável contra a qual pOdem 
haver dúvidas quanto a forma, 
mas não quanto a ffnalidade. 

Leia-as~ Medite sobre elas 
com a calma reflexão de um 
chefe de Estado que tem como 
sonho, dos mais justos aliás, 
ver o seu nome perpetuado na 
admiração de todos os 
brasileiros. 

Dê aos amazonenses a oportu­
nidade de se colocar dentre os 
primeiros que imortalizarão a 
sua memória, Presidente. Salve 

a Zona Franca. Não permta que 
as medidas tomadas em plano 
nacional com a meritória in­
tenção de sa1var a Nação. tra­
gam para nós, amazonenses, o 
castigo de dificuldades e in­
fortúnios que não merecemos. 

~ o que lhe pede este caboclo 
que apesar de tudo continua 
confiando em que sempre 
restará uma esperança enquanto 
houver no coração dos homens 
um fiapo de amor pelos seus 
semelhantes. 

Cumprimento Vossa Excelência 
e firmo-me. 

Respeitosamente. 

Ar 1 indo Porto 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Souza) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Ronan Tito, como 
Líder. 

O SR. RONAN TITO (PMOB - MG. 
como Líder. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão 
do orador.)- sr. Pr~sidente e 
Srs. Senadores entendo que in­
terpretaria o sentimento da 
maioria da Casas, e até diria 
da maioria da população brasi­
leira. se dissesse que o nosso 
maior anseio, neste instante. 
é a construção do Estado 
democrático. a construção da 
democracia. 

Preveniu-nos Tancredo Neves 
que só com o fato da derrubada 
da ditadura não estaria cons­
truído o Estado demOcrático. 
Era o óbvio! Mas o trágico do 
óbvio é, muitas vezes, não ser 
entendido, nem praticado. 

Este anseio da construção do 
Estado democrático perpassa 
muitas faces. uma de1asl a que 
todos estamos atentos ha mui­
tos anos, é a influência. por 
exemplo, do poder econômico 
nas eleições. Não existe pos­
sibilidade de democracia sem 
eleições. mas se nelas ocorre 
influência do poder econômico 
hoje, ouso dizer que surge ou­
tro poder bem mais forte do 
gue o econômico ostensivo, que 
e a formação do imaginário co­
letivo, principalmente pela 
mídia eletrônica e também pe­
los jornais e revistas. 

Nos pafses como os Estados 
Unidos da América, a Alemanha. 
a França. os grandes cientis­
tas pol1ticos dedicam. há mui­
tos anos, pá~inas de estudos 
sobre o imaginaria coletivo. 

A primeira vez que falei de 
imaginário coletivo aqui, nes­
te plenário. há três anos. 
tive a impressão de estar fa­
lando um palavrão. depois vol­
tei ao dicionário para verifi­
car e era justamente o 
11 imaginárío coletivo". 
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Os livros, os compêndios e­
xistentes, hoje, na Alemanha, 
sobre o imaginário coletivo 
dariam para lotar este 
plenário. No entanto·, conti­
nuamos a ignorar a formacáo do 
imaginário coletivo. Diria que 
a Tormação do imaginário cole­
tivo continua e, neste _momen­
to, sinto, não sei se estou 
exagerando, que ela está na 
contramão da construção do Es­
tado democrático, porque, 
quando há influência por de­
mais exagerada na escolha dos 
líderes que podem influenciar 
de maneira tendenciosa no meio 
do povo, isso macula a escolha 
que deve ser a mais 
democrática, ou seja, a mais 
popular possfvel, a mais ao 
gosto do povo. 

Participei agora de uma cam­
panha majoritária em Minas Ge­
rais, uma campanha memorável, 
Sr. Presidente. Campanha em 
que pude constatar algumas 
coisas que me entristeceram. 
Entre elas. o empobrecimento 
gradativo do povo· mineiro. O 
povo mineiro. a cada eleição. 
parece-me mais pobre do que 
estava na eleição anterior. 

Também senti a formação do 
imaginário coletivo, desta vez 
de maneira que,_ diria, concre­
ta, um ima~inário concreto, já 
não é ma1s um imaginário que 
diria "criado". mas palpável. 
Começamos as eleições de Minas 
Gerais com uma consciência do 
povo mineiro já cristalizada 
do que se deveria ou não 
escolher. Os nossos programas, 
essa grande conquista da demo­
cracia brasileira, que é o 
proQrama do TSE. precisamos 
repensá-lo, acho que no tempo 
e também na forma. porque de 
tal maneira insistem em dene­
grir a sua imagem. Por outro 
lado, o encarecimento das pro­
duções artfsticas para que 
possam influenciar a coletivi­
dade são tão Qrandes que isso 
eleva o "caclfe" ou a exigên­
cia do "cacife" do candidato. 

Sr. Presidente, estou queren­
do falar de alguma coisa de 
ontem. Nem de amanhã, nem de 
um ano atrás. A Rede Globo 
começou, no dia de ontem, mais 
uma novela. Tive oportunidade 
de assistir ao capitulo, espe­
lhando a figura de um 
"Senador.. corrupto, devasso, 
um incontido sexual, agredindo 
a j orna 1 i stas. etc.. como só i. 
acontecer em todas as novelas 
apresentadas, não só pela Rede 
Glcbc. 

Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, vou ficar muito feliz no 
dia em que este. País apresen­
tar numa novela um parlamentar 
que levante de manhã cedo e 
tome café com leite; que saia 
para ir para o trabalho, e 
que, no seu trabalho, acerte e 
erre, que, na hora do almoço, 

coma arroz com feijão e bife: 
que volte à noite para casa e 
encontre a sua família; que 
tenha assessores e discuta os 
problemas deste pafs. muitas 
vezes errando ou acertando. 
Sonho com esse momento, mas 
acho que estou imaginando mui­
to, porque há uma insistência 
enorme - e é o que eu queria 
denunciar. Sr. Presidente - na 
formação do imaginário coleti­
vo, e de maneir~ cientffica e 
determinada, que não se pode 
apresentar um polftico princi­
palmente como um homem normal, 
que. por exemplo. seja casado 
e viva com sua esposa. um ho­
mem que tenha um relacionamen­
to de pai com filho. de avô 
com neto. um homem que. .como 
disse. coma arroz com feijão e 
verdura. 

Isso está tendo a nossa com­
placência. a nossa conivência 
e a nossa cumplicidade. por­
que. na medida em que nós. que 
somos os Legisladores. perml­
tfmos que as televisões, os 
jornais e o rádio formem um 
imaginário coletivo à sua ma­
neira, somos complacentes. co­
niventes e cúmplices. 

Logo. estou usando da palavra 
não só para convidar a todos 
para que vejam esse primor de 
novela e de criatividade, em 
que se apresenta um magnffico 
ator de televisão... Isso me 
faz lembrar muito uma análise 
de um artista, de um cr.ítico 
de Arte, quando lhe perguntei 
se todas as imagens d~ santo 
da Antigüidade têm a aparência 
de efeminados. Ele me respon­
deu que os artisas que os fi­
guravam eram efeminados~ O 
crftico de Arte dizia isso. 

Não me parece, por exemplo, 
que o presidente dos jesuítas, 
que teve a sua perna quebrada 
e ficou um pouco torta, depois 
quebrou-a, sem nenhuma aneste­
sia. fosse um homem de 9estos 
melffluos, ou com tendencias 
efeminadas. Assim também está 
acontecendo, neste momento, 
com a nossa televisão. com o 
nosso rádio, com a imprensa. 

Estamos vendo excelentes pro­
gramas e projetos do Congresso 
Nacional, da ConstituiÇão que 
prolatamos e aprovamos em 
1988. e que, hoje, na parte 
principal diz, por exemplo, 
"n f nguém pode receber menos 
que o salário mínimo". Agora. 
fomos desautorados. Não é mais 
a Constituinte que aprovou. 
Não é mais da autoria do Con­
gresso Nacional, aparece até 
uma publicldade em que alguém 
agradece ao Presidente do Po­
der Executivo por esse extra­
ordinário. 

Sou um modeto subscritor do 
Estatuto da Criança e ·do 
Adolescente. Tenho visto os 
maiores encômios deste Pafs ao 

Estatuto da Criança e do 
Adolescente. Creio que uma te­
levisão, não sei se esqueceu. 
acabou citando o seu autor. 
Muito me honrou a citação 
da TV Bandeirante ao declarar 
que o autor do Estatuto da 
Criança e do Adolescente é o 
Senador Ronan Tito. 

O Sr. .Juta h)[ Maga 1 hães 
Permite-me V. Ex um aparte? 
Uma das críticas .que eu ia fa­
zer era e~atamente esta. 

O SR. RONAN · TITO - Tenho a 
impressão, Senador Vutahy Ma­
galhães. de que, qualquer dia 
destes. o Presidente Fernando 
Collor de Mello vai vetar a 
Lef do Ventre Livre. a Lei da 
Abolição da Escravatura e de­
pois Sua Excelência dará a A­
bolição; ai virá alguém à te­
levisão, evidente~ muito bem 
instruído por todos aqueles 
que estudam o consciente, o 
subconsciente e o inconsciente 
das pessoas, e todos os negros 
do Brasil, em coro. cantando 
aleluia, porque o Presidente 
Fernando Collor de Mello de­
cretou a libertação dos escra­
vos do Bras i 1. 

Tenho a impressão de que. se 
não caminharmos um pouco para 
denunciar essas farsas e essas 
falcatruas. vamos assistir 
já estou imaginando agora- a 
qualquer coisa deste jaez. 

Ouço V. Ex4 , senador Jutahy 
Magalhães, com muito prazer. 

o Sr. .Jutahy Magalhães - A­
gradeço a V. ExA a oportunfda: 
de. V. Ex 4 tem toda razão. E 
um dos pontos que eu ia abor­
dar, antes mesmo de V. Ex4 ter 
tratado deste assunto. É sobre 
a f~lta de ética, praticamen­
te. que existe no relaciona­
mento do Executivo com o 
Legislativo. V. Ex 4 é o autor 
do Estatuto da Criança e do 
Adolescente; festeja-se agora 
o infcio da execuçao desse Es­
tatuto com grande desenvoltura 
nos meios de comunicação. que 
não têm nemo cuidado de convi­
dar a V. Ex~ para participar 
de uma das solenidades. V. ExA 
lembrou um fato sobre o qual 
já pedi que o Presidente do 
Congresso. com sua autoridade, 
com o direito que tem de re­
quisitar tempo nos meios de 
comunicação, procurasse reco­
locar a verdade com esse anún­
cio do trabalhador rural: 
"Agora alguém se lembrou dos 
trabalhadores rurais, que vão 
passar a ganhar um salário 
mínimo", guando isso é da 
Constituiçao; como aquele apo­
sentado que disse: "Agora al­
guém se lembrou de olhar para 
os aposentados", quando é o 
contrário, o que ele fez foi 
vetar as leis votadas no Con­
Qresso e retirar benefícios 
que o Congresso tinha dado aos 
aposentados e pensionistas. 
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O SR. RONAN TITO - Foi justa­
mente o que aconteceu. Vetou a 
lei que concede beneficios e 
depois deu, em conta gotas, 
aquilo que tinhamos por direi­
to concedido aos trabalhado­
res. e agora se arvora o Se­
nhor Presidente da Repúblicà 
em autor. 

O Sr. ~utahy Magalhães - E em 
muito menor escala do que foi 
feito pelo Congresso. Terça­
~eira passada, tive oportuni­
dade de fazer pronunciamento 
sobre esta questão. Também 
tive oportunidade de assistir. 
minha curiosidade foi levanta­
da a respeito, a essa novela 
de ontem, com a imagem de um 
senador da Repúb1ica, e vi 
quando a filha do senador. ao 
recebê-lo em casa, disse: 
ucontinua mamando nas tetas da 
República! 11 Quer dizer, é a 
própria familia. hipotética~ 
da ficção dessa novela, dizen~ 
do que o senador mamava nas 
tetas da República. Felizmen­
te. ele morreu no primeiro ca­
pitulo. não vai muito adian~e 
em rememorações. senão iriamos 
ter ai um senador dos mais 
pervertidos nas telas das e­
missoras com competência, a 
competência profissional desse 
Qrande ator que é Paulo 
Gracindo. 

O SR. RONAN TITO 
personagem; Paulo 
está vivo. 

Morreu o 
Gracindo 

o Sr. ~utahy Magalhães - Mor­
reu o personagem. Felizmente. 

O SR. RONAN TITO- Aleluia! 

O Sr. ~utahy Magalhães - Pode 
v. exa imaginar 100 dias disso 
ai em cima de nós?! 

O Presidente do Congresso de­
veria chamar a si também essa 
responsabilidade de dar uma 
resposta. recolocando os pin­
gos nos ~ .. i s" , porque, da mesma 
forma que o Estatuto da Crian­
ça e do Adolescente passou~ 
ser uma benesse do Executivo, 
tive a oportunidade de ler uma 
reportagem também dizendo que 
uma das principais leis vota­
das neste Congresso teria sido 
o Código de Defesa do Consumi­
dor, de autoria do Presidente 
da República. 

O SR. RONAN TITO -
autor; fui autor; 
venceu ... 

V. ExA foi 
V. ExA 

O Sr. ~utahy Magalhães - o 
que o presidente da Repúblia 
fez foi vetar artigos do Códi­
go de Defesa do Consumidor. 
Foi a única ação dele a res­
peito do Código de Defesa do 
Consumidor. E preciso acabar 
com isso. Com o dinheiro gasto 
pelo Executivo, através de uma 
propaganda 1nstitucfooa1izada. 
Daqui a pouco, a Lei Aurea vai 
ser idéia dele, como a do Ven-

tre Livre, a da Abolição da 
Escravatura; va1 ser tudo de­
corrência da benesse do novo 
pai da Pátria que está ai. De 
maneira~ que me congratulo com 
v. ExA E oportuno levantar es­
tas questões - não é no nasce­
douro, porque já vêm de algum 
tempo - e vamos ver se chama­
mos a nós a responsabilidade 
de dar a resposta adequada a 
estas Questões, e levarmos ao 
conheci mentQ púb 1 i co a 
realidade. E este o apelo que 
faro, por intermédio de v. 
Ex , ao Presidente do 
Congresso. 

O SR. RONAN TITO- Muito o­
brigado~ nobre Senador. Incor­
poro o aparte de v. Ex 4 • que 
enr i quece o meu 
pronunciamento. 

Gostaria de me reportar tam­
bém a uma·novela. Outro dia, 
comentava eu com minha mulher 
o anúncio e ela me disse: "Há 
uma novela af também, 
"Pantana 1 ". que, sem Que nem 
por que, há uma inserção, e,m 
determinado momento. em QUe um 
sujeito diz que vai ser depu­
tado, que vai mamar nas tetas, 
vai ganhar mais; neste caso, 
há outro personagem. Outro 
não~ inventaram que há uma 
disputa para ver quem denigre 
mais a imagem do parlamentar e 
do Congresso. 

porque não pretendo disputar 
votos. A sociedade brasileira 
deve avaliar quem verdadeira­
mente deve dirigir este Pais: 
se são os políticos ou os lo­
cutores de rádio. A Bahia tem 
um exemplo disto: o Prefeito 
da cidade de Salvador, o bri­
lhante e extraordinário Pre­
feito, que se elegeu justamen­
te em cima da mídia. agora 
está fazendo uma das melhores 
administrações do Brasil ... 
(risos} os lixeiros que o 
digam! Agora, se é este o 
caminho ... 

o Sr. ~utahy Magalhães 
Permite-me V. ExA outro 
aparte? 

O SR. RONAN TITO- Com muito 
prazer. 

o Sr. ~utahy Magalhães- v. 
Ex~ faz-me lembrar a história 
que, quando foram julgar um 
deputado? na Assembléia da Ba­
hia, pelos seus pronunciamen­
tos, como a nossa Assembléia 

.não estava preparada? a taqui­
grafia, quando anotava falas 
~orno essa que V. Ex4 acabou de 
fazer, não colocava risos. 
para mostrar que era ironia. 
Ai começaram a ler o que esta­
va na íntegra, e literalmente. 
começava dizendo: "Não. ele 
estava dizendo muita coisa que 
não era verdade". Assim. quan­
do V. ExA fala do Prefeito de 
minha terra, trata-se de uma 
ironia. 

O SR. RONAN TITO - Atenção. 
Taquigrafia! 

Eu, de minha parte, quero di­
zer que já fui muito longe na 
minha vida pública. Sincera­
mente. acredito que os homens 
que aqui cheQam têm possibili­
dade, na 1n1ciativa privada, 
de ganhar. tanto quanto ganham O Sr. UUtahy Magalhães- Ele 
aqui, ou muito mais. De minha foi resultado de um trabalho 
parte, estou cansado de ganhar da mídia~ e está fazendo uma 
tanto dinheiro aqui que não das piores administracões que 
quero mais disputar mandato. E a Prefeitura de Salvador já 
tanta benesse, trabalhamos tão teve. Seriamente digo que esse 
pouco e ganhamos tanto dinhei- trabalho que está _sendo feito 
roque cansei! A partir daí, pela mídia contra os represen­
vou deixar para que aqueles tantes do povo, concordo ple­
que estão sendo preparados namente com V. Exa. que talvez 
pela mídia venham a assumir o não tenha entendido tão obje­
negócio. Já tivemos aqui 21 tivamente, mas deu a entender 
anos dos militares casados com isto, de que é o preparo para 
os tecnocratas dirigindo o trazer para cá aqueles elemen­
pafs. Não deu certo~ faliram. tos que interessam a essa mí­
e faliram o País! Agora, esta- dia, para afastar os vocacio­
mos vendo o Governo pela nados políticos, aqueles que 
mídia! Quem não sabe que a procuram trabalhar independen-

Rede Globo fez o se~undo tur-· temente, trazer para cá os re­
no para a Presidencia da presentantes desses grupos, 
República? É óbvio! Obvio e que se interessam em fazer uma 
ululante! Inclusive tudo ten- maioria neste Congresso. E 
dia para que Brizola fosse este ~ .um dos grandes 
contendor do candidato Fernan- perigosos. eu· --acho, como V. 
do Collor, mas foi fabricado Ex~ vamos.deixar os eleitores 
um segundo turno, a partir do resolver. Não vamos eleger a­
imaginário coletivo, muito bem traVés de falsas pesquisas e 
elaborado, por sinal: e vimos de falsas divulgações da mfdia 
que, claro, Lula seria muito eletrônica. 
mais fácil para ser derrotado 
naquele momento. Depois, com a 
conivência, inclusive, do Bri­
zola, houve a_derrota. 

Sr. 
res, 
c ia 

Presidente, Srs. Senado­
estou fazendo esta denún­
neste momento justamente 

O SR. RONAN TITO Agradeço a 
v. Ex~ Se verdadeiramente que­
remos construir a democracia 
nos moldes conhecidos no Mundo 
todo, se verdadeiramente que­
remos - não sei se queremos 
criar um processo eleitoral 
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livre~ para que o cidadão pos­
sa·escolher o seu candidato da 
maneira mais isenta possível, 
temos que protegê-lo não só da 
influência do poder econômico 
como agora desse poder da for­
mação do imaginário coletivo. 

É obrigação do Congresso Na­
cional~ e tem duas finalidades 
essa breve comunicação que 
Taço. Uma. seria regulamentar 
o funcionamento e as conces­
sões das redes de televisão e 
rádio. É o con~resso. Não e­
xiste esse negócio de qualquer 
entidade estar acima do mal e 
do bem. estar acima da lei. 

Hoje eu comentava no corredor 
com um parlamentar: 11 0 dia em 
que o Congresso Nacional negar 
alguma coisa à imprensa ou ne~ 
gar alQuma coisa à Justiça, 
ele vai sair engrandecido. 
porque nestes 12 anos que 
freqüento o Congresso Nacional 
nunca - nunca. Sr. Presidente 
- vi o Congresso Nacional ne­
gar qualquer cofsa à Uustiça 
ou à imprensaa. Está chegando 
c momento de fazermos as nos­
sas opções. Queremos um Con­
gresso livre, queremos verda­
deiramente a democracia: enjo­
amos da dobradinha do poder 
militar com a tecnoburocracia, 
ouem sabe se agora os donos da 
mídia podem governar o País e 
governar melhor? Ou queremos a 
democracia nos moldes tradf­
cionais, em que o cidadão es­
colhe livremente aqueles que 
devem governar? 

O Sr. Nelson 
- Permite~me v. ExA 
te? 

Wedekin 
um apar-

O SR. RONAN TITO - Ouço-o, 
com prazer, nobre senador. 

O Sr. Nelson Wedekin - Cum­
primento v. Exa Sei que é pre­
ciso certo grau de ousadia e 
coragem para fazer o discurso 
que V. ExA está fazendo, so­
bretudo porque a grande mídia 
tem uma enorme capacidade de 
retaliação. de dar uma respos­
ta pela via do silêncio ou, em 
outras ocasiões, pela via da 
calúnia e da difamação pura e 
simples. V. Ex 4 já foi, pelo 
menos em duas ocasiões, vftima 
dlst:o, aqui ... 

O SR. RONAN TITO- V. Ex' e 
eu, quando protegíamos os tra­
balhadores.. quando, na. opera­
ção do desmonte, fomos denun­
ciar e pedimos verificação 
de quorum, Rara que se não vo­
tasse a matéria, porque aquilo 
dava condição de que os 
empresários dessem alimentação 
aos trabalhadores: nós derru­
bamos a sessão e não foi esta 
a noticia que o ~ornal do 
Brasil deu, entramos em acordo 
com este matutino carioca e a 
sua' redação. disse que ia 
rever. E reiterou-. · 

O Sr. Nelson Wedekin - Exata­
mente, não apenas não o fez, 
como, seis meses dipois. 
reiterou. Então, V. Ex tem 
toda a razão numa linha de ra­
ciocínio que adotou no seu 
pronunciamento, ou seja, não 
há instituições sagradas. A 
uustiça Eleitoral não é sagra­
da, porque e1a é descuidada, 
e1a é negligente. ela é tarda, 
e1a é falha. Existem alguns 
resultados que~ depois de todo 
este tempo, com todo o avanço 
das comunicações. da tecnolo­
gia, no Brasil, ainda não es­
tão definidos. como sabe V. 
ExA A Justiça Eleitoral é mui­
to rigorosa quando se trata de 
dar dlreito a respostas sem 
nenhuma poss1bi1fdade de re­
cursos, mas ela é totalmente 
descuidada, por exemplo, em 
relação a algo que V. Exa to­
cou de pas-sagem, o abuso do 
poder econômico, o grande es­
cândalo dessas eleições. Em 
cada eleição- sabe V. ExA, 
senador Ronan Tito- o abuso 
do poder econômico se torna 
cada vez mais deslavado, cada 
vez mais abusivo, se se pode 
assim dizer. Não é sagrada a 
mídia. não é sagrada a 
imprensa: cometem erros gros­
seiros. cometem injustiças que 
clamam aos céus; nao é sagrado 
também este Parlamento. nem os 
polfticos, nem a po~ftica 
brasi1eira. Acontece conosco 
na prática - nós que somos as­
sim denominados, e mal denomi­
nados, a classe política 
que, na verdade, não temos o 
éspa~o para poder dizer das 
nossas razões. Esse discurso 
que v. Ex~ está fazendo neste 
momento, tenho certeza, não 
vai aparecer em lugar nenhum, 
em nenhum jornal. 

O SR. RONAN TITO - Se Deus 
quiser, porque, se aparecer, 
vão tirar do texto ... 

O Sr. Nelson Wedekin - A iro­
nia a que se referiu o Senador 
Uutahy Magalhães. 

O SR. RONAN TITO- Evidente. 

O Sr. Nelson Wedekin - É por 
esta razão que, em a1guns 
momentos. . . Vejamos como as 
coisas acontecem. Os congres­
sistas, para se defenderem. 
até numa atitude justa. de le­
gitima defesa, no meu modo de 
ver - não que o protótipo dos 
parlamentares seja esse sena­
dor dessa ·nove 1 a a que não 
tive a fel~cidade ou infelici­
dade de ver -, quando propõem, 
como propôs o Deputado Uosé 
Tavares um horário na televi­
são para que o congresso Na­
cional diga das suas razões. 
fale dos seus trabalhos nas 
comissões, onde o Congresso 
Nacional trabalha. para que 
haja possibilidade de mostrar­
mos as nossas qualificações, 
até onde erramos - tenho cer­
teza que o Senador Ronan Ti~o 

também não é contra a que os 
nossos males. os nossos erros. 
os nossos equívocos, as nossas 
omissões sejam divulgadas para 
a população, mas divulgar as 
nossas omissões, os nossos de­
feitos, isso também não é cor­
reto -. naquela ocasião o mun­
do quase desabou. Todos da 
grande midia, da grande im­
prensa~ desabaram sobre a ca­
beça do Deputado José Tavares. 
A terra quase que se fendeu, 
porque S. Ex4 ousou fazer uma 
proposição dessa natureza, que 
não tinha outro sentido senão 
a mesma linha de raciocínio. a 
mesma direção dos argumentos 
que V. Ex4 expande. Então, o 
Congresso Nacional deveria -
v. Ex~ tem razão- reagir. Não 
tem por que esconder nossos 
erros. Não tem por QUe escon­
der as nossas inconveniências, 
os erros que os políticas co­
metem. os nossos defeitos. A­
gora. só divulgir para a popu­
lação - V. Ex colocou muito 
bem, isso entra lá no fUndo da 
alma da população, no incons­
ciente, no subconsciente, es­
sas coisas novas - confesso a 
V. Ex~. não entendo muito bem. 
Não tenham dúvida nenhuma que 
a avanlanche de votos nulos e 
brancos tem a ver com isso, 
porque não temos o contraditó­
rio, não conseguimos chega~ à 
população para dizer que aqui 
também se trabalha, que agui 
há quem pensa em nosso Pa1s, 
V. Ex~ é um deles. senador Ro­
nan Tito. Quantas vezes nos 
reunimos. nunca para discutir 
nossas vantagens, nossos salá­
rios. Sempre nos reunimos 
para discutir. cada um com sua 
visão, Questões do interesse 
de nosso Pafs, do nosso povo. 
Por isso. cumprimento V. Ex4 E 
por duas razões: pela coragem 
do seu pronunciamento - e pre­
ciso coragem para dizer as 
coisas oue V. Ex 4 disse: e 
pelo gesto quase inútil, no 
sentido de que isso vai ficar 
neste pequeno universo das 
pessoas que estão aqwi ouvindo 
v. Ex~ Meus cumprimentos. Se­
nador Ronan Tito. 

O SR. RONAN TITO - Obrigado, 
Senador Nelson Wedekín. Tenho 
uma gequena discordância com 
v. ExA Quando o nobre Deputado 
José Tavares entrou com aquele 
projeto, o meu medo era en­
trarmos numa contenda. nós com 
estilingue. com bodoque. con­
tra uma metralhadora de raio 
laser, porgue. no momento em 
que obtivessemos o espaço - e 
temos condições de fazer isso 
a qualquer momento -, teríamos 
antes que nos aparelhar. 

A comunicação e hoje uma 
ciência -eu diria -profunda. 
No livro do grande empresário 
norte-americano Lee Iaccoca 
há: "'Muitas vezes, a publici­
dade é mais competente do que 
o programa que quer chamar a 
aten~ão ou que quer divertir" 
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Por Quê? Porque, para gravar 
15 ou 30 segundos de programa 
de um refrigerante. gastam-se 
dois meses de trabalho de psi­
cólogos. de sociólogos, exami­
nando o consciente. o subcons­
ciente do consumidor, tentando 
descobrir como bombardeá-lo. A 
partir daí, são usados todos 
os meios. E nós aqui. com a 
nossa incompetência nessa áre-
a ... 

Lembro-me bem, nobre Senador 
Nelson Wedekin, nas comunica­
ções que tivemos no ~ornal da 
Assembléia Nacional COnstitu­
inte, quanta inconveniência 
saiu! Por outro lado, sendo 
naquele momento agredido pelos 
Poderes como V. Ex 4 se lembra, 
e nós todos nos lembramos, 
chegou determinado momento em 
que quase fomos agredidos na 
~ua, porque não terminávamos 
com a Constituinte. Gastamos 
18 meses pa~a fazer uma Cons­
tituição nos moldes mais arro­
jados deste mundo. Não era 
tempo demais. A Itália gastou 
mais de 2 anos. Sentimo-nos 
compelidos a terminar logo a 
Constituição, porQue aQuela 
demora era a causa de todos os 
males do nosso Pais. 

O Presidente da República do 
Pais. naquele momento, usou de 
14 minutos na televisão, di­
zendo sobre a ingovernabilida­
de. Lembro-me de um filmete 
das multinacionais de 8 minu­
tos dizendo que a Constituinte 
iria tornar o Pais ingoverná­
vel. Mas n6s. Senador Nelson 
Wedekin. antes de requisitar o 
tempo para a televisão. temos 
gue nos aparelharmos. Repito: 
e uma arte tremenda. Disse-me, 
certa vez um diretor dessas 
empresaS: se vocês vão falar 
bem. a nós só cabe falar mal. 
~oi o que vocês fizeram o tem­
po todo, eu disse a esse 
diretor. Precisávamo-nos apa­
relhar mais. mas a raiz do mal 
para mim não está ai. Este Po­
der tem que deixar de ser um 
Poder tímido; este Poder tem 
que levantar a cabeça; este 
Poder tem que resolve~ ser Po­
der e resolver quem faz a lei 
para dar a concessão, e em que 
moldes deve ser essa 
concessão. Isso deve ser deci­
dido aqui dentro, de acordo 
com as conveniênicas do País, 
e não de acordo com a conve­
niência de alguns. Neste mo­
mento, então, criaremos uma 
legislação, como a que existe, 
por exemplo, na Alemanha, na 
França, no Japão e na Ingla­
terra. que têm conselhos de 
ética. que proíbem certos ti­
pos de vinculações. 

Há pouco tempo, eu discutia 
com um parlamentar norte­
americano. aqui, no Congresso 
Nacional. e ele ficou horrori­
zado com o fato de filmadoras 
entrarem no nosso plenário, 
aqui e na Câmara dos Deputa-

dos. Eu perguntei para ele: 
11 Lá nos Estados Unidos não 
entram?" 11 Não. l.á a câmara 
fica na galeria, fixa, e ela 
só pode fixar o presidente e o 
orador. 11 "E por que não os 
outros?" "Porque, se eu quiser 
colocar os meus dois pés em 
cima da mesa. ninguém tem nada 
com isso. Se eu quiser colocar 
o dedo no nariz disse-me 
esse parlamentar a câmara 
não tem o direito de 
focalizar". 

V. exAs já imaginaram um pre­
sidente do Congresso Nacional 
que proibisse a entrada das 
câmeras no plenário? E é o 
nosso o único plenário no mun­
do em que vejo câmara de tele­
visão entrar. 

outra coisa: às vezes. esta­
mos aqui. no plenário no 
plenário o parlamentar deve 
ser preservado - e em nenhum 
Parlamento do mundo é permiti­
do que qualqu_er pessoa entre 
para cOnversar com o parlamen­
tar; aqui fazemos uma meia dú­
zia de concessões e chegamos 
ao ponto de jornalistas virem 
aqui dentro tomar as nossas 
opiniões ou, às vezes. gritar 
conosco: "Venha cá! n E quando 
o senador ou deputado ousa não 
dar entrevista, que leia os 
vespertinos no outro dia ... 

Como eu disse, Senador. não 
pretendo a reeleição. Agora 
estou livre da chantagem da 
notícia maldosa ou da notícia 
para me esvaziar. Apenas pre­
vino ao jornalista que falar 
da minha honra e da minha mo­
ral. vou levá-lo a· sério. para 
isso existe tribunal. No mais. 
podem dizer o que quiserem ou 
não dizer nada, apenas estou 
determinado na construção de 
um Estado democrático. Como 
ainda tenho quatro anos no 
Parlamento. eu queria apresen­
tar uma contr.i bui ção neste 
sentido. uma legislação elei­
toral que dê condições verda­
deiras ao cidadão para que 
possa escolher os seus líderes 
sem a influência não só dopo­
der econômico como principal­
mente dos proprietários de mí­
dia que fabricam o imaginário 
coletivo. de tal sorte que, ao 
veicula~-se uma mensagem. já 
não interessa mais nada, .por­
que já está tudo p~oduzido na 
cabeça do indivíduo: não só 
isso. mas também c r i ar 
condições. 

E agora vou dizer de outro 
assunto da nossa mídia, dessa 
exploração, dessa vulgarização 
do sexo nas emissoras de te1e­
visão, quando cada uma delas 
insiste em derrotar a outra. 

Não sou nenhum puritano, Sr. 
Presidente. não sou nenhum pu­
ritano, Srs. Senadores. mas 
essa vulgarização da televisão 

em uma disputa que não se 

sabe qual cadeia vai ganhar da 
outraJ em que um programa co­
meça as dez horas. a outra e­
missora o antecipa para as no­
ve, a outra para as sete ho­
ras. e as nossas crianças in~ 
defesas a assistir todo esse 
tipo de manipulação que estâ 
existindo. inclusive através 
do sexo - não conheço também. 
em nenhuma te1evisão do mundo. 
tanta ousadia e tanta coragem 
na vulgarização do sexo. 

Sr. Presidente. Srs. Senado­
res. nunca me neguei a entrar 
em teatro ou entendi devesse 
ter censura o teatro; mas há 
uma diferença muito grande de 
uma peça teatral - em que saio 
da minha casa, compro o in~ 
gresso. entro na fila s vou 
assisti-la -e de uma peça ou 
de uma imagem que entra na mi­
nha casa sem pedir licença. 

Tudo isso. Sr. ~resider.te, 
Srs. Senadores, é para prcvo­
car um pouco a nossa imagina­
ção no sentido de debater este 
assunto. Se temos que nos pre­
venir contra o poder econômi­
co, existem alguns poderes 
hoje que, embora não sejam tão 
agressivos ou não sejam tão 
aparentes, nem por isso deixam 
de ser tão insidiosos. Po~ 
isso mesmo, atrapalha-se a 
construção do Estado democrá­
tico. E, agora. vou dizer ume 
novidade absoluta: não conheço 
nenhum país do mundo que cons­
truiu democracia sem Parlamen­
to. Não conheço. Se a 1 guém-- sa­
be, diga-me. 

o que se pretende não é desa­
credi·tar com uma denúncia sé­
ria determinado parlamentar 
que fez uma falcatrua. Isso 
não se pretende. o que se pre­
tende não é desmoralizar aque­
les que não freqüentam o 
Parlamento. o que se pretende 
é desacreditar a instituição; 
isto é que se pretende. E o 
pior é que estão conseguindo! 
por para mim, que ainda acre­
dito nesta instituição consti­
tuída de homens~ Neste Pais, 
neste Brasil em que temos a 
melhor classe médica do mundo, 
os melhores sacerdotes, os me­
lhores advogados, a melhor 
Justiça do mundo, só os polí­
ticos não prestam. Interessan­
te este maniqueísmo! t uma 
nova forma de maniqueísmo, e 
gostaria de fazer como fizeram 
os filôsofos de antanho, 
desmistificá-lo. 

Somos homens, como disse mui­
to bem o Senador Nelson 
Wedekin. Ninguém aqui esta 
querendo que escondamos as ma­
zelas dos parlamentares ou 
mesmo do Parlamento. Ninguém 
aqui está querendo dizer que o 
sujeito, pelo simP.les fato de 
ser parlamentar, é Deus e, por 
isso. não erra. Não é ai! Não 
é aí! Seria uma ofensa pior do 
que a primeira. Mas um pouqui-
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n~o de honestidade com os lei­
tores. um pouquinho de hones­
tidade para com aqueles que 
assistem, pare mostrar oue so­
mos apenas homens e que fomos 
tirados do meio da nossa 
sociedade. Somos politicos 
brasileiros. não somos suecos. 
nem norte-americanos. Somos 
oriundos da sociedade. Se pas­
samos a xingar toda a nossa 
policia. estaremos atirando em 
cima da nossa sociedade. por­
que os nossos policiais dela 
sairam. Da mesma maneira. na 
medida em que pretendem desa­
creditar todos os políticos. 
cospe-se para cima e cai-se em 
cima de toda a sociedaQe. por­
que de1a também fomos 
retirados. 

ouvi um discurso de um candi­
dato, lá em Minas. gue disse o 
seguinte: "Todos nos tentamos 
ser bons. Todo homem tenta 
ser bom. é um anseio. mas a­
queles que se candidatam são 
melhores, porque se o~erecem. 
se colocam de público com, uma 
proposta para trabalhar para o 
País". 

Não comungo exatamente com o 
seu ponto de vista; acredito 
que sejamos apenas vocaciona­
dos a trabalhar por este Pais, 
em que, há muito, estamos ven­

o exterior. e que a nossa df­
vida externa aumentou de 15 
milhões de dólares-, a década 
de 80, repito, foi também a­
quela em que recrudesceu a 
vio1ência e na qual os 'direi­
tos humanos Toram espezinhados 
da maneira ~ais gritante. Na 
medida em que há o empobreci­
mento, na medida em que a mi­
séria grassa a população, aí é 
que o homem perde todos os 
seus parâmetros. , 

Sr. Presidente, só tenho um 
objetivo pequeno: saudar a 
nova novela. porque é um pais 
da nove1a - eu também gosto 
delas, pena que, às vezes, 
passo um mês sem assisti-las 

, fico teimando em ouvir es­
sas baboseiras aqui. do Con­
gresso Nacional, mas não as 
considero como tais, e isso me 
atrapalha a chegar lá. Agora 
fiquei sabendo que o persona­
gem que encarnava o Senador 
morreu... Aleluia! Aleluia. 
Sr. Presidente! Mas o mal que 
ele fez à população. este não 
morreu, este esta inoculado. E 
deve continuar. porque o Con­
gresso Nacional - como eu dis­
se- é conivente, é complacen­
te não só com os meios de co­
municação de massa como também 
com o 0udic1ário. 

do uma campanha inusitada de Proponho, então, passemos a 
descrédito não s6 das insti- 'pensar em alguma coisa. Em ou­
tuições como do Pais como um tros países ... 
todo. 

lembro que, um dia. o Sr. 
John Reed estava num daqueles 
hote1zinhos modestos. de cinco 
es~relas. da Zona Sul do Rio 
de Uaneiro~ e um jornalista 
perguntou a esse diretor 
do Cfticorp: ae a proposta do 
Brasil para a renegociação da 
dívida externa?" Ele disse: 
uEstamos estudando 11

• O jorna-
11sta retorquiu: "Mas o México 
fez uma proposta igual, que 
foi aceita". Ele respondeu: 
"Bom, mas o Brasil ... " Não 
precisou dizer ma1s nada. No 
Brasil Tazemos isso 24 horas 
por dia, a nos desacreditar. 
ao País. às instituições .. 

Foi-me dada a honra de rela­
tar. talvez até como provoca­
ção. uma denúncia da Anistia 
Internacional sobre a questão 
da v1olência contra as crian­
ças e adolescentes no Bras1l. 
Aceitei, com muito agrado, e 
vou começar a trabalhar sobre 
o assunto. ouerq também mos­
trar ao pessoal ,da' Anistia In­
ternacional. órgão que estimo. 
que aprecio. que respeito, que 
há um contraponto em tudo 
isso: na medida em que as eco­
nomias centrais sugam as eco­
nomias peri~éricas~ a violên­
cia aumenta nos pa1ses de ecow 
nomias periféricas. Quero mos­
trar QUe a década de 80 - em 
que pudemos. tivemos a honra e 
o direito de remeter 84 mil­
hões de dólares liquides para 

O Sr. Mário Maia- Permite­
me. v. Ex~ um aparte? 

O SR. RONAN TITO - Recebo a 
notícia de que voltou o nosso 
ilustre Senador e amigo Mário 
Maia e, ouço. com prazer, o 
seu aparte. 

O Sr. Mário Maia. - Eu não 
voltei. estou voltando. porque 
estou em estado de 'Voltando'. 
Estamos, ainda? acionando a 
Justiça, para que ela se faça 
presente no julgamento de fa­
tos QUe V. Ex~ está trazendo à 
baila neste instante. Cheguei 
ao plenário e ouvia o discurso 
de V. Ex~. embora o mesmo já 
estivesse pe1a metade ou. tal­
vez. do meio para o fim. Ima­
gino que V. fx 4 esteja falando 
de televisão e do uso devido 
que deveria ter essa podero­
sfssima máquina de comunicação 
de massa. Eu terei oportunida­
de de abordar este assunto du­
rante este semana. e de manei­
ra mais detalhada. como as 
coisas ocorreram no meu 
estado. Quero aprove1tar, por­
que considero oportuno um de­
poimento inserido nas conside­
rações de V. exa sobre esse 
veículo, para ~azer a seguinte 
observação: há um grupo no meu 
estado que, pública e notoria­
mente, conseguiu a concessão 
de um canal de televisão 
concessionário do Grupo Man­
chete, mas através de favores 
dados ainda no Governo do Sr. 

saf=ney. É lembrado nesta Casa 
no Congresso - e a Nação tomoU 
conhecimento -. ~ue, para os 5 
anos do Sr. sar:ney, foram ne­
gociadas grandes vantagens 
entre elas a concessão de 
rádio e televisão. Pois bem, 
no meu estado, ~m grupo tinha 
como símbolo o então Governa­
dor, Flaviano ·Melo Bat1sta., 
que concorreu ao pleito agora 
- ele era Governador -. e na 
época comandou a Bancada toda 
do seu Estado •. do senado e da 
Câmara. porque alguns de seus 
pares haviam dito previamente 
que não votariam 5 anos para o 
Sr. Sarney. A Bancada se reu­
niu e, mesmo alguns de seus 
Membros dizendo publicamente 
em jornais e televisão que não 
votariam os 5 anos para o sr. 
Sarney. a Bancada votou os 5 
anos em troca de várias 
vantagens. E diziam eles que, 
em troca, o Sr. Sarney faria a 
BR-364. de Brasília até Cru­
zeiro dO Sul. o fato é que não 
foi Teito um palmo de asfalto 
daquela época até hoje, mas 
eles ganharam a concessão de 
um canal de televisão, um ca­
na1 de rádio FM. e outros 
mais. em troca de votar os 5 
anos para o Sr. Sarney. o en­
tão Governador foi coordenador 
dessa negociação. Esse fabulo­
so e potente instrumento de 
comunicação de massa agora foi 
usado de maneira criminosa, 
porque feriu frontalmente a 
Lei Eleitoral; não se conven­
cendo, não se conformando com 
a situação vexatória em que se 
encontrava o Partido. em deca­
dência no Estado, e vendo-se o 
candidato na iminência de per­
der a eleição~ lançou mão dra­
maticamente do seu cana1 de 
televisão e 1nfringiu a lei, 
fazendo propaganda permanente­
mente, não respeitando o 
horário eleitoral. Ouer dizer: 
às vésperas da eleição. o ca­
nal de televisão continuou fa­
zendo propaganda para esse 
candidato, assim como no dia 
da eleição. Ainda mais: no dia 
2 de outubro, às 1Q horas. um 
dos cinco candidatos ao Sena­
do, Zamir Teixeira. foi julga­
do pelo Tribunal; um processo 
que vinha tramitando contra 
ele e esse candidato teve o 
seu registro de candidatura 
cassado, por corrupção e abuso 
do poder econômico. Pois bem, 
ele tem um eleitorado mais ou 
menos cativo, baseado no pro­
letariado, no cinturão de po-

. breza da cidade, onde tem uma 
funda~ão que faz dádivas de 
sacoloes e benefícios tais, 
que mantém aquele eleitorado 
semi-analfabeto e necessitado, 
preso pelos favores elementa­
res que todos conhecemos. Ele 
teve a cassação do seu regis­
tro. em virtude do abuso do 
poder econômico, através des­
sas atividades na sua funda­
ção, que entregava sacolões 
Juntamente com propaganda's 
eleitorais. Foi flagrado e a 
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Polícia Federal instaurou o 
processo, no qual foi julgado 
e condenado às vésperas da e­
leição, por volta das 
10h30min. As 15 horas esse 
candidato- que, aliás. lamen­
to ser do seu Partido, o PMQB 
-, Sr. Flaviano Melo, procurou 
o Sr. Zamir Teixeira e fez um 
acordo, segundo o Sr. Zamir 
Teixeira. por escrito, através 
do qual, ele, Zamir, que já 
era réu julgado pelo crime de 
abuso do P.Oder econômico, ven­
dia o espólio do crime para o 
candidato. Usou a televisão do 
candidato, porque ele faz par­
te desse grupo, e nas 12 horas 
Que precederam a eleição, na 
hora do jornal local, o Sr. 
2amfr Teixeira foi para a te­
levisão fazer proselitismo e 
~edir claramente votos para o 
Sr. Flaviano Melo em troca de 
vantagens; dizia expressamente 
que fizera um acordo com o 
PMOB por escrito e que se o 
Sr. Flaviano Melo ganhasse, 
este o ajudaria em sua Funda-· 
ção; em troca. ele lhe daria 
os votos para que o mesmo ga­
nhasse as eleições: "t:>eço, en­
tão, às minhas comadres - como 
ele chama o seu eleitorado -
votem no Sr. Flavtano e votem 
ho S~. Osmir Ltma, que é c 
candidato ao Governo, e não 
votem no candidato tal e tal~ 
- isso a apenas 12 horas para 
o pleito. 

O SR. RONAN TITO - Senador, 
não tenho condições de discu­
tir, de debater os assuntos do 
Acre com v. Ex~ e não creio 
que o Plenário as tenha. Se V. 
ExA tivesse chegado no inicio. 
ve~ia que eu es~ou citando 
algo mais grave - vacatio 
legis. 

Quando alguém infringe a lei, 
cabe a V. ExA. ex adverso, en­
trar em juizo, pu~a e 
simplesmente. 

O Sr. Már1o Maia Entramos 
em juizo e fizemos uma 
representação ... 

O SR. RONAN TITO Então, 
pronto, Senador! 

O Sr. Mãrto Maia - Estou mos­
trando como o vicio da televi­
são já provocou o mal. Entra­
mos em juízo, estamos com este 
processo. 

Durante o dia da eleição, a 
televisão continuou sendo usa­
da claramente. e os Poderes 
constituídos não tomaram pro­
vidência no sentido de evitar 
isto. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Nobre Senador Mário 
Maia, a Presidência vê-se for­
çada a fazer-lhe um apelo: se 
v. ExA quiser expor toda a 
problemática do· Acre, 
inscreva-se para falar sobre o 

assunto, porque V. ExA já está 
excedendo o tempo regimental. 

O Sr. Mário Maia - Só estou 
dizendo da problemática a que 
o nobre orador se referiu, a 
televisão como um poderoso 
meio de comunicação e os males 
que pode causar. quando usada 
indevidamente. 

O SR.· PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Nobre Senador Mário 
Maia, o tempo de que dispunha 
o orador Ronan Tito· já se es­
gotou. embora S. Exa estivesse 
falando como Lfde~. Sugiro que 
V. ExA se inscreva.· e poderá 
falar abundantemente sobre o 
problema acreano. Terei muito 
prazer em ouvi-lo, Senador. 

O SR. RONAN TITO- Gostaria. 
Sr. Presidente. de responder 
ao Senador Má r-i o Ma i a. Na o te­
nho condição. mesmo sendo Li­
der da Bancada do PMOB. de 
responder sobre os problemas 
de cada estado, mesmo porque o 
meu estado já me toma mu1to 
tempo, como também o Plenário. 

Por outro lado, ou que estou 
denunciando aqui é alQo mais 
grave porque, quando uma lei é 
fertda. sabemos o caminho: 
procura-se um advogado faz-se 
a denúncia ao juiz e toca-se a 
coisa para a frente. 

ÉstOu~-- fa-rando de algo ma"is 
sério: vacatio 1egis: falta 
legislação para proteger a po­
pulação desse novo monstro que 
se chama mídia eletrônica. Es­
tou falando de algo mais sé­
rio, Sr. Presidente, a falta 
de uma legislação eleitoral 
que crie condições verdadeiras 
para que o eleitor possa esco­
lher livremente o seu candida­
to. 

Parece-me que v. Exa ê contra 
t~do que falei. porque quer 
colocar-me em um desvio de pe­
quenas causas e de causas 
parti_culares. 

Não é isto! Quero fixar aqui. 
Sr. Presidente, que denuncio 
neste instante - e estava di­
zendo que a culpa é do Con­
gresso Nacional, pois nós é 
que temos a obrigação de criar 
as leis e as normas ~ue regem 
as concessões; nós é gue temos 
que fazê-lo. Então, não é mais 
uma crftica, mas uma autocrí­
tica. Nós é que temos que ela­
borar uma legislação eleitoral 
que proteja. o mais possivel. 
o cidadão de todas as injun­
ções. quer sejam da mídia ele­
trônica. quer sejam do poder 
econômico. 

~eço perdão aos Srs. Senado­
res por ter-me alongado, mas 
faço apenas uma provocaçªo 
para reflexão~ e espero nao 
fi~uemos só na reflexão, que 
apresentemos alguns projetos 
de le1. 

Existem exemplos como eu já 
disse, de pafses que têm uma 
legislação bastante avançada 
no que tange à questão de con­
cessões de rádio e de televi­
~ão. como a Alemanha~ o Japão 
e a lnglaterra .. Não sou.obscu­
rantista. Vamos copiar os 
bons exemp l os . 

Há tambêm a questão da legis­
lação eleitoral, desse divi­
sionismo que se pratica a cada 
quinze minutos; um sujeito 
funda um partido, outro funda 
outro. e cada um tem um parti­
do. o partido do .eu só, e fa­
zem. isso impunemente, repito. 
com a nossa complacência. com 
a nossa conivência e com a 
nossa cumplicidade. 

Por isso mesmo tudo isso tem 
que ser repensado aqui. no 
congresso Nacional. (Mui to 
beml Pa 1 rnas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -·concedo a palavra ao 
nobre Senador Uamil Haddad . 
.(Pausa.) 

s. ExA não se·encontra pre­
sente. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE. 
Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente. srs. Senadores, 
conicidentemente o assunto que 
me traz à tribuna foi longa­
mente debatido pelos Senadores 
Ronan Tito, Nelson Wedekin e 
Jutahy Magalhães. 

Sabemos que existe uma or­
questração dirigida contra o 
Congresso Nacional. e a esta­
mos sentindo através da mídia, 
da imprensa falada e escrita. 
Temos a certeza absoluta de 
que isso está acontecendo. 

Vemos numa televisão a figura 
de um tal senador. E outra. 
aparece mais uma figura Oetra­
tando os políticos e os depu­
tados, representantes de povo 
brasileiro. 

No jornal Correio 8razilien­
se de hoje. na coluna do ilus­
tre jornalista Ari Cunha, saiu 
uma notfcia a meu respeito. 
Logo eu, que desconfio que um 

_dos itens da minna cassação na 
época foi o voto. a luta que 
tive contra a cassação do nos­
so eminente companheiro Márcio 
Moreira Alves, porque, entre 
ficar com o Executivo. defen­
dendo o ministro ou o Congres­
so. defendo o Senado, não pen­
so duas vezes: defendo esta 
Casa. 

Sabe-se que em todas as ca­
sas, em todas as sociedades. 
há pessoas irresponsáveis; na 
área militar, na Justiça, no 
Executivo e também no 
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Parlamento. Mas essa arques- cheguei a pedir que fizessem o 
tração, quando fala, fala do que o The Times fez, segUndo 
Poder Legislativo. dizem. na InQ1aterra, que, 

para não se desmentir,· publi~ 
Está aqui um assunto que que- cou no dia seguinte uma nota: 

ro desmenti r,· porque não é do "Nasceu o senhor fu1 ano de 
meu feitio, principalmente, de tal, em tal dia assim. 
t.ratar a minha Casa, aquela 'assim ... " Como eu não queria 
que defendo intransigentemen- renascer pois já estou com uma 
te. idade bem avançada para come­

Só darei um voto para cassar 
um.companheiro se for provado 
algo grave, como uma 
ladroeira .. Fora disso, nunca 
dei. nem nunca darei .voto para 
cassar companheiro; quem cassa 
o mandato de um senador ou de 
um deputado é o. povo. e não 
n6s.· 

Passo ~. ler trecho do Correio 
Braziliense~ que diz: 

"Parlamentarismo - o se­
nador Ney Maranhão não cré em 
parlamentarismo .. Ele acha que 
o exemplo dado pelos parla­
men-tares nesses tempos de ne­
cessidade de votação de pro.­
jetos importantes e o· deslei­
xo dos deputados e senadores 
foi grande demais. Entende 
ainda que dificilmente o po­
vo, consultado, tirará o po­
der do Executivo para dar ao 
Legislativo. que ganha sem 
traba 1 har. " 

Nisso quem está incluído sou 
eu, somos todos nós. São essas 
coisas que não Podemos 
admitir. 

Quero dizer ao ilustre jorna­
lista. como diz Um adágio po­
pular do Nordeste. que ele 
Confunda. mas não misture as 
coisas~ 

Sou homem que tem um Passado 
limpo. um passado em defesa 
intransigente da casa que re­
presento, e tive· ocasião de 
fazê-lo durante 16 anos na câ­
mara dos Deputados e. com mui­
to orgulho. hoje, no senado da 
República. Portanto, quero 
desmentir essa noticia e me 
solidarizar com os Senadores 
Jutahy Magalhães. Nelson Wede­
Kin e Ronan Tito por suas 
palavras. 

O Sr. uutah~ Magalhães -
Permite-me V. Ex um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Ouço V. 
Ex~. nobre Senador. 

o .sr. õutahy Magalhães- v. 
ExJI. foi mais feliz do CIUe eu. 
porque outro dia estava lendo 
um jornal de grande circulação 
nacional quando verifiquei que 
tinha morrido. A notícia dizia 
que meu filho voltaria para a 
Câmara. apesar de o pai dele 
ter morrido. E não era confu­
são. porque constava tambêm a 
morte do Senador Luiz Viana. 
que. infelizmente, ocorreu. 
Então. digo que V. ExJI. é mais 
fe1iz do que eu, porque nem 

çar tudo de novo, preferi dei­
xar que passasse em brancas 
nuvens á minha morte. 

O SR. NEY MARANHÃO - Agradeço 
a V. Ex 4 o aparte. Realmente 
estou sendo mais feliz_que V. 
ExA No meu ponto de vista, com 
essa orquestração a tentar 
desmoralizar o Legislativo~ 
houve reflexo nesta eleição, 
com uma grande votação em 
branco. Alguns atribuem ao 
fato de o eleitor não saber 
votar mas num Estado como o 
Rio Grande do Sul, onde a po­
pulação é muito politizada e 
onde ocorreu um indice muito 
elevado de votos em branco 
este é o resultado do que está 
acontecendo. E por fsso que 
não acredito no parlamentar1s­
mo.4 A minha defesa é esta, 
porque, na hora em que o povo 
for decidir num plebiscito, o 
poder não vai deixar de perma­
necer com o Executivo para ser 
entregue a um Congresso Que, 
dentro dessa orquestração que 
estamos vendo, obteve esse re­
sultado nas últimas eleições. 

Era o que eu gostaria de es­
clarecer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Francisco 
Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBER­
G (SE. - Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o Governo Fe­
deral tem manifestado a sua 
preocupação com o uso indis­
criminado de mercório nas zo­
nas de garimpo. Há uma deter­
minação firme por parte do Mi­
nisterio da Saúde em controlar 
ou eliminar os fatores de ris­
co à saúde, decorrentes da po­
luição ou contaminação ambien­
tal e. nesse contexto, o 
Secretário Nacional de Vigi­
lância Sanitária, Or. Baldur 
Schubert, lançou no dia 19 de 
setembro o Programa Ambiente, 
que prevê a aplicação, nos 
próximos cinco anos. de 4 bi­
lhões de cruzeiros para con­
trole de mercúrio e agrotóxi­
cos. bem como fiscalizar a 
água consumida no Pafs. 

Em 16 anos de atividade, 
estima-se que os dois mi1hóes 
de 9arimpeiros instalados na 
regiao amazônica tenham lança­
do mais de 800 quilos de mer­
cúrio no meio ambiente, preju­
dicando a saúde da população e 

contaminando rios e peixes, 
não poupando nem mesmo as 
áreas,de proteção ambiental. 
como e o caso do Rio Paranapa­
nema, no Município de Capão 
Bonito. no Estado de São 
Paulo. 

Precisamos dar um fim a essa 
depredação da natureza e fazer 
valer o texto constitucional 
que estabelece que utodos têm 
direito a8 meio ambiente eco­
logicamente equilibrado, bem 
de uso comum do·povo e essen­
cial à qualidade· de vida. 
impondo-se ao Poder Público e 
à coletividade o dever de 
defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras 
gerações" (art. 225-CF). 

Para que isso seJa possível, 
impõe-se a aprovaçao. em regi~ 
me de urgência1 do Projeto de 
Lei do Senado n 37/88, de mi­
nha autoria. que proíbe o em­
prego de mercúrio e seus com­
postos não-degradáveis em pro­
cesso de aglutinação e amalga­
mação do ouro e em outros pro­
cessos industriais e artesa­
nais que provoquem poluição na 
atmosfera. no solo. nas cole­
ções de água doce e no mar 
territorial. 

Precisamos passar da retórica 
à ação. De nada adianta ter­
mos, na Constituição Federal. 
um capitulo avançado e moderno 
sobre meio amb1ente, se não 
formos capazes de salvar a 
fauna e a flora aquática dos 
danos causados pelo derrama­
mento de mercúrio nos garim­
pos. 

Não podemos esquecer também 
os danos diretos que são cau­
sados à saúde do garimpeiro 
quando inala os vapores do 
mercúrio, na etapa da apuração 
do ouro-amalgamação. As partf­
cu1as desse metal se acumulam 
rapidamente no organismo e 
grande parte entra no cérebro, 
causando sintomas de irrita­
ção. ataxia, tremura dos 
lábios e dos dedos. 

Tais sintomas nunca são liga­
dos ao uso do mercúrio, por 
força da ignorância dos garim­
peiros. ~uase sempre analfabe­
tos. e da ausência de qualquer 
Assistência Médica nas áreas 
de mineração. 

Existe, hoje, uma consciência 
da necessidade de se proteger 
o me1o ambiente e nada mais 
justo que dotar a sociedade de 
um instrumento 1egal de 
caráter primitivo, de modo a 
tornar eficaz a força da lei e 
a ação púb1 ica. 

Faço um ãpe1o aos nobres co­
legas para que agilizemos a 
aprovação do Projeto de Lei do 
Senado n~ 37, que se encontra 
nesta Casa e que viabilizará o 
cumprimento do art. 255 da 
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nossa Carta Magna, e nos 
possibilitará preservar e res­
taurar os processos ecológicos 
essenciais. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito beml) 

O SI>.. 
Sousa) 
nobre 

PRESIDENTE (Pompeu de 
Concedo a palavra ao 

Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEOEKIN (POT-SC. 
Pronuncia o seQuinte 
discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, é uma pena que 
eu tenha que usar a tribuna do 
Senado para lamentar mais uma 
tragédia ocorrida no meu Esta­
do de Santa Catarina. 

Desta 
nenses, 
vitimas 
pentina 
casas, 

vez, foram 17 catari­
moradores em Blumenau. 

de uma enxurrada re­
que tudo levou, suas 
seus bens, suas vidas. 

Morreram os que sempre morrem 
nestas circunstâncias. Gente 
humilde, modestos operários. 
famílias numerosas e pobres. 
moradores de precárias moradi­
as. 

Morreram deserdados da sorte, 
excluidos. marginalizados de 
um modelo econômico que tem 
uma única coerência, ou seja, 
acumular a renda e a riqueza 
nas mãos da mesma minoria de 
sempre. empobrecer os pobres. 
aumentar o poder dos forte~ e 
a abundância dos ricos~ 

Com certeza não faltará al­
guém para dizer que este dis­
curso é antiquado. que este é 
um discurso ideológico. Vamos 
fazê-lo de qualquer modo. 

Quem é o responsável. ou quem 
são os responsáveis? Nesta ho­
ra, ~odos os que detêm ou de­
tiverem qUalquer parcela de 
pode~. municipal. es~adual ou 
federal, se apressam em mos­
trar atenções. apelos. provi­
dências. 

Não sem antes noticiar com 
destaque, como fe2 a imprensa, 
que a orande festa de Blume­
nau. a Octoberfest, continua, 
e que os turistas nada 
sofreram. Como quem diz que 
morreram somente aqueles que 
tinham mesmo que morrer. 

Mas eu quero dizer desta tri­
buna que existem, sim, culpa­
dos e responsáveis. 

São os formuladores do modelo 
econômico. cada vez mais ex­
cludente, cada vez benefician­
do menos privilegiados, cada 
vez levando mais ao sacrificio 
milhares de concidadãos. 

São aqueles que nos governos, 
nos postos de mando, só tratam 
dos seus próprios interesses. 

ou dos interesses de 
empresas. 

suas 

São os defensores do grande 
capital, cuJa sens1b111dade 
social está próxima de zero, 
que s6 pensam e só agem para 
aumentar suas contas bancárias 
e expandir suas empresas. 

São os defensores. cada vez 
mais ativos. da tese de que é 
preciso primeiro fazer crescer 
o bolo para depois reparti-lo. 
Mesmo que esteja cada vez mais 
patente que essa é uma promes­
sa ilusória que nunca se rea­
liza. ou porque o bolo não 
cresce o suficiente ou quando 
cresce, simplesmente não se o 
reparte. 

São Os ____ que, consciente ou in-
conscientemente, desmatam e 
dest~óem o meio ambiente. em­
bora fiquem cada dia mais cla­
ros os prejuizos causados pela 
devastação ambiental e pelo 
desmatamento. 

São os qué usaram o dinheiro 
do ex-BNH e do Fundo de Garan­
tia. não para a construÇão de 
moradias para o povo trabalha­
dor mas para construir aparta­
mentos ·e moradias de 1 ux.o. 

É o descuido, a neg1igência 
de governos municipais, que 
perm1tem a construção de casas 
em lugares de alto risco, como 
as encostas. 

Enfim, culpados e responsáve­
is por esta tragédia. como por 
tan~as outras. não tão osten­
sivas, mais isoladas, mais 
fora das manchetes dos grandes 
jornais, por tantas outras 
tragédias anônimas que decor­
rem da miséria do povo todos 
os dias, são as elites deste 
país, econômicas e políticas. 

Tragédias como a de Blumenau 
vão. in~e1ízmente, continuar 
acontecendo, enquanto tão am­
P 1 os cont i gentes da popu 1 ação 

... não t-iVerem emprego estável, 
salário digno, moradias que 
mereçam este nome. 

Vão continuar acontecendo en~­
quant-o tanta gente não ti ver 
oportunidade de estudar e dar 
seqüência aos seus estudos, 
para ·se preparar para a vida, 
o futuro. a profissão. 

Vão continuar aContecendo por 
longo tempo, enquanto as eli­
tes não apenas se beneficiem 
do esforço produtivo de todos. 
como elas (as elites) conti­
nuem sendo as beneficiárias do 
poder político, pelo uso das 
máquinas administrativas, pelo 
abuso do poder econômico. pela 
mantpu1açao da vontade da po­
pulação. que acaba por eleger 
seus próprios inimigos, ou se­
ja. aqueles que não fazem ou­
tra coisa senão confirmar o 

modelo excludente. antinac1o­
nal. antipopular. 

Foi isso que o capitalismo 
selvagem legou ao Faís. uma 
sociedade dividida rigorosa­
mente entre a meia dúzia de 
privilegiados que tudo têm. e 
os milhões de brasileiros que 
nada têm ou que têm cada vez 
menos. 

E ai está o Governo Collor. e 
aí está a maioria dos eleitos. 
todos adeptos da tese de que o 
mercado se ajusta por s1. e 
leva a produção daÉriqueza e à 
justiça social. o modelo 
neo-liberal que confi~ma e a­
centua o modelo, e amplia o 
fosso cada vez maior entre a 
minoria e as maiorias do povo. 

Da Tribuna do Senado lamenta­
mos as mortes dos nossos 
conterrâneos. Mas vamos denun­
ciar que essas tragédias vão 
continuar que elas têm 
responsáveis, que não é possí­
vel aceitar a permanência do 
modelo injusto, desigual. que 
confirma a miséria dos pobres 
e a opulência dos ricos. 

O SR. PRESIDENTE {Pompeu de 
Sousa) - Lembro aos Srs. Sena­
dores que o Congresso Nacional 
está convocado para uma sessão 
conjunta a realizar-se hoje, 
às 18 horas e 30 minutos. no 
plenário da Câmara dos Deputa­
dos. 

O SR. PRESIDENTE {Pompeu de 
Sousa) - Nada mais havendo a 
tratar. vou encerrar a presen­
te sessão. designando para a 
ordinária de amanhã a seguin­
te. 

ORDEM DO OIA 

- 1 -

Veto Pare t a 1 

PROJETO DE LEI DO DF 

NA 39, DE 1990 

(lnclufdo em Ordem do Dia 

nos termos do art. 10, § 10 

da Resolução nA--157, de 1988) 

Votação, em turno único. do 
veto parcia-l aposto ao Projeto 
de Lei do OF n 2 39. de 1990, 
que dispõe sobre o rea~uste de 
vencimentos e salár1os dos 
servidores civis da adminis­
tração direta, autárquica. 
fundacional e indireta do Dis­
trito Federal, e dá outras 
providências. 
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Veto Total 
PROvETO DE LEI DO DF 

NR -41 ~ DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia 

nos termos do art. 10. § 10 

da Resolução n~ 157, de 1988) 

Votação, em turno único. do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lei do DF nR 41, de 1990, 
de autoria do Senador Maurfcio 
Corrêa. que regulamenta o art. 
39 da, constituição, relativo 
ao regime jurídico dos servi­
dores das fundações púb1icas 
do Distrito Federal. e dá ou­
~ras providências. 

-3-

Vetc Par-cial 
PROvETO DE LEI DO DF 

N~ 45, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia 

nos termos do art. 10~ § 10 

da Resolução n~ 157, de 1988) 

Votação, em turno único. do 
veto parcial aposto ao Projeto 
de Lei do DF n~ 45, de 1990. 
aue dispõe sobre O regime ju­
ridico dos servidores civis 
das fundações públicas do Dis­
trito Federal, e dá outras 
pr-ovidências. 

-4 

PRO~ETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N~ 22, DE 1989 

(Inc1ufdo em Ordem do Dia 

nos termos do art. 376~ e, 

do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislatlvo 
n~ 22, de 1989 (nA 155/86, na 
Câmara dos Deputados), que a­
prova o texto da Convenção n~ 
147 da Organização Internacio­
nal do irabalho- OIT, sobre 
normas mfnimas da Marinha Mer­
cante, adotada em Genebra, em 
1976. durante a Sexagésima Se­
gunda Sessão da Conferência 
Internacional do Trabalho, 
tendo 

PARECERES orais e·sob nA 306, 
de 1990, das Comissões: 

de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional - 1Q pronunci­
amento: concluindo por dili­
gência junto ao Ministério do 
lrabalho e audiência da Comis­
são de Constituição, Justiça e 
Cidadania; 22 pronunciamen-

to: favorável Quanto ao méri­
to; e 

- de cons~i~uição. uust1ça e 
Cidadania, pela constituciona­
lidade e juridicidade. 

-5 

PROvETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N~ 37, DE 1990 

(lnclufdo em Ordem do Dia 

nos termos do art. 376~ e. 

do Regimento Interno) 

Votação, em turno único. do 
Projeto de Decreto Legislativo 
n~ 37, de 1990 (n~ 131/89, na 
Câmara dos Deputados), que a­
prova os textos do Acordo de 
Cooperação Cientfftca. Técnica 
e Tecnológica e do Protocolo 
Complementar ao Acordo de Coo­
peração Cientifica. Técnica e 
Tecnológica~ celebrados em Ma­
puto, em 1 de junho de 1989. 
entre o Governo da República 
Federvativa do Brasil e o Go­
verno da República Popular de 
Moçambique~ tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido 
em plenário, da Comissão 

de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional. 

6 

PROvETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N~ 43, DE 1990 

(Inclufdo em Ordem do Oia 

nos termos do art. 376, e, 

do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legis1e~tivo 
n~ 43, de 1990 (n~ 181/90, na 
Câmara dos Deputados), aue a­
prova o texto do acordo, por 
troca de notas, sobre conces­
são de um empréstimo pelo va­
pão, nos termos do plano de 
reciclagem financeira, cele­
brado entre o Governo da Repú­
blica federativa do Brasil e o 
Governo do 0apão, em Brasi11a, 
a 10 de novembro de 1989 
(dependendo de parecer). 

- 7 -
PROvETO DE LEI DO DF 

N~·53, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia 

nos termos do art. 353, 

parágrafo único .. 

do_Regimento Internar 

Discussão, em turno único. do 
Projeto de Lei do DF n~ 53. de 

1990, de iniciativa do Gover­
nador do Distrito Federal, que 
autoriza a Companhia Imobiliá­
ria de Brasf1ia- TERRACAP a 
doar os imóveis que especifi­
ca. e dá outras providências 
(dependendo de parecer). 

-a-

PROvETO DE LEI DO DF 

N~ 43, DE 1990 

(Em regime de u~gência, 

nos termos do art. 336. c, 

do Regimento Interno) 

• Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei do DF. n.s<. 43. 
de 1990, de iniciativa do Go­
vernador do Distrito Federal 
que dispõe sobre o aproveita­
mento de servidores da carrei­
ra Administração Pública da 
Fundação Zoobotãnica do Dis­
trito Federal, criada pela Lei 
n~ 82, de 29 de dezemb~o de 
1989, e dá outras providências 
(dependendo de parec~r). 

9-

PROvETO DE LEI DO DF 

N~ 55. DE 1990 

(Em regime de urgência, 

nos termos do a~t. 336, c, 
do Regimento Interno) 

Discussão. em turno único. do 
Projeto de Lei do DF. n~ 55, 
de 1990, de iniciativa do Go­
vernador do Distrito Federal. 
que cria a carreira Assistên­
cia Jurfdica das fundações pú­
blicas do Distrito Federal e 
seus cargos, fixa os valores 
de seus vencimentos e dá ou­
tras providências (dependendo 
de parecer) . 

10-

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 166, DE 1990 

(Em regime de urgência, 
nos termos do art. 336, c. 

do Regimento Interno) 

Votação. em turno único, do 
Projeto de Lei do senado n~ 
166. de 1990, de auto~ia do 
Senador Odacir soares, que re­
gulamenta o art. 174, §§ 3.2. e 
4~, da Constituição, tendo 

PARECER, proferido em plená­
rio, da Comissão 

de Assuntos Sociais, fa­
vorável ao projeto com emenda 
que apresenta de n~ 1-CAS. 
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-H­

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N~ 52, DE 1990 

(Em regime de urgênciay , 
nos termos do art. 336, c, 

do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do 
Projeto de Resolução n~ 52, de 
1990 (apresentado pela Comis­
são de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu parecer­
). que autoriza o Governo do 
Estado do Rio Grande do Sul a 
emitir e colocar no mercado 
cinco bilhões, cento e vinte e 
cinco milhões de Letras Finan­
ceiras do Tesouro do Estado do 
Rio Grande do Su1 - LFT/RS. 

- 12-

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N~ 47, DE 1990 

(Em regime de urgência, 
nos termos do art. 3~6} c, 

do Regimento Interno , 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução nA 47, de 
1990, de autoria do Senador 
Fernando Henrique Cardoso. e 
outros Senhores senadores. que 
dispõe sobre a realização de 
concurso público para o preen­
chimento de cargos para a Câ­
mara Legislativa do Oistr'ito 
Federal e determina outras 
providências (dependendo de 
parecer). 

- 13 -

Votação, em primeiro turno, 
da Propost-a de Emenda à Cons­
tituição n~ 3, de 1989, de au­
toria do senador Marco Maciel 
e outros Senhores Senadores, 
que acrescenta parágrafos ao 
art. 159, e altera a redação 

do inciso li, do art. 161 da -Diretora, oferecendo are-
Constituição Federal. dação do vencido. 

- 14 - 18 

Votação, em primeiro turno~ 
da Proposta de Emenda à cons­
tituição n~ 5, de 1989, de au­
toria do Senador Nelson Car­
neiro e outros Senhores Sena­
dores que d1sp5e sobre a remu­
neração dos deputados estadu­
ais e dos vereadores. 

- 15-

Votação, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ 6. de 1989, de au­
toria do Senador Marcos Men­
donça e outros .24 senhores ·se­
nadores, que acrescenta artigo 
ao texto constitucional pre­
vendo a criação e definindo a 
competência do Conselho Nacio­
nal de Remuneração Pública. 

- 16-

Votação, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ i, de 1990, de au­
toria do Senador Márcio Lacer­
da, e outros Senhores Senado­
res, que acrescenta dispositi­
vos ao Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias 
da Constituição Federal. 

- 17 -

Discussão, em turno suplemen­
tar, do Substitutivo. ao Pro­
jeto de Lei do DF n~ 33. de 
1990, de iniciativa da Comis­
são do Distrito Federal 
(apresentado por sugestão do 
Deputado Augusto Carvalho), 
que dispõe sobre a criação de 
Quadro de Pessoal da Câmara 
Legislativa do Distrito Fede­
ral e dá outras providências, 
tendo 

PARECER. sob n~ 296, da Co­
missão 

PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO 

N~ 2, DE 1990 

(Incluída em Ordem do Dia 
nos termos do art. 358 

do Regimento Interno) 

suspende a aplicação do art. 
62 e altera o§ 2~ do art 64 
da Constituição Federal, (1~ 
signatário): Senador Mata­
Machado. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 
18 horas.) 

ATA DA 1050 SESSÃO 
REALIZADA EM 9-8-96 

(PUBLICADA NO DCN-
SEÇAO II DE 10-8-90) 

RETIFICAÇÃO 

Na publicação feita no OCN­
Seção II, de 10-S-90, página 
n~ 4089, no cabeçalho da 
sessão. 

Onde se lê: 

ATA DA 105• SESSÃO, 
EM 9 DE OUTUBRO DE 1990 
4~ SESSAO LEGISLATIVA 

ORDINARIA, DA 48D LEGISLATURA 

Leia-se: 
ATA DA 1051 SESSÃO, 

EM 9 DE êGOSTO DE 1990 

ORDI~R~~~S~~ ~j~I~~~i~r~TURA 


